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“Como fazer as pessoas mudarem? 

Não é por meio de estratégia, estrutura, cultura ou sistema. 

Tudo isso é importante, mas o núcleo da questão 

envolve mudança de comportamento, 

e ela só ocorre quando se fala ao coração das pessoas” 

John Kotter 

 

 
 

“A organização é um cristal visto através de um caleidoscópio de teorias” 

 
(Marsden & Towley, 1999, p.405). 

 

 

 
“Every individual lives in a social atom formed around him from the moment of birth. 

The partners in his social atom are a special kind of acquaintanceship. 

Some feelings or interests develops between them, either one way or both ways” 

(Moreno, 1934, p.618). 



RESUMO 
 

 

Esta pesquisa pretendeu descrever as mudanças nas políticas e práticas de gestão de pessoas, 

nas redes sociais informais e no comportamento de apoio às mudanças ocorridas em uma 

Secretaria de Gestão de Pessoas de um órgão público do Poder Judiciário brasileiro, em uma 

situação atípica de troca de presidentes e de gestões internas em curto espaço de tempo. O 

estudo é de desenho longitudinal, com três ondas de coletas de dados, ao longo de três anos.  

O objetivo geral da tese é monitorar e descrever as percepções e o comportamento dos 

servidores lotados na nesta Secretaria, durante as intervenções ocorridas, além de testar os 

efeitos das políticas e práticas de RH e das redes sociais informais sobre o comportamento de 

apoio à mudança organizacional. A tese está organizada em dois estudos. O Estudo 1  

descreve todas as alterações nas políticas e práticas de gestão de pessoas, nas redes sociais 

informais e no Comportamento de Apoio à Mudança considerando as intervenções ocorridas 

na Secretaria de Gestão de Pessoas, ao longo de 3 anos. O Estudo 2 testa as hipóteses de 

pesquisa, avaliando as Políticas e Práticas de RH e das Redes Sociais como antecedentes do 

Comportamento de Apoio à Mudança, considerando ainda a moderação das variáveis Cargo 

de Chefia e do Tipo de Rede (Amizade ou Informação), além de identificar se o tempo 

modera as relações entre as variáveis. Durante a pesquisa, foram utilizados documentos sobre 

projetos e ações realizados pelas diferentes gestões para análise complementar das alterações 

nos índices e nas redes sociais. Ao final, observa-se que as variáveis de percepção  de  

Políticas e Práticas de RH e as redes sociais informais podem explicar o comportamento de 

apoio à mudança, em períodos críticos. Este estudo contribui tanto para a academia quanto 

para a prática, com as primeiras evidências de resultados de ações feitas pela área de Gestão 

de Pessoas utilizando critérios como aumento de apoio à mudança, alterações positivas nas 

relações interpessoais e reconhecimento das políticas e práticas implementadas. 

 

 
Palavras-chave: human resources management, change-supportive behavior, network 

analysis. 



ABSTRACT 
 

 

 

This research aimed to describe the changes human resources policies and practices, in 

informal social networks and in Change-Supportive Behavior (CSB) that occurred in a 

Department of Personnel Management of a public company of the Brazilian Judiciary, in an 

atypical situation of exchange of presidents and internal management in a short period  of 

time. The study has a longitudinal design, with three waves of data collection, over  three 

years. The general objective of the thesis is to monitor and describe the perceptions and 

behavior of public servants in this department, during the interventions that took place, in 

addition to testing the effects of HR policies and practices and informal social networks on the 

change-supportive behavior. The thesis is organized in two studies. Study 1 describes all the 

changes in HR policies and practices, in informal social networks and in the change- 

supportive behavior considering the interventions that took place in the Department of 

Personnel Management, over 3 years. Study 2 tests the research hypotheses, evaluating the  

HR and Social Networks Policies and Practices as antecedents of the Change-Supportive 

Behavior, also considering the moderation of the variables Position of Head and the Type of 

Network (Friendship or Information), besides to  identify whether time moderates the 

relationships between variables. During the research, documents about projects and actions 

carried out by the different administrations were used for further analysis of changes in  

indexes and social networks. In the end, it is observed that the variables of perception of HR 

Policies and Practices and informal social networks can explain the Change-Supportive 

Behavior, in critical periods. This study contributes both to academia and to practice, with the 

first evidence of the results of actions taken by the Human Resources Management area using 

criteria such as increased support for change, positive changes in interpersonal relationships 

and recognition of implemented policies and practices. 

 
 

Keywords: human resources management, change-supportive behavior, network analysis. 
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Introdução 

 
Este estudo explora um momento ímpar de mudanças na gestão e nas estratégias 

empregadas pela área de recursos humanos de uma organização de serviço público para 

promover novos comportamentos e uma cultura mais voltada ao atendimento humanizado. 

A mudança organizacional pode ser definida como toda alteração, planejada ou não, 

que ocorre no contexto interno da organização, decorrente de eventos e fatores internos e/ou 

externos, e que traz algum impacto nos resultados e/ou nas relações entre as pessoas no 

trabalho (Bruno-Faria, 2003). 

Grandes alterações nas organizações privadas foram movidas principalmente por 

mudanças econômicas e tecnológicas, com o objetivo de tornar essas empresas mais efetivas e 

competitivas no mercado global. Já nos órgãos públicos, as mudanças foram implementadas 

por meio de reformas, como o novo gerencialismo, que têm espelhado as práticas do setor 

privado, mas com objetivos diferentes: aperfeiçoar o uso de recursos e adaptar a burocracia 

com normas rígidas e estáveis a um atendimento ao cliente mais flexível (Fernandez & 

Rainey, 2006; Khatoon & Farouq, 2014; Kickert, 2014; Kuipers et al., 2014). Atualmente, a 

crítica da opinião pública e orçamentos reduzidos também ameaçam a sobrevivência das 

organizações públicas, o que exige que elas mudem rápida e profundamente (Kuipers et al., 

2014; Van der Voet et al., 2014; Tummers et al., 2015). 

As pesquisas apontam que cerca de 80% a 90% das mudanças organizacionais falham 

(Vakola & Petrou, 2018). As alterações propostas não atingem os objetivos e  metas 

planejados, levando a impactos adversos, como exaustão de empregados, altos gastos e baixa 

produtividade (Khatoon & Farooq, 2014). A principal falha está em desconsiderar o papel 

estratégico e relevante que pessoas assumiram nas organizações (Demo et al., 2014) e  o 

quanto sua participação ativa nos processos de mudanças é fundamental. 

Considerando   que as mudanças organizacionais são   processos inerentemente 
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complexos e dinâmicos, metáforas têm sido usadas para descrevê- las, tais  como: 

“descongelamento, transformação, congelamento” (Lewin, 1978) e “iniciação, implementação 

e institucionalização” (T. G. Kim et al., 2011). Ainda assim, elas não traduzem as mudanças 

descontinuadas que muitas vezes ocorrem na administração pública brasileira, na maior parte, 

por objetivos políticos e não tecnicamente estratégicos, na qual cada nova  gestão  quase 

sempre introduz novos projetos, visando “deixar a sua marca”. 

Na Administração Pública brasileira, muitas vezes não se consegue quantificar e/ou 

apurar resultados e efeitos das mudanças implementadas, seja pela falta de metas de serviços 

definidos, pela subnotificação de dados como adoecimentos e absenteísmo, ou mesmo por 

falhas no delineamento de gestão do desempenho e capacitações, que geram escores que não 

correspondem à realidade do órgão. 

Esta tese reflete a oportunidade e o desafio de desenvolver um projeto longitudinal, em 

um momento de grandes mudanças ocorridas em um órgão público, a fim de monitorar o 

contexto e as intervenções realizadas na Secretaria de Gestão de Pessoas, de forma a aumentar 

a compreensão do papel da área de recursos humanos nas mudanças organizacionais. 

Esse tipo de estudo requer avaliação com diferentes medidas, além de monitoramento 

do contexto em que as intervenções ocorrem. Não se estuda a mudança em si, mas os seus 

efeitos e os processos interativos que a rodeiam (Botelho & Carvalho, 2011). É necessária 

uma avaliação em diferentes ondas, a fim de descrever atividades e experiências, e obter 

dados de métricas confiáveis sobre os efeitos das intervenções realizadas (Shah et al., 2017; 

Stouten et al., 2018). Wiedner et al. (2017) sugerem que essas métricas podem compreender 

variáveis alternativas, como medir o compartilhamento de informações, de aprendizagem dos 

empregados, ou a alteração das atividades de suporte executadas pelos gerentes, por exemplo. 

Nesses contextos de mudança, a literatura aponta que cabe à área de gestão de pessoas 

promover a adesão dos indivíduos, por meio de políticas e práticas de Recursos Humanos 
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(Barratt-Pugh & Bahn, 2015; Gomes & Lopes, 2006). Como a forma com que os empregados 

interpretam as práticas de RH é crucial para o efeito que exercem sobre suas atitudes e 

comportamentos (N ishii et al., 2008; Chang et al., 2017; Kehoe & P. M. Wright, 2013), uma 

das propostas desta tese é investigar como os servidores percebem as Políticas e Práticas de 

RH. Espera-se que essa percepção seja correlacionada com o aumento do comportamento de 

apoio a mudança, que será a variável critério do estudo. 

Para compreender os efeitos das intervenções, é necessário acompanhar a mudança 

organizacional não apenas no nível do indivíduo (o comportamento de apoio à  mudança), 

como também o complexo tecido de relações entre as pessoas, i.e., a estrutura informal das 

equipes de trabalho envolvidas (Gomes & Lopes, 2006). Desta forma, propõe-se o 

monitoramento das redes sociais informais durante o período. 

Por fim, é importantíssimo observar que os episódios de mudança devem ser 

analisados a partir dos seus próprios aspectos de conteúdo e processo, dentro de um contexto 

específico com um caráter histórico (Pettigrew et al., 2001; Botelho & Carvalho, 2011). Para 

tal, descrevem-se características e dados históricos de possíveis acontecimentos que 

impactaram a organização. 

A Organização 

 
A organização onde ocorreu a pesquisa é um tribunal superior do Poder Judiciário, 

sediado em Brasília - Distrito Federal. Esta organização tem suas principais competências 

fixadas pela Constituição Federal. O órgão tem em seu quadro de pessoal cerca de 800 

servidores públicos ativos e 1.200 colaboradores terceirizados. Em 2016, foram nomeados  

118 novos servidores. É composta por uma corte com ministros eleitos para um biênio, sendo 

proibida sua recondução após dois biênios consecutivos. O presidente e o vice-presidente são 

eleitos por seus pares. No período de 2016 a 2018, houve, excepcionalmente, três trocas da 

presidência. O motivo é que os ministros só podem ficar no órgão por um período total de 4 
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anos, contando com todas as vezes que atuaram no órgão, ainda que descontinuamente. O 

Presidente A foi nomeado em maio de 2016, mas, restava- lhe apenas o “saldo” de 1 ano e 10 

meses de atuação, pois já havia pertencido ao órgão anteriormente por 2 anos e 2 meses. Da 

mesma forma, ao Presidente B, eleito para ser seu sucessor, só era permitido ficar mais 6 

meses no órgão. O Presidente C era seu vice e completou o mandato até o fim do biênio. 

O Presidente A foi nomeado em maio de 2016 e iniciou mudanças em todo o órgão, 

com a intenção de modernizar a gestão e tornar mais eficientes os serviços prestados. Após 

várias reclamações sobre a Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP, agravada por um suicídio 

ocorrido no local de trabalho, o Presidente A nomeou um novo corpo gestor para a área. Essa 

gestão recebeu a meta de melhorar a qualidade de serviços e humanizar o  atendimento 

interno, imediatamente, a fim de surtir efeitos no mandato do Presidente A. Após essa 

alteração, iniciaram-se várias mudanças nas políticas e práticas de RH, visando maior 

integração e desenvolvimento dos servidores e das equipes de trabalho. 

Em fevereiro de 2018, o Presidente B iniciou mandato de 6 meses. Ele substituiu o 

Diretor Geral (DG) e convocou os antigos secretários para reassumirem suas áreas. Nesse 

momento, houve nova troca de gestão na Secretaria de Gestão de Pessoas. A presidente C 

assumiu em 15 de agosto de 2018, para dar continuidade ao biênio de gestão até maio  de 

2020. Não há registro de alterações na estrutura administrativa nesse momento.  Contudo, 

houve mudanças externas significativas que impactaram o órgão em suas competências 

essenciais: além dos casos típicos da matéria específica de sua jurisdição, passaria a julgar e 

pronunciar sentenças também na esfera criminal. Em 2018, surgiu ameaça produzida pela 

sociedade, principalmente por questionamentos na mídia em relação à lisura da atuação 

institucional. Em 2019, a imagem do órgão ainda mais desacreditada, com publicações de 

matérias na imprensa local criticando fortemente algumas atividades internas, como exibição 

de filmes e oferecimento de ioga, meditação, massagem e acupuntura durante o expediente. 
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Objetivo geral 

 
Visando aproveitar a oportunidade de realizar a pesquisa em um momento  real e 

inédito no Órgão, com três alterações de Presidente, entre os anos 2016 e 2018, este estudo 

propôs-se a descrever as mudanças nas políticas e práticas de RH desenvolvidas pela 

Secretaria de Gestão de Pessoas, em cada mandato. Os eventos relatados foram 

compreendidos à luz da abordagem teórica da mudança organizacional. 

O objetivo geral da tese é monitorar e descrever as percepções dos servidores lotados 

na SGP sobre as Políticas e Práticas de RH alteradas, as configurações das redes sociais 

informais de amizade e de informação nesse período, e o comportamento de apoio à mudança. 

O estudo foi realizado ao longo de três anos, com análise do comportamento de apoio à 

mudança como variável dependente e dos efeitos das variáveis independentes: Políticas e 

Práticas de RH, e dos papéis dos atores nas redes sociais. 

A tese foi organizada em 2 estudos. O Estudo 1 descreveu as alterações nas políticas e 

práticas de recursos humanos (RH), nas redes sociais informais e no  Comportamento  de 

Apoio à Mudança considerando as intervenções ocorridas na Secretaria de Gestão de Pessoas, 

ao longo de três anos. O monitoramento das mudanças nas variáveis estudadas foi 

contextualizado com dados de entrevistas e de documentos que permitiram avaliar ações 

implementadas durante o período de estudo. O Estudo 2 testou as hipóteses de pesquisa, 

avaliando os efeitos das Políticas e Práticas de RH e das Redes Sociais no Comportamento de 

Apoio à Mudança, considerando ainda as relações e os efeitos de moderação da variável 

“Chefia” e dos tipos de Rede (Amizade ou Informação). É testado modelo com as Políticas e 

Práticas de RH e Redes Sociais como antecedentes de Comportamento de Apoio à Mudança. 

A tese almeja contribuir para o avanço teórico dos construtos e para a prática 

profissional, com o modelo proposto e seus resultados empíricos. A partir dessa tese de 

doutorado, serão feitos posteriormente manuscritos para publicação. 
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Revisão da Literatura 

 
O referencial teórico desta tese foi construído com a finalidade de esclarecer os 

construtos selecionados e as conexões que deram origem ao modelo de pesquisa proposto. A 

mudança organizacional na SGP ocorreu principalmente por meio dos novos projetos em suas 

políticas e práticas de RH. Para que fossem aprimoradas e/ou implantadas, era necessário o 

Comportamento de Apoio à Mudança por parte dos servidores. Estes apoiariam ou não, a 

depender de suas percepções e de seus relacionamentos intra e interequipes. 

Esta revisão da literatura irá apresentar a concepção teórica e  definição operacional 

das variáveis a serem monitoradas nessa pesquisa de doutorado: Comportamento de Apoio à 

Mudança, Políticas e Práticas de Recursos Humanos, e Redes Sociais Informais, bem como 

sumarizar resultados de estudos internacionais e nacionais das variáveis de pesquisa. Para 

orientar a busca, foram formuladas as seguintes perguntas: 

1. No contexto da mudança organizacional, quais estudos verificaram as reações 

comportamentais? 

2. Há estudos dos efeitos das políticas e práticas de RH na mudança organizacional? 

 
3. As pesquisas utilizam a análise de redes sociais informais ao contexto da mudança 

organizacional? 

4. Há estudos relacionando redes sociais informais e gestão de RH? 

 
5. Que pesquisas avaliaram especificamente o Comportamento de Apoio à Mudança? 

 
6. Quais são os estudos que avaliam efeitos do tempo na mudança organizacional? 

 
Além das bases teóricas de cada construto, retiradas de livros e publicações clássicas, 

foi realizada a revisão sistematizada de artigos científicos publicados nas bases 

disponibilizadas pelo Portal Periódicos, da CAPES. A busca se deu pelas palavras-chave: 

organizational change, change behavior, human resources management, network analysis. 
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Os critérios para a pré-seleção foram: a) revisados por pares; b) em língua inglesa; c) 

publicados nos últimos cinco anos. 

Os artigos foram analisados da seguinte maneira com base no método Prisma -Flow 

Diagram (Moher et al., 2009). 

1. Leitura dos títulos e assuntos para conferência da conexão com o tema de mudança 

organizacional e exclusão de artigos discrepantes. 

2. Leitura dos resumos e seleção dos artigos mais relevantes para leitura integral. 

 
3. Identificação de referências adicionais, a serem consultadas. 

 
De um total de 731 artigos encontrados, foram selecionados 189 para leitura integral. 

A partir das leituras, foram identificados mais  103 materiais, dentre artigos e livros, 

referenciados pelos autores. A Tabela 1 mostra o quantitativo de artigos identificados e 

selecionados, de acordo com a combinação das palavras-chave. 

Tabela 1 

 

Método de seleção de artigos 

 
Tema Identificados 

na base de 
dados 

Selecionados 

para leitura 

dos resumos 

Eleitos para 

leitura 

integral 

Outras fontes 

identificadas 

na leitura 

Total de 

publicações 

utilizadas 

Mudança Organizacional e 108 64 46 21 67 

mudança comportamental 
Estudos longitudinais e 15 

 
13 

 
13 

 
6 19 

mudança organizacional 

Comportamento de apoio à 8 
 

8 
 

8 
 

7 15 
mudança 

Recursos Humanos 379 
 

65 
 

45 
 

15 60 

(gerenciamento) 

Mudança Organizacional e 23 
 

15 
 

15 
 

7 22 
RH 

Análise de Redes Sociais 118 

 
60 

 
30 

 
27 57 

Análise de Redes Sociais e 12 

Mudança Organizacional 

9 9 14 23 

Análise de Redes sociais e 68 

RH 

Total 731 

30 
 

264 

23 
 

189 

6 
 

103 

29 
 

292 
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Mudança Organizacional 

 
As iniciativas de mudança organizacional surgem especialmente de problemas 

enfrentados por uma organização para responder a demandas externas e internas (Wood Jr, 

2009). É praticamente consenso dizer que mudar é uma constante do cotidiano organizacional 

(Chaves et al., 2004). Em uma escala global, 92% das organizações lidam com a melhoria de 

sua estrutura organizacional e 75% consideram importante mudar (Bersin, 2016). 

A mudança organizacional pode ser positiva ao desafiar o status quo e oferecer 

oportunidades de aprendizado e desenvolvimento. Também pode ter impacto em como as 

pessoas pensam, sentem e se comportam, de forma negativa (Vakola & Petrou, 2018). 

Embora o gerenciamento bem-sucedido da mudança organizacional tenha se tornado 

uma questão importante para as organizações (Wood Jr, 2009), as taxas de sucesso relatadas 

das iniciativas de mudança organizacional são bastante baixas (Beer & Nohria, 2000). Um 

estudo realizado no Reino Unido apontou que apenas 38% dos executivos  entrevistados 

relatou aumento real do desempenho após mudanças na organização (Stouten et al., 2018). 

Mesmo com estruturas formais similares, organizações com cultura e clima diferentes 

obterão resultados diferentes. O grau em que as mudanças organizacionais divergem do status 

quo institucional também pode ter implicações importantes (Battilana & Casciaro, 2012). 

Dada a importância do tema para as organizações, muita informação foi produzida, 

tanto no nível da literatura prescritiva quanto nos estudos acadêmicos, a fim de tentar 

compreender o fenômeno da mudança organizacional: o que a compõe, quais processos são 

mais efetivos, dão resultados, como os trabalhadores percebem e se engajam no movimento? 

A própria definição de mudança organizacional, por si só, já é bastante divergente e 

complexa: alguns autores a classificam como sequência de eventos, outros como respostas, e 

alguns a consideram como um sistema de teorias e estratégias A Tabela 2 apresenta as 

definições teóricas mais utilizadas. 
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Tabela 2 

 
Definições teóricas sobre mudança organizacional 

 
Definição Referência 

Toda alteração, planejada ou não, ocorrida na organização, decorrente de fatores internos e/ou 

e xternos à mes ma, que traz algum impacto nos resultados e/ou nas relações entre as pessoas no 

trabalho. 

Qualquer modificação, planejada ou não, nos componentes formais ¢ informais mais relevantes 

(pessoas, estrutura, produtos, processos e cultura): modificação que seja significativa, atin ja a 

maioria dos membros da organização e tenha por objetivo a melhoria do desempenho 

organizacional em resposta às demandas internas e externas. 

Qualquer transformação de natureza estrutural, estratégica, cultural, tecnológica, hu mana ou de 

outro componente, capaz de gerar impacto em partes ou no conjunto da organização 

Bruno-Faria 

(2003) 

 
Bressan 

(2001) 

 
 

Wood Jr. 

(2000) 

Atividades intencionais proativas e direcionadas, para obtenção das metas. Robbins 

(1999) 
Sequência de eventos que se desdobram durante a existência da entidade organizacional e que 

relatam um tipo específico de mudança. 

 
Resposta da organização às transformações que vigoram no ambiente, com o intuito de manter 

a congruência entre os componentes organizacionais (trabalho, pessoas, arranjos/estrutura e 

cultura). 

Acontecimento temporal estritamente relacionado a uma lógica, ou ponto de vista individual, 

que possibilita às pessoas pensarem e falarem sobre a mudança que percebem. 

Conjunto de teorias, valores, estratégias e técnicas cientificamente embasadas objetivando 

mudança planejada do ambiente de trabalho com o objetivo de elevar o desenvolvimento 

individual e o desempenho organizacional. 

Abstração de segunda ordem, ou seja, trata-se do registro de impressões sobre a relação entre 

variáveis dicotômicas. 

Alteração significativa, art iculada, planejada e operacionalizada por pessoal interno ou e xterno 

à organização, que tenha o apoio e supervisão da administração superior, e atinja 

integradamente os componentes de cunho comportamental, estrutural, tecnológico e estratégico. 

Van de Ven 

& Poole 

(1995) 

Nadler et al. 

(1994) 

 
Ford et al. 

(2008) 

Porras & 

Robertson 

(1992) 

Woodman 

(1989) 

Araújo 

(1982) 

 
 

Nota: Fonte: Lima, S. M. V., & Bressan, C. L. (2003). Mudança Organizacional: uma introdução. In S.M. V. 

Lima (Ed.), Mudança Organizacional: teoria e gestão (pp.17-63). FGV. 

 

 
Considerando essas definições encontradas na literatura (Tabela 2), pode-se entender 

como mudança organizacional toda alteração operacionalizada, planejada ou não, decorrente 

de eventos internos ou externos, a fim de aprimorar processos e desenvolver pessoas, com o 

objetivo de melhoria do desempenho organizacional. 

A mudança é uma jornada, não um projeto, contextualizada por contingências e 

interesses conflitantes (Fullan, 2011). Muitas vezes se dá como resultado da escolha da alta 

gerência (McFillen et al., 2013) ou é definida por indivíduos (Andrews & Boyne, 2012), sem 

um diagnóstico da situação e planejamento do que será feito (Stouten et al., 2018). 
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Os autores apontam que o diagnóstico de mudança organizacional é frequentemente 

baseado principalmente em experiências pessoais e não em evidências científicas rigorosas. 

Por isso, avaliar corretamente a oportunidade ou o problema que motivou a mudança é 

totalmente necessário para uma boa tomada de decisão. É importante entender a real 

necessidade de alterações, em vez de optar por implementar uma solução qualquer para um 

problema mal identificado (Stouten et al., 2018). 

Na busca pela criação de organizações proativas, ágeis, adaptáveis e fle xíveis, o foco 

predominante da literatura sobre mudanças organizacionais é sobre a organização e/ou os 

efeitos nos indivíduos, negligenciando o papel que as equipes desempenham (By et al., 2018). 

Os autores propõem o modelo Organization-Team-Individual-Change (OTIC), com análise 

dos três níveis organizacionais básicos e suas conexões: (a) o nexo organização- indivíduo; (b) 

o nexo indivíduo-equipe; e (c) nexo organização-equipe (By et al., 2018). O modelo OTIC é 

mostrado na Figura 1. 

Figura 1 

Modelo OTIC 
 

 

Nota: Fonte: By et al. (2018). 

 
Esse modelo serve como base para as variáveis a serem pesquisadas nesta tese, pois a 

ideia é contemplar os três níveis: organizacional (percepção das Políticas e Práticas de RH), 

equipes (por meio das Redes Sociais Informais) e individual pelo Comportamento de Apoio à 

Mudança. 
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Os processos de mudança organizacional refletem a transição de um cenário de 

estabilidade social para um ambiente de incerteza e imprevisibilidade (Cullen- Lester et al., 

2014). Os resultados da implementação da mudança podem ser intencionais ou não 

intencionais e positivos ou negativos (Kuipers et al., 2014), porém a maior parte da literatura 

prescritiva e acadêmica não possui um instrumento para medir mudanças na organização e 

muitos outros fatores que têm impacto nos resultados organizacionais. Outro problema, 

levantado por Kuipers et al. (2014), é que a maioria dos relatos discute processo e resultados 

das mudanças ao mesmo tempo, não sendo possível distinguir exatamente causas e efeitos. 

A literatura enfatiza a importância de uma avaliação sistemática de mudanças para a 

seleção, design e modificação de iniciativas de gerenciamento de mudanças (Armenakis et al., 

2007; McFillen et al., 2013; Woodman, 2014; Straatmann et al., 2016). Contudo, os gerentes 

praticantes parecem fazer pouco  uso das evidências científicas disponíveis para tomar 

decisões ou mudar suas práticas organizacionais (Barends et al., 2017), apesar das evidências 

simultâneas de seu interesse em fazê- lo, se as descobertas e suas implicações fossem claras. 

A efetiva utilização da literatura e a aplicação dos princípios de gerenciamento de 

mudanças com base em evidências científicas são desafiadas pelo campo fragmentado da 

pesquisa sobre a mudança organizacional, dificultando a determinação de variáveis relevantes 

para a análise sistemática das alterações, tais como tipo (s), prazo, escopo, níveis (Khan et al., 

2014; Straatmann et al., 2016; Stouten et al., 2018). Por outro lado, para Bouckenooghe 

(2010) essa diversidade de paradigmas pode ser uma oportunidade e um desafio para novos 

caminhos na produção de conhecimento em relação à mudança organizacional, com outros 

caminhos fora do paradigma dominante na pesquisa. Por fim, Jansson (2013) recomenda que 

sejam que as organizações sejam analisadas como conjuntos de práticas, em vez de unidades 

de pessoas, planos e processos de execução, de forma a revelar a real complexidade da 

mudança organizacional. 
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O gerenciamento de mudanças em organizações do setor público 

 
Nas últimas três décadas, iniciativas de mudança influenciaram o setor público, 

instituídas por muitos governos em todo o mundo, com o objetivo de tornar as organizações 

públicas mais flexíveis e adaptáveis, copiando algumas práticas do setor privado a fim de 

aumentar a eficiência e a eficácia de seus serviços (Carnes et al., 2019; Carroll, 2016). Essa 

mudança é impulsionada por preocupações com investimentos, em um cenário de incertezas 

(Carnes et al. 2019), legislação, tecnologia da informação (Carroll, 2016), padrões de 

segurança (Thomas, 2006), decisões e/ou mudanças na estrutura do governo central (Kuipers 

et al., 2014), enxugamento do aparato estatal (Schmidt et al., 2017), e redução de orçamento 

financeiro (Andrews & Boyne, 2012). 

A maioria dessas reformas é baseada em movimentos de reforma administrativa 

governamental inspirada nas estratégias do setor privado, como a New Project Management – 

NPM. Esses esforços de mudança na esfera pública utilizam medidas tais como reorganização 

e adoção de melhores práticas, gerenciamento por metas, e melhor controle orçamentário e 

financeiro (Fernandez & Rainey, 2006; Khatoon & Farouq, 2014; Kickert, 2014; Kuipers et 

al., 2014). No Brasil, foi instituído o Programa Nacional de Gestão Pública (GESPÚBLICA), 

pelo Decreto n. 5.378/2005, com o objetivo de melhorar os resultados do setor público. 

Pode-se dizer que as organizações públicas geralmente são caracterizadas pelo foco na 

missão e não na lucratividade, e pela falta de clareza nas metas organizacionais ou objetivos 

ambíguos (Y. Kim, 2010). Elas operam em um ambiente relativamente complexo devido a 

inúmeras demandas de diferentes partes interessadas, e muitas vezes conflitantes, e 

influências políticas externas nos processos de tomada de decisão (Fernandez  &  Rainey, 

2006; Boyne, 2006; Van Der Voet et al., 2015). 

Como operam sob uma estrutura legal rigorosa e são confrontadas com altas demandas 

por prestação de contas, as organizações públicas tendem a evitar riscos, formalizando as 
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operações e centralizando a tomada de decisões (Carnes et al., 2019; Carroll, 2016). Devido a 

esse alto grau de formalização, espera-se que as organizações públicas sejam menos 

responsivas às demandas ambientais (Van Der Voet, 2013; Domingos & Neiva, 2014). 

Estudos recentes sugerem que a implementação da mudança organizacional pode ser afetada 

pelo ambiente específico e pelas características estruturais das organizações públicas (B. E. 

Wright et al., 2013; Van Der Voet et al., 2015). No modelo de alta burocracia, as mudanças 

planejadas e emergentes estão positivamente relacionadas à disposição dos funcionários em 

mudar (Van Der Voet, 2013). 

Carroll (2016) aponta que mesmo com uma certa inovação no serviço público, a 

natureza burocrática do poder pode até ser alterada, mas não dissolvida. “A organização 

burocrática enfatiza a precisão, a velocidade, a clareza, a confiabilidade e a eficiência 

atingidas através da divisão rígida de tarefas, supervisão hierárquica e regras e regulamentos 

detalhados.” (Wood Jr., 2009, p.11). Em geral, o termo burocracia é mais frequentemente usado 

para se referir a aspectos negativos de organizações mecanicistas baseadas em regras do que 

ao tipo ideal de estrutura organizacional. O grau em que uma organização é burocrática 

depende, entre outros, do grau de centralização e formalização (Van Der Voet, 2013). 

Há pouca evidência empírica, mas as pesquisas existentes relatam que embora tenham 

sido implementadas “boas práticas” de gestão empresarial orientadas para flexibilidade, foco 

em resultados, eficiência e resultados, as mudanças ocorridas ao nível da organização foram 

muito reduzidas, mantendo-se a ênfase nos valores culturais burocráticos e hierárquicos 

(Andrews & Boyne, 2012; Carroll, 2016 ). Até o momento, no entanto, poucos entendem 

completamente como implementar efetivamente um sistema de comportamentos empresariais 

contínuos em organizações do setor público (Holbrook, 2010). 

Provavelmente, as falhas nos projetos de mudança no setor público ocorrem por serem 

conduzidas de acordo com o cenário político-administrativo, e por serem extremamente 
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frequentes e executadas às pressas (Pollitt & Bouckaert, 2017; Andrews & Boyne, 2012; 

Schmidt et al., 2017). Essas organizações podem mudar com base apenas no ímpeto dos 

líderes e não pelas necessidades reais de alteração (Hameed et al., 2017). 

Uma linha de pesquisa de destaque que se concentra na mudança organizacional nas 

organizações públicas é a perspectiva da reforma da gestão pública (Pollitt & Bouckaert, 

2017; Boyne, 2006; K ickert, 2014). Essa perspectiva se concentra nas mudanças deliberadas 

nas estruturas e processos das organizações do setor público, com o objetivo de fazê- las (em 

algum sentido) funcionar melhor (Pollitt & Bouckaert, 2017; Van Der Voet, 2013). 

Os resultados das pesquisas são interessantes e os resultados encontrados mostram que 

que: os gerentes de nível intermediário são menos autônomos e flexíveis em suas interações 

com os clientes (Chaston, 2011); o alto grau de formalização está  negativamente relacionado 

à inovação (Carroll, 2016), a abordagem planejada da mudança é mais adequada para 

estruturas rígidas e baseadas em regras (Van Der Voet, 2013); o efeito das práticas de 

treinamento e desenvolvimento foi menor nas organizações públicas do que nas organizações 

privadas (Bos-Nehles et al., 2017). Os autores atribuem a um maior nível de formação 

educacional do servidor público em relação ao empregado médio da iniciativa privada. 

Pesquisadores questionam até que ponto as técnicas de gerenciamento de mudanças do 

setor privado são aplicáveis ao setor público e sugerem considerar as diferenças entre o setor 

público e o privado (Boyne, 2006; B. E. Wright et al., 2013; Schmidt et al., 2017). Porém, a 

produção de pesquisas e artigos científicos sobre a mudança na esfera pública não acompanha 

essa necessidade premente (Fernandez & Rainey, 2006). 

Em revisão da literatura de 2000 a 2010 sobre mudança em organizações públicas, 

Kuipers et al. (2014) avaliaram que a maioria dos artigos havia se baseado em estudos de 

caso, com métodos qualitativos. Esta revisão mostrou que os estudos enfatizaram conteúdo e 

contexto, em vez do processo de implantação, e dos resultados ou do sucesso de intervenções. 
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A mudança organizacional não se dá apenas na macroestrutura, sistemas e rotinas de 

trabalho, e tem implicações comportamentais e psicológicas importantes, muitas  vezes 

subestimadas (Choi, 2011). Sua eficácia é função do quanto os empregados são motivados e 

preparados para implementar essas iniciativas e de como reagem às mudanças. Considerando 

isso, estudos procuraram explicar antecedentes e consequentes dessas reações (Isabella, 1990; 

Armenakis et al., 2007; Rafferty et al., 2013; Morin et al., 2016). 

O envolvimento bem-sucedido de comportamentos mais empreendedores em 

organizações do setor público pode ser desafiador, porque os líderes desses esforços devem 

ajudar outras pessoas a entender como alavancar as estratégias e os recursos disponíveis de 

uma unidade para superar barreiras burocráticas à tomada de riscos, inovação e proatividade. 

versus comportamentos reativos (Kim, 2010). 

A resistência comportamental dos servidores constitui um dos principais fatores que 

levaram ao fracasso das iniciativas de mudança do setor público (Kuipers et al., 2014). 

Pesquisadores atribuem isso ao domínio da estabilidade burocrática e da segurança  no 

emprego e outras proteções legais e acrescentam que isso implica considerável desafio ao RH 

(Nielsen, 2018; Thomson & Michel, 2018). 

A mudança organizacional exige o reajuste das rotinas normais dos empregados, por 

isso cria medo, incerteza, ansiedade, pressão, ambiguidade e dúvida (Liu et al., 2012; Cullen- 

Lester et al., 2014; Steigenberger, 2015). Nas organizações do serviço  público,  as 

experiências de mudança podem ser extremamente negativas (Doyle et al., 2008; Thomson & 

Michel, 2018). Um estudo com 92.860 trabalhadores, de 1.517 das maiores organizações 

dinamarquesas, constatou que a mudança organizacional levou ao aumento do uso de 

medicamentos relacionados ao estresse (Dahl, 2010). 
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O Comportamento de Apoio à Mudança 

 
As organizações só agem e se transformam por meio de seus membros (Judge et 

al.,1999; Woodman, 2014), que precisam apoiar os programas de mudança organizacional 

(Kim et al., 2011). Toda mudança envolve a adoção de novos comportamentos que precisam 

ser aceitos e aplicados (Adeniji et al., 2013) e só persiste no longo prazo quando os indivíduos 

alteram de fato seus comportamentos no trabalho (Choi, 2011). 

Vários são os construtos que abordam respostas dos empregados em relação ao 

processo de mudanças, boa parte envolve atitudes em relação à mudança e poucos abordam 

diretamente as respostas comportamentais (T. G. Kim et al.,2011). A perspectiva de análise  

do comportamento 

O comportamento de apoio à mudança é definido como as ações dos indivíduos que se 

engajam, se comprometem no processo de mudanças, e participam ativamente para aceitar, 

facilitar, contribuir e defender o processo de mudança planejada (T. G. Kim et al.,2011). 

Essa definição contém três elementos que a diferenciam de outros construtos: (a) é 

centrada no comportamento real, em vez de estados psicológicos relacionados às mudanças 

organizacionais, como, por exemplo, as atitudes ou intenções comportamentais; (b) enfatiza 

contribuições ativas para mudar, adaptando-se, ou lidando com a mudança; e (c) implica em 

apoiar coletivamente uma iniciativa de mudança planejada, ao invés de ser um esforço 

individual (Bordia et al., 2011; Oreg et al., 2011; Vakola et al., 2013, Vakola, 2016). 

Considerando a criticidade da cooperação humana para o sucesso das mudanças 

organizacionais (Santanita, 2015), a  manifestação do Comportamento de Apoio à Mudança é 

a reação positiva mais desejada pelas empresas (Oreg et al., 2011). 

Os indivíduos manifestam comportamento de apoio à mudança de três formas: 

Cumprimento, Cooperação ou Defesa (Herscovitch & Meyer, 2002). De acordo com essa 

ideia, o Cumprimento seria quando o servidor faz o que lhe é exigido na implementação da 
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mudança. A Cooperação é quando o servidor entra no "espírito" da mudança e faz pequenos 

esforços extras para fazê- la funcionar. Já na Defesa, o servidor “abraça” a mudança e a 

“vende" para os demais colegas. 

O sucesso da mudança organizacional é facilitado pelo Comportamentos de Apoio à 

Mudança (Kim et al., 2011). Autores apontam que uma mudança em larga escala só ocorre (e 

persiste no longo prazo) a partir da mudança no comportamento  dos  membros 

organizacionais, no sentido de apresentar aquilo que é desejado pela organização (Jones & 

Van de Ven, 2016; 2001; J. N. Santos et al., 2013). 

Alguns funcionários respondem às mudanças organizac ionais com entusiasmo e com 

oportunidades de aprendizado e crescimento; outros resistem às mudanças e sentem uma 

crescente frustração, alienação e pesar enquanto outros são ambivalentes e não mudam seus 

comportamentos (Liu et al., 2012; Jones & Van de Ven, 2016). Muitos são céticos em relação 

à mudança e preocupados com seus resultados, o que resulta em uma tendência natural para 

que os empregados resistam, evitem e desvalorizem a mudança organizacional (Oreg, 2003). 

Por outro lado, o estudo de (Ritz & Fernandez, 2011) encontrou que funcionários 

intrinsecamente motivados que cuidam dos valores específicos do serviço público são menos 

resistentes a mudança e menos propensos a neutralizar a mudança. 

O apoio dos funcionários é um antecedente da implementação be m-sucedida de 

mudanças (Rafferty et al., 2013; Y. Liu et al. 2012; B.E. Wright et al., 2013). No entanto, 

apenas uma disposição favorável dos funcionários em relação à mudança não implica 

automaticamente intervenções bem- intencionadas destinadas a promover a mudança e reduzir 

a resistência a ela (Ritz & Fernandez, 2011; J. D. Ford et al., 2008; Gomes & Lopes, 2006). 

A maneira como os funcionários reagem à mudança não depende apenas dos eventos 

que ocorrem na organização (Jones & Van de Vem, 2016) ou do conteúdo de uma mudança, 

mas também do processo de implantação (Farrell, 2000; Van Der Voet et al., 2015). 
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A literatura prescritiva e a acadêmica demonstram que as mudanças são mais bem- 

sucedidas se não forem impostas, e sim negociadas com participação de todos os afetados. 

Quando elas são apresentadas com antecedência informando o que será alterado e a provável 

duração, a tendência é a aceitação (Nery & Neiva, 2015, Neiva et al., 2015). 

No processo de mudança organizacional, é crucial identificar empregados dispostos a 

apoiar uma iniciativa de mudança e promovê- la entre seus pares (Choi, 2011; Khatoon & 

Farooq, 2014; Lysova et al., 2015). 

O Comportamento de Apoio à Mudança pode se tornar padrão para a maior parte dos 

empregados, à medida que sentem ser capazes de causar impacto nas mudanças, e de ter 

controle e liberdade sobre seus comportamentos (Straatmann et al., 2016). Os indivíduos 

podem se envolver em comportamentos de apoio a mudança se acreditarem que isso trará 

benefícios (valência) ou que a impleme ntação da mudança é a coisa certa a fazer (adequação), 

dadas às circunstâncias da organização (Rafferty & Minbashian, 2019), especialmente por 

meio de práticas de RH que recompensem comportamentos de apoio (T. G. Kim et al.,2011). 

Há também outra perspectiva, na qual pode haver reforçamento negativo, ou seja, para 

evitar punição, como relatado em Vakola (2016): os entrevistados explicaram que apoiar 

ativamente a mudança os ajudou a evitar custos negativos, tais como o de se envolver em 

discussões com pessoas no poder, ou a perda de reputação. 

Os resultados de pesquisas evidenciaram como preditores do Comportamento  de 

Apoio à Mudança: satisfação com o trabalho (Vakola, 2016); liderança transformacional 

(Chou, 2016; Zhao et al., 2016); comportamento proativo e valores do trabalho (Lysova et al., 

2015); alta autoeficácia e aceitação da mudança (Yang et al.,2019); suporte comportamental 

para mudança (Chou, 2016) e do suporte dos agentes de mudança e da gerência (Jones & Van 

de Ven, 2016; Vakola, 2016; Yang et al., 2019). Menor apoio à mudança foi encontrado em 

empregados com carreiras menos autodirigidas e com menos iniciativa (Briscoe & Hall, 
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2006), e com o valor “segurança” com maior escore (Grant & Rothbard, 2013). 

 
A literatura existente sobre administração pública oferece sugestões muito limitadas 

para superar a resistência à mudança de comportamento ( Hameed et al., 2017). Grande parte 

dos pesquisadores reclama da escassez de estudos sobre o contexto e outros aspectos da 

mudança organizacional que influenciam atitudes e comportamentos dos  indivíduos  (Bastos 

& M. V. Santos, 2007; Horta et al., 2012; Johnson, 2016; Neiva et al., 2012; Oreg et al., 2011; 

Chou, 2016;T. G. Kim et al., 2011; Kehoe & P.M. Wright, 2013; Schmidt et al., 2017). 

Os estudiosos consideram importante para futuras pesquisas a inclusão de fatores 

multiníveis que incluem habilidades e apoio dos grupos de trabalho, e contextos da 

organização, que possam contribuir para a aceitação e implementação de mudanças 

(Jimmieson et al., 2009; Stouten et al., 2018). 

Com essas considerações, descrever a trajetória das variáveis ao longo do tempo e 

explorar fatores que possam explicar a manifestação do Comportamento de Apoio à Mudança, 

incluiu a avaliação dos efeitos das práticas de RH (Nishii et al., 2008; P.M. Wright & Ulrich, 

2019) como treinamento, e outras táticas de gerenciamento de mudança, tais como o uso de 

redes sociais em mudança, desenvolvimento da competência do agente de mudança (Stouten, 

2018). 

Políticas e práticas de Recursos Humanos (RH) 

 
A literatura acadêmica e prescritiva aponta que o papel da área de Recursos Humanos 

(RH) cresceu, no sentido de deixar de ser apenas um “escritório” administrativo de 

contratação e pagamento de pessoas para transformar-se em um parceiro estratégico (Guest, 

2011; Legge, 2006; Wilkinson et al., 2010; P.M. Wright & Ulrich, 2019; ALDamoe et al., 

2012). Nesse sentido, as pessoas assumem papel relevante e estratégico, e devem ser 

valorizadas por meio de políticas e práticas de RH (Armstrong & Taylor, 2014; Demo et al., 

2012; Cleveland et al., 2015; Boudreau & Lawler III, 2015). 
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Esse novo papel do RH requer formação apropriada e qualificada da equipe, a fim de 

não apenas dar suporte aos processos de mudança organizacional, mas até mesmo propor 

iniciativas e alternativas à direção das empresas, em busca de uma máxima  eficiência 

(Baddah, 2017; Barratt-Pugh & Bahn, 2015; Banks & Kepes, 2015). 

A gestão de recursos humanos é complexa e precisa ser constituída por meio  de 

sistema de completo com diferentes combinações de políticas e práticas, configurado  de 

forma sistemática para cada organização (Tavares & Caetano, 1999; Banks & Kepes, 2015). 

Para desenhar a estratégia de RH a ser implantada, deve-se considerar que vários 

fatores modulam sua gestão, como o ambiente externo (condições econômicas, concorrentes, 

política), a estratégia da organização e as próprias características organizacionais (setor 

público/privado, tamanho, estilo de gerenciamento), entre outros (Armstrong & Taylor, 2014; 

Medeiros, 2013; Barratt-Pugh & Bahn, 2015; Gomes & Lopes, 2006). 

Os subsistemas de RH, dentro de cada cenário organizacional, devem ser capazes de 

mobilizar as pessoas para o alcance dos objetivos estratégicos, por meio da seleção adequada 

de profissionais, de modificações nos sistemas de recompensas e incentivos, da realização de 

diagnósticos organizacionais e culturais, da criação de indicadores de desempenho, de 

treinamento e desenvolvimento (Medeiros, 2013). Um sistema de RH, em geral, é composto 

por práticas de recrutamento e seleção, remuneração, condições de Trabalho, envolvimento, 

treinamento e desenvolvimento, e avaliação de desempenho (Demo et al., 2011). 

Práticas isoladas implicarão sempre menores impactos do que a implementação de 

sistema de gestão mais completo (Tavares & Caetano, 1999; Gomes & Lopes, 2006). A 

seleção de práticas também não tem sido adequada e segundo Wood et al. (2011) parece 

basear-se mais na compilação de práticas de outras empresas e na intuição do que em 

evidências empíricas substanciais. Nesse ponto, as pesquisas sobre resultados de ações de 

Recursos Humanos, nas organizações destacam dois pontos recorrentes: (a) são mais efetivas 
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quando realizadas em conjunto, e de forma coerente; e (b) funcionam de forma diferente em 

cada uma, de acordo com o contexto e as forças políticas presentes (Demo et al., 2018). 

A área de RH atua por meio de um conjunto de políticas e práticas destinadas a 

maximizar o desempenho e o comprometimento dos funcionários, para atingir as metas da 

organização (Alagaraja, 2013; Guest, 2011; Adeniji, 2013). 

As políticas de RH definem o posicionamento, expectativas e os valores da 

organização quanto à forma de tratamento dos empregados, servindo de referência ao 

desenvolvimento de práticas organizaciona is para resolução de problemas sobre relações de 

trabalho e para decisões tomadas tanto pelos gestores como pelos próprios trabalhadores 

(Armstrong, 2009). As práticas de RH são as atividades realizadas na implementação dessas 

políticas e incluem recursos, aprendizado e desenvolvimento, gerenciamento de desempenho 

e recompensa, relações interpessoais, administração de pessoas (Armstrong & Taylor, 2014). 

Na administração pública direta, a seleção de servidores é realizada por meio de 

concurso público, definido pela Constituição Federal (1988). A remuneração é definida em 

lei, no caso do Poder Judiciário se dá pela Lei no 11.416 de 2006. A política de Avaliação de 

Desempenho atualmente está tramitando no Congresso Nacional projeto de lei  que 

estabelecerá critérios mais rígidos para a avaliação anual de desempenho do servidor. 

A política de Treinamento e Desenvolvimento no serviço público tem suas diretrizes 

dadas pelo recente Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019 que instituiu a Política Nacional 

de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, com o objetivo de promover o desenvolvimento dos 

servidores públicos nas competências necessárias à consecução da excelência na atuação dos 

órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundaciona l. 

Especificamente no órgão estudado, há resolução interna de 2007 que institui o Programa 

Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores. Ele define o Plano Anual de 

Capacitação (PAC) como instrumento responsável por definir as prioridades, estimar 
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investimentos e nortear os gastos financeiros, de acordo com a estimativa orçamentária. 

 
As práticas alvo dos projetos de mudança na Secretaria de Gestão de Pessoas foram 

Envolvimento, Treinamento e Desenvolvimento, e Avaliação de Desempenho (Demo et al., 

2011). As demais práticas não serão consideradas neste estudo, uma vez que a Secretaria de 

Gestão de Pessoas (SGP) do órgão investigado não tem gerenciamento direto sobre elas. 

A Tabela 3 contém as definições das políticas e práticas que serão utilizadas nesta tese. 

 
Tabela 3 

 
Definição das Políticas e Práticas de Recursos Humanos 

 

Políticas e Práticas de RH Definição 
 

Envolvimento Conjunto de práticas de reconhecimento, relacionamento, participação e 

comunicação que visam criar um vínculo afetivo e uma identificação 

psicológica das pessoas com seu trabalho, contribuindo para seu bem-estar 

Treinamento e 

Desenvolvimento 

Conjunto de práticas que visam treinar, desenvolver e educar os 

colaboradores, estimulando a contínua aprendizagem e produção de 

conhecimento e construindo competências necessárias ao crescimento 

profissional e organizacional. 

Avaliação de Desempenho Conjunto de práticas que visam avaliar o desempenho e as competências dos 

colaboradores, subsidiando as decisões sobre promoções, planejamento de 

carreira e desenvolvimento dos colaboradores, para promover seu crescimento 

pessoal e profissional, bem como melhor desempenho. 

Nota: as definições dos fatores são apresentadas em Demo, G., Neiva, E. R., Nunes, I., Rozzett, K. (2014). Políticas e 

práticas de recursos humanos. In Siqueira, M. M. M. (Org.). Novas Medidas do Comportamento Organizacional: 

Ferramentas de Diagnóstico e de Gestão (pp. 240-245). Artmed. 

 

 
 

A gestão de RH deve ser devidamente suportada por teorias coesas e consistentes 

(Armstrong & Taylor, 2014; Demo et al., 2014; Legge, 2006). Porém, as dificuldades de 

natureza metodológica e a ausência da construção de um corpo teórico cumulativo  impactam 

a definição de modelos teóricos que atendam de fato a prática (Lacombe & Albuquerque, 

2008). Os estudiosos de RH, segundo Hatala (2006), precisam conhecer o maior número 

possível de ferramentas para explorar ainda mais os processos pelos quais as organizações se 

tornam mais eficazes, a fim de contribuir efetivamente para a prática. 

Em revisão da produção acadêmica sobre RH, Demo et al. (2018) encontraram que 
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23% de publicações recentes avaliaram o caráter estratégico da área de RH. Políticas e 

práticas de envolvimento e recrutamento e seleção deveriam ser mais explorados pelos 

estudiosos, segundo as autoras. Surgiram novas tendências como o uso das redes sociais para 

processos seletivos, por exemplo. Para os autores, ainda incipiente é a produção de artigos 

relativos aos instrumentos de medidas de RH. 

Essa revisão da literatura mostrou que Treinamento, Desenvolvimento e Educação - 

TDE é a prática mais privilegiada pelos pesquisadores, seguida por estudos sobre a avaliação 

de desempenho e suas implicações na gestão estratégica. A abordagem por competências, 

apesar de bastante mencionada na literatura prescritiva, contou com poucas pesquisas 

acadêmicas (Demo et al., 2018). 

A literatura destaca impacto da atuação da Gestão de RH na efetividade e desempenho 

organizacional (Combs et al., 2006; Guest & Conway, 2011; ALDamoe et al., 2011), na 

cultura organizacional (Baddah, 2018), na redução do absenteísmo (Kehoe & P. M. Wright, 

2013) e na promoção de bem-estar no trabalho (Combs et al., 2006 ; Nishii et al., 2008). 

Destacam-se também efeitos positivos nos indivíduos e equipes, tais como: comportamento 

inovador (Chang, 2017); relações de confiança (M. E. D. Santos, 2019) e comprometimento 

organizacional (Katou, 2012; Adeniji et al., 2013; Demo et al., 2013; Morin et al., 2016). 

As políticas e práticas não apenas facilitam o processo de mudança, como também 

impactam a incorporação de novos valores organizacionais, de forma a garantir que a 

mudança organizacional seja entendida, mantida e sustentada (Barratt-Pugh e Bahn, 2015). 

As pesquisas mais específicas sobre as relações entre RH e mudança organizacional 

serão apresentadas no Estudo 2, quando da construção da hipótese de relação preditiva entre 

políticas e práticas de RH e o Comportamento de Apoio à Mudança. 

Os estudiosos clamam a necessidade de investigação das seguintes tendências: o valor 

da atividade de RH no programa de mudança organizacional (Barratt-Pugh & Bahn, 2015), e 
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mais pesquisas sobre as práticas de envolvimento e de avaliação de desempenho (Demo et al., 

2018). “Depois de centenas de pesquisas, ainda não estamos em posição de afirmar com 

confiança que uma boa gestão de recursos humanos tenha um impacto no desempenho da 

organização” (Guest, 2011, p.11). 

Destarte, sob a perspectiva científica, esta tese vem ao encontro dessa necessidade, ao 

explorar um contexto real de mudanças e monitorar os efeitos das práticas de RH remodeladas 

durante o período da pesquisa. 

As percepções das políticas e práticas de RH podem ser influenciadas pelas relações 

sociais informais (Hatala, 2006; Barratt-Pugh & Bahn, 2015; Yamkovenko & Hatala, 2015; 

Hollenbeck & Jamieson, 2015). As redes sociais informais serão utilizadas na tese para 

identificar alterações entre os relacionamentos durante o período de mudanças e seus efeitos. 

Por isso, o próximo tópico apresentará os principais conceitos e o estado da arte das redes 

sociais informais e seus instrumentos de análise. 

A análise de redes sociais informais 

 
As redes são estruturas informais, não prescritas pela organização, formadas a partir de 

características e escolhas pessoais dos indivíduos. As pessoas têm razões diferentes para 

interagir umas com as outras e, portanto, podem participar de uma variedade de 

relacionamentos ou redes sociais informais (Kilduff & Brass, 2010; Marsden & Towley,  

1999; Dabos & Rousseau, 2013). 

As redes permitem ampliar a comunicação e desenvolver a confiança (Kremer et al., 

2017); propiciam flexibilidade, conexões e recursos para os indivíduos se adaptarem mais 

rapidamente (Hollenbeck & Jamieson, 2015); e auxiliam a resolução conjunta de problemas, 

corrigindo falhas da estrutura formal de uma organização (Krackhardt & Kilduff, 1990). 

A Análise de Redes Sociais (ARS) é uma abordagem de avaliação que usa ferramentas 

matemáticas e visualização para representar e analisar a estrutura de relacionamentos entre 
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pessoas, organizações (e.g. K leinbaum, 2012), objetivos, interesses, países (Borgatti et al., 

2002; Hanneman & Riddle, 2005; Borgatti et al., 2018; Wasserman & Faust, 1994). Os 

profissionais podem coletar e analisar dados da rede por meio de softwares que produzem 

imagens que exibem os padrões de conexões entre os nós da rede (Hope & Reinelt, 2010). 

A Análise de Redes Sociais pode fornecer à organização informações com grande 

amplitude de possibilidades de estudo e composição de novos níveis de análise: Os “atores”  

ou “nós” de uma rede são as pessoas, e os “links” são os relacionamentos entre elas. Os nós 

podem ser usados para representar eventos, países, organizações, objetos ou outras coisas 

(Neiva et al., 2016; Neto, Valadão & Andrade, 2017). A rede pode ser analisada em vários 

níveis, como a empresa toda, um departamento, equipe ou grupo (Bilecka, 2018). 

A ARS ilustra a estrutura social e analisa os padrões de fluxo de informações dentro de 

um contexto organizacional. Nesse sentido, ela promove a identificação dos indivíduos que 

controlam o fluxo de informações, de modo a facilitar uma rápida e mais efetiva disseminação 

de novos conteúdos (Hatala, 2006). 

As redes se formam de acordo com seu objetivo. Kuipers (2009) as divide em 3 tipos: 

Informação, Amizade e Aconselhamento. 

• Rede de Informação: permite a troca de informações sobre o trabalho, e sobre o que  

está acontecendo na organização e que afeta a todos os seus membros; 

• Rede de Amizade: é uma rede baseada na troca de afeto, amizade e socialização; 

 
• Rede de Confiança: compartilhamento de informações políticas, por escolha dos 

atores, sem coação contratual, estrutural e/ou legal (J. L. Santos & Sampaio, 2016). 

Nesta tese, foram utilizadas as Redes de Informação e de Amizade. Optou-se por não se 

utilizar a Rede de Confiança, pelas características desse momento de mudança. 

Para análise das redes, é necessário compreender seus principais elementos, que serão 
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objeto de cálculo entre as relações. A Tabela 4 apresenta conceitos dos elementos básicos de 

uma rede social informal. 

Tabela 4 

 
Elementos básicos de uma rede social informal 

 
Termos Conceitos 

 

Rede Social Um grupo de indivíduos que, juntos ou individualmente, relacionam-se com uma 

finalidade específica. 

Rede social pessoal 

(egonetwork ) 

Consiste no conjunto de laços entre o ator focal (ego), seus alteres (todos os demais 

atores com quem mantém vínculo), e destes outros com seus próprios alteres. 

Grafo Nome técnico do gráfico de uma rede. 

Ator (ou nó) A unidade mais básica em uma rede é um ator. 

Matriz quadrática Matriz com o mes mo número de linhas e colunas, na qual todos os atores são 

apresentados na 1ª linha e na 1ª coluna. É usada para correlacionar os atores. 

Comunidades Grupos de atores muito próximos que compartilham normas ideais, objetivos 

comuns. 
Tamanho da Rede A soma de todos os nós ou atores representa o tamanho da rede. 

Laços São as ligações existentes entre dois ou mais nós, representadas por linhas. 

Flu xo Flu xo indica a direção da ligação, representado por uma seta. 

Flu xos bidirecionais São os flu xos recíprocos, com setas bidirecionais em ambos os sentidos. 

Flu xos unidirecionais Flu xo sem reciprocidade, com seta em apenas um sentido. 

Nó solto Nó ou ator que não tem nenhum flu xo , o que implica ausência de ligações. 

Reciprocidade Mostra o quanto as ligações entre os atores são recíprocas e as escolhas são mútuas. 

Distância geodésica Representa o menor número de ligações que um ator precisa para chegar a outro. 

Diâmetro Demonstra o número máximo de atores necessários para que uma informação 

chegue ao seu destino. 

Média de ligações Número de ligações de cada ator dividido pelo total de atores. 

Densidade Porcentagem das ligações reais dentre as possibilidades de conexões. 

Grupos Desconectados Refere-se ao número de subgrupos desconectados da rede. 

Fragmentação Índice que apresenta o percentual de subdivisão interna de uma rede. 

Descentralização Índice percentual sobre o número de atores centrais que detêm a maior parte 

conexão com muitos outros atores. Descentralização implica autonomia. 

Fechamento (closure) Extensão na qual os contatos de rede de um ator são conectados entre si. 

Buracos estruturais São os espaços vazios dentro das estruturas sociais, entre subgrupos de atores. 
 

Nota: adaptado de Alejandro, V. A. O., & Norman, A. G. (2005). Manual introdutório à análise de redes sociais: 

medidas de centralidade. 

 

 
Avanços nas pesquisas mostram que laços fracos, buracos estruturais, cognição e 

personalidade são temas que têm sobressaído (Cross et al., 2013). Resultados mostram: 

vantagem da qualidade dos laços em relação ao tamanho da rede; sobrecarga de atores 

centrais, com percepção de falta de recompensas por seus esforços e decorrentes pedidos de 

desligamento (Soltis et al., 2013); laços fortes com resistentes pode prejudicar a adoção de 
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mudanças (Battilana & Casciaro, 2013); laços fortes correlacionados a atores com mais 

iniciativa, indicando facilidade para mudanças bem-sucedidas (Teixeira & Verhine, 2014). 

A densidade demonstrou ser importante para o comportamento e desempenho dos 

membros da rede (Coleman, 1988; Ni Sullivan et al., 2014). A densidade é uma medida do 

nível de conectividade na rede. Quanto maior a densidade, maior a coesão dentro do grupo e 

mais informações fluem entre seus membros (Brand & Verschoore, 2014). Ela influencia o 

fluxo de informações, o acesso a recursos, o surgimento de normas coletivas e a pressão social 

para cumprir essas normas coletivas (Burt, 1992). Vardaman et al. (2012), em um estudo com 

quatro escolas públicas norteamericanas, encontraram efeito do aumento da densidade no 

ritmo de efetivação das mudanças. Ao contrário, níveis baixos de densidade indicam uma 

conectividade ruim entre os membros e podem afetar o fluxo de informações necessárias para 

o desempenho aceitável (Hatala, 2006). 

Pesquisadores descreveram um processo mais complexo pelo qual alguns efeitos de 

rede duram pouco enquanto outros duram: alguns descobriram que os efeitos do fechamento 

da rede perduram, mas os laços de ponte têm vida curta (Burt, 2002; Soda et al., 2004;  Baum 

et al., 2012). Outros descreveram os efeitos dos laços sociais como extremamente persistentes 

(Marquis, 2003; Walker et al., 1997). Em um estudo com advogados de Nashville, por 

exemplo, verificou-se que as redes de mentores no início de carreira dos associados tiveram 

um efeito persistente no desempenho posterior de suas empresas, como possível resultado da 

socialização e aprendizado iniciais (McEvily et al., 2012 ; Ni Sulllivan et al., 2014). 

Enquanto as pesquisas internacionais têm relacionado variáveis de rede a outros 

construtos (comprometimento afetivo, liderança, desempenho etc.), os estudos no Brasil 

exploram mais as medidas de coesão e centralidade em diferentes organizações, segmentos e 

grupos de trabalhadores, ligados talvez à necessidade de entendimento do contexto. Os 

cenários foram os mais diversos: empresas privadas de ensino ( Ribeiro & Correa, 2013; 
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Sacerdote et al., 2015), organizações públicas (Vieira & Neiva, 2015; Junqueira et al., 2015; 

Pineyrua et al., 2016); organizações do terceiro setor e projetos sociais (Alves et al., 2015; 

Siqueira, 2015; Mucheroni & Ferreira, 2016); parcerias entre o serviço público e as demais 

partes interessadas da sociedade (Teixeira & Verhine, 2014; Anjos et al., 2015). 

Embora o denso agrupamento de redes locais permita a transmissão mais eficiente de 

informações e outros recursos entre os atores, Burt (1992) e Burt e Merluzzi (2014) dizem 

que, por outro lado, uma menor densidade permite a acessibilidade a outros grupos de forma a 

conhecer novas ideias de distantes parceiros. Assim, recomenda-se que os atores nas redes de 

pequenos subgrupos evitem a redundância de informações e mantenham-se abertos a contatos 

com diferentes grupos (Ni Sullivan et al., 2014). 

Por outro lado, um baixo índice de fechamento (closure) pode indicar menor coesão e 

aumento da dependência de atores conectores, e aumento de buracos estruturais, que abre 

espaço para a corretagem ou brokerage (Burt, 1992; Burt & Merluzzi, 2014), conceito 

explicado a seguir. 

Brokerage 

 
Brokerage (ou corretagem) é considerada uma das variáveis mais importantes nos 

estudos de redes sociais (K leinbaum, 2012; Fang et al., 2015; Seo, 2019). Brokerage é um 

estado ou situação em que um ator conecta atores desconectados ou preenche lacunas ou 

buracos na rede social (Burt, 1992; 2002; Gould & Fernandez, 1989; Burt & Merluzzi, 2014). 

Embora a natureza gregária da estrutura social tenha muitas vantagens, como 

manutenção da ordem social e produção de identidade -, o tecido social está cheio de abismos, 

lacunas e buracos que interferem no fluxo livre de informações e bens (Granovetter, 1973; 

Burt, 1992, 2002; Stovel et al., 2011). 

Um buraco estrutural representa a ausência de uma relação entre alter (ator ao qual o 

ego se conecta) e terceiros, que pode ser explorada pelo ego (Nooy et al., 2011). Os buracos 
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estruturais são úteis na rede de um agente de mudança quando se trata de convencer outros 

membros da organização a adotar uma mudança que diverge do status quo institucional. No 

entanto, redes ricas em buracos estruturais nem sempre são um trunfo. Quando se trata de 

adoção de mudanças que não divergem do status quo institucional, os agentes de mudança 

com redes fechadas se saíram melhor (Battilana & Casciaro, 2012). 

Os brokers (corretores) desempenham papéis importantes na ligação de membros, 

servindo como intermediários em termos de transferência de informações e  comunicação 

diária das atividades e descobertas de pesquisa (Gehlert et al., 2015). Como o broker conecta 

áreas separadas de uma rede social, ele pode ter acesso privilegiado a informações e recursos 

valiosos (Stovel et al., 2011; K leinbaum, 2012; Seo, 2019). 

As características cruciais dos brokers são que (a) preenchem lacunas na estrutura 

social e (b) ajudam bens, informações, oportunidades ou conhecimento a fluir através dessas 

lacunas, e (c) geram vantagem competitiva para a rede ao unir informações internas e externas 

(Nooy et al., 2011). Esse conceito tem aplicações práticas para as organizações (Chaudhary & 

Warner, 2015). Atuar como broker às vezes não é uma decisão  estratégica,  mas o  resultado 

de um comportamento recíproco mais complexo, contingente a fatores relacionados à 

natureza da rede (Boari et al., 2016). 

A necessidade de o broker estar familiarizado com os dois grupos torna a função ainda 

mais exigente, pois cabe a ele transcodificar e transferir informações, encontrando analogias 

para que os demais integrantes compreendam (Grosser et al., 2018). Outro ponto é que o 

broker fica numa situação frágil: as condições relacionais e informacionais que estimulam a 

demanda por corretagem podem prejudicar paradoxalmente a confiança de outros atores no 

broker (Stovel et al., 2011; Stovel & Shaw, 2012). Em um estudo entre parcerias de empresas 

privadas e o setor governamental, Boari et al. (2016) verificaram que a ocupação de posições 

de brokerage está associada a uma maior influência quando os atores se posicionam em vários 
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eventos políticos e demonstram imparcialidade, mostrando abertamente que não usarão as 

vantagens de sua posição estratégica. 

Em reação à abordagem predominantemente estruturalista da corretagem, a literatura 

passou a analisá- la como um comportamento social, no qual são fenômenos importantes tanto 

quanto a estrutura da rede, afirmam Grosser et al. (2018). 

Para classificar os papéis de corretagem, Gould e Fernandez (1989) introduziram o 

conceito de tipologia de Brokerage, classificando-a em cinco perfis: o consultor (itinerant), o 

coordenador, (coordinator), o representante (representative), o porteiro (gatekeeper) e o 

conector (liaison) (Nooy et al., 2011). Neste estudo, serão avaliados quatro deles: o 

coordenador, o consultor, o gatekeeper e o representante, descritos na Tabela 5. 

Tabela 5 

 
Redes Sociais Informais – medidas utilizadas na Tese 

 
Papéis na Rede Social Informal 

 

Brokerage Gatekeeper B é um membro de um grupo que está em sua fronteira e controla 

o acesso de pessoas e informações de fora para dentro do grupo. 

Coordenador B é membro de um grupo e estabelece conexões entre membros 

do mes mo grupo. 

Representante B é membro de um grupo e conecta esse grupo a outros diferentes, 

sendo o porta-voz dos membros. 

Consultor B é membro exte rno que media uma relação entre dois membros 

de um mesmo grupo. 
 

Nota: Gou ld e Fernandez (1989), Nooy et al. (2011). 

 

Os diferentes tipos de corretagem envolvem diferentes relacionamentos e fluxos de 

informações, e podem determinar vantagens diferentes para os brokers, dependendo de suas 

características internas (Burt et al., 2013; Grosser et al., 2018). Dos distintos tipos de 

corretagem, o gatekeeper e o representante estão na posição mais vantajosa, pois processam 

informações/ recursos de seus grupos (Gould & Fernandez, 1989). 

É possível compreender melhor a atuação desses tipos de broker com a representação 

do papel de cada um, mostrado na Figura 2. 
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Figura 2 

Papéis de Brokerage 
 

 
Fonte: (Gou ld & Fernandez, 1989) 

 

 
A literatura sobre inovação tem focado principalmente a atuação dos gatekeepers, uma 

vez que acessam fontes externas de conhecimento e combinam as informações com o 

conhecimento local: a intensidade da atividade de gatekeeper pode ter um impacto no 

desempenho em projetos de inovação (Graf & Kruger, 2011; Grosser et al., 2018). 

Vale aqui relatar os avanços teóricos e metodológicos (Burt et al., 2013; Fang et 

al.,2015) em busca de evidências para explicar o desempenho superior dos brokers. Esses 

atores, ao fazer a conexão entre grupos não interligados, ficam em melhor posição para extrair 

ideias e recursos diferentes, o que pode lhes dar vantagem competitiva e poder.  Vários 

estudos chegaram à conclusão de que o fator chave da competência do broker não resulta 

apenas do acesso a informações diversas, mas também do processamento dessas informações 

para se comunicar entre os diferentes contatos e ambientes, achando correlações com 

criatividade (Burt, 2002; Burt & Merluzzi, 2014). 

Dependendo da situação, pode ser vantajoso para um broker jogar contatos uns contra 

os outros (Fernandez-Mateo, 2007), facilitar negociações em caso de mal-entendido (Leonardi 

& Bailey, 2008), mediar uma conversação minimizando uso de jargões irritantes (Kellogg, 

2012), ou desenvolver habilidades de brokerage em colegas (Powell et al., 2012). Altos auto 
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monitores surgem como intermediários em redes de amizade (Sasovova et al., 2010) e redes 

de conhecimento (Oh & Kilduff, 2008). Estudos encontraram que os traços de personalidade 

Abertura à experiência, Extroversão e Conscienciosidade se relacionam positivamente com o 

papel de broker (Fang et al., 2015). 

Recomenda-se que as organizações identifiquem os brokers (corretores), para que 

possam unir públicos-alvo não conectados, a fim de projetar e entregar projetos e programas 

que atendam mutuamente os diversos parceiros (Chaudhary & Warner, 2015).  Devem 

também verificar o quanto suas redes sociais informais estão ou não altamente intermediadas 

por brokers, uma vez que a literatura aponta que um alto nível de intermediação faz a rede ser 

mais instável e vulnerável a ataques externos, por ser muito dependente de uns poucos atores 

para permanecer funcional (Everett & Valente, 2016). Os estudiosos apontam a necessidade 

de apreciar contingências internas e características específicas das relações (como duração e 

força dos vínculos e proximidade entre atores) na relação entre a posição estrutural do ator e 

seu desempenho (Grosser et al., 2018). 

Embora tenha se mostrado especialmente adequada na compreensão das relações 

complexas nas organizações, a Análise de Redes Sociais Informais é ainda subutilizada na 

prática organizacional (Hollenbeck & Jamieson, 2015). Como afirmam Cross et al. (2013): 

“Os executivos precisam saber quem são os principais atores e se eles estão em um papel que 

está capacitando outros ou potencialmente limitando os outros, retendo informações” (p.630). 

Assim, esta tese procurou explorar mais essa  ferramenta,  indo além das  medidas de rede para 

a articulação dos papéis dos brokers na mudança organizacional. 

Considerando que a mudança é  um fenômeno dinâmico e deve ser estudado de  forma 

a refletir os efeitos do tempo (T. G. Kim et al., 2011), apresenta-se a seguir, a literatura sobre 

pesquisas longitudinais voltadas para a mudança organizacional. 
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O tempo e as pesquisas longitudinais 

 
O tempo deve ser tratado de forma mais explícita nas pesquisas sobre mudanças 

porque pode mudar as relações entre os constructos (Jones & Van de Vem, 2016). Esses 

autores alertam os pesquisadores de que negligenciar o tempo pode levar a teorizações falhas, 

preconceitos na interpretação dos resultados e a conclusões contraditórias. 

O tempo, por si só, não altera as variáveis, e sim estas é que mudarão, ao longo do 

estudo, pelas contingências que serão discutidas com os resultados (Sonnentag, 2012). Os 

projetos longitudinais de pesquisa também podem fornecer informações sobre a ordem 

temporal dos eventos subjacentes a essas associações e mostrar como os resultados  mudaram 

e se essa alteração pode ser atribuída às variáveis (Taris & Kompier, 2014). 

Durante uma mudança organizacional, indivíduos podem apresentar novos 

comportamentos positivos que são necessários durante o processo, ou outros comportamentos 

como negação, resistência, gerando estresse e adoecimento sendo um ponto negativo na 

mudança prevista (De Lange et al., 2004; Franco et al., 2016; Thomson & Michel, 2018). As 

relações entre a reação à mudança e seus antecedentes e consequências podem se fortalecer ou 

enfraquecer à medida que as mudanças se desenrolam (Jones & Van De Ven, 2016). 

Em uma extensa revisão sistemática da literatura, Oreg et al. (2011) avaliaram 60 anos 

de estudos quantitativos sobre as reações individuais de mudança, percebendo que os 

pesquisadores investigaram amplamente seus antecedentes e consequentes, mas apenas de 

maneira estática. Os pesquisadores de mudanças geralmente se concentram em uma fase das 

reações ao projeto de mudança (por exemplo, a inicial ou a final) e não se atentam ao fato de 

que essas reações podem evoluir ao longo do tempo e que essa evolução pode ter um impacto 

nos resultados da implementação da mudança (Oreg et al. 2011; Vakola, 2016). Contudo, os 

estudos com desenho longitudinal aumentaram em psicologia, em função do desenvolvimento 

de ferramentas estatísticas para análises de medidas repetidas, necessárias para abordar 
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considerações teóricas sobre o tempo e a mudança (Gleibs et al., 2008). 

 
Ainda que utilizando essas modernas ferramentas, a interpretação de séries temporais 

não é puramente uma questão estatística: depende dos recursos de design e da imediação e 

magnitude do efeito (Taris & Kompier, 2014). A duração adequada do tempo entre  as ondas 

de estudo é uma questão crucial na metodologia de pesquisa longitudinal: não há regras gerais 

simples sobre intervalo de tempo apropriado para um estudo. Autores postulam que a duração 

desse intervalo deve corresponder bem ao “verdadeiro” atraso causal subjacente (De Lange et 

al., 2004; Dormann & Zapf, 2002; Ployhart & Vandenberg, 2010; Zapf et al., 1996). 

Os autores destacam que séries temporais abreviadas descartam mais ameaças à 

validade do que os casos em que há apenas alguns pontos no pré ou pós-teste (Menard, 2007; 

Taris & Kompier, 2014). Por outro lado, deve-se atentar para o fato de que se for muito menor 

que o verdadeiro atraso causal, é provável que o antecedente ainda não tenha tido tempo 

suficiente para afetar a variável de resultado. Ao contrário, se esse intervalo  for  muito  longo, 

o efeito de ser exposto à variável antecedente pode já ter desaparecido. Um exemplo é  o 

estudo de Dormann e Zapf (2002) sobre estressores no ambiente de trabalho: os autores 

realizaram três coletas de dados, uma em cada ano, e só detectaram que os efeitos na saúde 

mental dos trabalhadores no 2º ano de coleta. Assim, eles argumentam que os efeitos dos 

estressores no trabalho podem ter um tempo de latência maior, que apenas 2 ondas com 

intervalo de um ano não apareceriam. 

Na literatura, estudos longitudinais recentes foram realizados com os mais diversos 

intervalos de tempo: Daniel e Sonnentag (2014) e Rafferty e Minbashian (2019) realizaram 

estudo de duas ondas em três meses, enquanto em Airila et al. (2014) a pesquisa foi feita com 

duas ondas em um intervalo de dez anos. 

Os pesquisadores sugerem que quando esse atraso de tempo real é desconhecido deve- 

se empregar desenhos multifásicos em que as medições são feitas no mesmo conjunto de 
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participantes em vários momentos (Ployhart & Vandenberg, 2010; Taris & Kompier, 2014), 

ou que seja utilizado o estudo diário (Kelloway & Francis, 2013). Menard (2007) propõe que  

a escolha de um intervalo de tempo específico faça parte da fundamentação teórica de um 

estudo, pois deve ser baseada na teoria de um pesquisador sobre como as variáveis se afetam e 

não apenas uma questão de conveniência ou prática. Na ausência de bases teóricas sólidas, a 

literatura recomenda que se incluam várias ondas, com intervalos de tempo mais curtos, de 

forma a aumentar a chance de se encontrar o intervalo "certo" (Taris & Kompier, 2014). 

Boa parte das pesquisas longitudinais que acompanharam processos de mudança 

organizacional demonstraram alterações nas variáveis estudadas ao longo do tempo: Jones e 

Van de Ven (2016) realizaram estudo com 3 coletas de dados, em três anos, encontrando que 

houve aumento da resistência à mudança e redução do comprometimento organizacional e da 

percepção de efetividade organizacional; Stensaker e Meyer (2012) mostraram resultados com 

maior lealdade dos empregados e aumento da capacidade de mudança; em Meirelles et al. 

(2014), houve estruturais expressivas nas redes sociais informais e na conectividade entre os 

atores das redes e os atores centrais; e T. G. Kim et al. (2011) verificaram que houve aumento 

do efeito da variável independente Qualidade do Relacionamento com a Organização na 

variável dependente Comportamento de Apoio à Mudança. Já outros estudos apresentaram a 

manutenção das relações entre as variáveis: Vakola (2016) mostrou que as reações 

comportamentais positivas à mudança foram mantidas ao longo do tempo devido ao apoio da 

supervisão, em um período de 2 anos; Rafferty e Minbashian (2019), em estudo no intervalo 

de 3 meses, demonstraram que nas duas ondas, as crenças cognitivas e emoções  positivas 

sobre mudança foram significativamente associadas à prontidão para a mudança. 

O desenho de pesquisa longitudinal dessa tese se propõe a acrescentar resultados de 

forma a agregar conhecimento considerando a falta de estudos longitudinais sobre mudança 

organizacional, apontada pelos estudiosos (Horta et al., 2012; Johnson, 2016). 
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Delineamento dos  estudos 

Estudo 1 - Análise das variáveis e do contexto durante as mudanças 

O comportamento individual é reflexo do ambiente e respostas comportamentais 
 

específicas não podem ser previstas com precisão sem o conhecimento do contexto em que o 

indivíduo ou o grupo funciona (Hatala, 2006). Dessa forma, a literatura aponta que  é 

necessário investigar as razões usadas para justificar cada reação comportamental desde o 

início e durante toda a implementação da mudança organizacional (Vakola, 2016). “Para 

delinear e implementar verdadeiras estratégias de mudança na gestão  dos recursos humanos 

nas organizações, é pré-requisito a compreensão dos fenômenos inerentes às alterações” 

(Gomes & Lopes, 2006, p.62). N ielsen (2018) recomenda o monitoramento da mudança. 

Há pouca atenção da literatura à natureza dos processos de mudança, principalmente 

em relação a quais atividades foram realizadas e em que sequência (Stouten et al., 2018). Para 

atender a esta necessidade, propõe-se no Estudo 1 a avaliação dos dados de contexto, bem 

como o acompanhamento longitudinal de todo o período, de forma a subsidiar a compreensão 

das evidências de alterações nas variáveis de pesquisa. 

O contexto da pesquisa oferece um cenário ideal para analisar relações entre o sistema 

de RH com os comportamentos individuais e coletivos durante a mudança. Monitorar ao 

longo do período os dados de contexto e das variáveis pesquisadas permitirá análises mais 

profundas sobre os efeitos das alterações realizadas nas políticas e práticas de RH, dentro de 

um contexto de mudança organizacional em um órgão público. 

Na literatura, destacam- se abordagens mistas, que utilizaram medições ao longo do 

tempo, como entrevistas (Vakola, 2016), e testes pré e pós intervenção sobre a densidade das 

redes sociais informais após uma intervenção para aumento da conectividade (Hatala, 2006). 

Nestes exemplos, os pesquisadores realizaram análise abrangente do problema de pesquisa, 

com procedimentos mistos concomitantes, convergindo dados quantitativos e qualitativos 
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obtidos em campo, de forma a integrar informações na interpretação dos resultados gerais. 

 
A estrutura profunda de uma organização é constituída por pessoas, em três elementos 

básicos: (a) o conjunto interrelacionado de políticas, práticas de gestão de recursos humanos; 

(b) o complexo tecido das relações sociais informais; e (c) as percepções que as pessoas 

acumulam ao longo de sua história na organização, que se traduz na cultura, nas crenças e nos 

valores assimilados e internalizados por todos (Gomes & Lopes, 2006). Deste modo, para que 

uma mudança produza transformação almejada, é preciso agir simultaneamente sobre os três 

elementos mencionados, que serão aqui monitorados: a percepção dos servidores sobre as 

Políticas e Práticas de RH, os papéis deles nas redes sociais informais e o comportamento de 

apoio à mudança. 

Durante os três anos da pesquisa, houve alterações estruturais na Secretaria de Gestão 

de Pessoas (SGP), em seu corpo gestor e nas equipes. O principal projeto de mudança se 

operacionalizou com alterações nas políticas e práticas de recursos humanos (RH) com início 

de projetos para sua implementação ou aprimoramento. Para que um departamento de RH seja 

altamente eficaz, deve estar socialmente bem conectado aos gerentes e seus subordinados,  

para que se beneficie da informação, influência e solidariedade destes. Esse relacionamento é 

mais forte quando o próprio RH assume o papel de agente de mudança (S. Kim & Ryu, 2011). 

Embora os estudiosos destaquem o importante papel dos recursos humanos (RH) como 

agente de mudança, sabe-se muito pouco sobre até que ponto o RH influencia o contexto da 

mudança para promover respostas positivas dos funcionários a apoiar mudanças 

organizacionais (Alfes et al., 2010; 2019). Gomes e Lopes (2006), em sua revisão, mostra ram 

que muitas alterações ocorridas nas práticas de RH não constituíram uma mudança genuína no 

nível organizacional, pois essa só ocorre com uma transformação cultural e estrutural capaz  

de sustentar e reforçar as mudanças realizadas no nível da gestão. 

“Avaliar a percepção dos funcionários sobre as práticas críticas de RH em diferentes 



48 
 

 

 

estágios de início, implementação e consolidação da mudança pode permitir a 

compreensão do comprometimento dos funcionários com a mudança. Isso também 

ajudaria os profissionais de RH a entender a eficácia das práticas de RH 

implementadas durante a mudança.” (Maheshwari & Vohra, 2015, p.1). 

A implantação de quaisquer programas, intervenções ou políticas de RH nas 

organizações depende muito de como as pessoas vão interagir e formar relacionamentos. O 

ambiente de mudança cria uma situação instável, que pode ser multiplicada pelos 

comportamentos dos atores envolvidos, todos ansiosos por defender seus interesses (Pichault 

& Schoenaers, 2003). Nesse sentido, propõe-se o monitoramento de como as redes sociais 

informais poderão auxiliar ou dificultar a implantação de quaisquer alterações (Krackhardt & 

Kilduff, 1990; Kilduff & Brass, 2010). 

As redes informais são identificadas como as maiores fontes de influência nas 

organizações e nos sistemas políticos (Krackhardt & Kilduff, 1990; Kilduff & Brass, 2010). 

As percepções de significado parecem ter um impacto maior nos destinatários da mudança 

quando há um senso compartilhado de significado e entendimento apoiado pelos grupos de 

trabalho e pelas redes sociais em que os destinatários da mudança fazem parte ( T. G. Kim et 

al., 2011; Dabos & Rousseau, 2013; Stouten et al., 2018). 

Os agentes de mudança dependem dos canais informais de influência para formar 

coalizões, superar resistência e mudar atitudes em relação a novas ideias; seus efeitos, no 

entanto, só podem ser totalmente compreendidos quando as pressões institucionais e  as 

ações dos agentes de mudança dentro dela são incluídas em um modelo abrangente de 

mudança organizacional (Battilana & Casciaro, 2012). 

A posição dos agentes de mudança em uma rede social informal pode afetar o sucesso 

em implementar mudanças (Battilana & Casciaro, 2012). Pode-se atribuir o fracasso de 

esforços de mudança à falta de compreensão da dinâmica de resistência coletiva, apontam 
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Neves e Schyns (2018). Assim, sob uma perspectiva do contexto, é possível apreciar de que 

maneira ocorrem as articulações entre os diferentes atores e como eles se ajustam durante as 

mudanças. 

A aplicação da Análise de Redes Sociais (ARS) permite a comparação das redes 

informais ao longo do tempo, por isso os pesquisadores a recomendam especialmente para 

discernir alterações antes, durante e depois das intervenções de RH (Hatala, 2006; 

Yamkovenko & Hatala, 2015). Nesse estudo, a análise das redes sociais informais permitirá 

tanto o diagnóstico de relações nas organizações (cooperação e fluxo de  conhecimento) 

quanto o monitoramento de mudanças em tempo real (Bilecka, 2018). 

No mapeamento das redes, serão verificadas a formação de comunidades ao longo do 

tempo. “Uma comunidade intrínseca é uma forma de organização em que um subconjunto de 

membros está altamente conectado entre si, formando um grupo compacto dentro da 

comunidade original” (Nath & Swarup, 2019, p. 1). Essas estruturas comunitárias aproximam 

atores que compartilham valores, normas, objetivos comuns e/ou experiências,  propiciando 

um sentimento de pertencimento (A. C. H. Kim et al., 2018). Membros de um mesmo grupo 

geralmente exibem comportamentos semelhantes e grupos diferentes podem ter 

comportamentos diferentes (Borgatti et al., 2018). Portanto, de acordo com esses autores, 

conhecer a localização e a interação de vários grupos pode ajudar a entender por que os 

eventos ocorrem e por que as pessoas se comportam de determinadas maneiras 

Os modelos de mudança concordam que a visão deve ser transmitida usando vários 

canais, incluindo boletins, artigos, vídeos, mídias sociais ou workshops (Stouten et al., 2018). 

Nessa linha, o monitoramento das mudanças deste estudo foi contextualizado a partir de 

entrevistas e análise documental de projetos, relatórios, jornais internos, folders etc., de forma 

a compreender as ações implementadas, seus objetivos e o cronograma dos eventos. 

Para coletar evidências, ainda que pequenas, de transformações na equipe da SGP, o 
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principal instrumento do Estudo 1 será a análise dos índices estruturais das redes sociais 

informais e sua plotagem, com o intuito de visualizar mudanças nas equipes ao longo do 

período da pesquisa, após as intervenções realizadas. Rapold (2010) constatou que,  após 

várias ações feitas na empresa, visando maior coesão entre seus empregados, tais como 

pesquisa de clima organizacional, atividades de integração e  reuniões periódicas de  gerência, 

a densidade das redes aumentou (de 4,6% para 8%) e a distância geodésica entre os atores foi 

reduzida, de um ano para o outro, mostrando efeitos positivos das intervenções. Schwarz e 

Bouckenooghe (2018) argumentam que as atitudes de mudança não emergem de uma 

agregação linear de experiências ou observações no nível individual, mas refletem as 

interações entre conjuntos de indivíduos que produzem atitudes no nível do grupo. 

Estudos recentes no Brasil utilizaram a análise de redes sociais para acompanhar 

efeitos de mudanças em organizações públicas, privadas e do terceiro setor. As pesquisas 

mostraram: aumento na densidade das redes após mudanças (Vieira & Neiva, 2015; Teixeira 

& Verhine, 2014; De Souza et al., 2015); centralização de informações em poucos atores 

(Siqueira, 2015; Pineyrua et al., 2016); redução de distâncias geodésicas (Vieira & Neiva, 

2015; Anjos et al., 2015); maior coesão em redes de cooperação e fragmentação na rede de 

informação (Alves et al., 2015); divisão em subgrupos profissionais (Junqueira et al., 2015). 

Rapold (2010) constatou que após várias ações feitas na empresa, visando maior coesão entre 

seus empregados, tais como pesquisa de clima organizacional, atividades de integração e 

reuniões periódicas de gerência, a densidade das redes aumentou (de 4,6% para 8%) e a 

distância geodésica entre os atores foi reduzida, de um ano para o outro, mostrando efeitos 

positivos das intervenções. 

Considerando estes achados, espera-se que ocorram alterações nas redes sociais 

informais, como efeito das intervenções iniciadas, de forma a aumentar os índices de coesão, 

densidade e reciprocidade de ligações, e reduzir as distâncias entre os atores, a fragmentação 
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da rede e os buracos estruturais. É esperado também o aumento do Comportamento de Apoio 

à Mudança e das percepções sobre as Políticas e Práticas de RH na medida em que as 

intervenções se desenvolvam. 

O objetivo do Estudo 1 é, então, descrever todas as alterações nas políticas e práticas 

de recursos humanos, nas redes sociais informais e no Comportamento de Apoio à Mudanças 

ao longo de 3 anos, com três coletas de dados.. A descrição e o monitoramento das variáveis 

permitirão a avaliação dos fatores que ocasionaram as alterações feitas, as ações de 

intervenção em cada momento, e possíveis motivos pelos quais os servidores optaram por 

manter ou alterar suas reações à mudança. 

 

 
 

Estudo 2 - Modelo de predição e hipóteses de pesquisa 

 
O Estudo 2 intencionou responder as seguintes perguntas: 

 
1. As políticas e práticas de RH e as redes sociais informais afetam positivamente os 

comportamentos de apoio a mudança dos servidores? 

2. As relações entre as variáveis independentes e a variável dependente são moderadas 

pelo tipo de rede (amizade ou informação)? 

3. A ocupação de cargo de chefia modera as relações preditas pelo modelo? 

 
4. Em que medida as relações entre as variáveis se manterão ao longo do tempo? Em 

que medida o tempo modera essas relações? 

Os objetivos e perguntas elencadas foram formulados a partir da literatura, dando 

origem às hipóteses que serão testadas no estudo. Para tal, são apresentadas, a seguir, 

associações relatadas na literatura e a formulação de cada hipótese. 
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Políticas e Práticas de RH e Comportamento de Apoio à Mudança 

 
Os servidores devem, nos processos de mudança organizacional, desenvolver novas 

habilidades e conhecimentos, o que dá ao RH um papel importante nesse desenvolvimento 

(Baddah, 2017; Hiatt, 2006; Conway & Monks, 2008; Adenjii et al., 2013). 

As políticas e práticas de RH, especificamente no contexto de mudança  

organizacional, podem proporcionar aos empregados uma maior capacidade de suportar e 

superar frustrações e desafios para solução de problemas (Cullen-Lester et al., 2014).  Para  

tal, elas devem atuar diretamente das seguintes maneiras: motivar os empregados por meio de 

ações para aumentar a identidade e vínculo com a organização; promover o desenvolvimento 

de competências que levem à mudança organizacional (Baddah, 2017); garantir a seleção de 

pessoas apropriados para a nova perspectiva proposta (Liu & Rowley, 2016); propiciar 

atividades que garantam suporte organizacional e das gerências, bem como a qualidade de 

vida e o bem-estar dos trabalhadores (Vardaman et al., 2012; Hameed et al., 2017). 

Os estudos mostram que o tratamento da organização para com os empregados está 

vinculado a emoções negativas ou positivas deles durante a mudança (Lysova et al., 2015). 

Sabe-se que os empregados estão mais propensos a apoiar as mudanças organizacionais 

quando existe um sentimento de confiança e de apego à organização (Jones & Van de Ven, 

2016), se percebem que a organização os trata de forma justa (Janson et al., 2008) se 

demonstra preocupação com a qualidade de vida no trabalho (Cunningham, 2006; Huy et al., 

2014), e se há apoio social (quantidade de cuidados evidentes) do supervisor aos empregados 

(Chou, 2016). As organizações que demonstram cuidado e valorizam os trabalhadores são 

locais em que a mudança pode ocorrer realmente, diz Costa (2008). 

Verificou-se que a prática de RH de treinamento e desenvolvimento influencia 

significativamente comportamentos para mudar (Zhang, 2019). Os funcionários entendem as 

práticas de treinamento e desenvolvimento como um compromisso personalizado da 
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organização, por isso eles precisam retribuir por meio de atitudes positivas e comportamentos 

não formalmente recompensados (Bos-Nehles et al., 2017). 

Pacotes de práticas de RH bem projetados não garantem uma implementação de 

mudança eficaz e ainda não está claro quais são os mecanismos de  vinculação entre pacotes 

de práticas e resultados organizacionais (Zhang, 2019; Carroll, 2016). Muitas mudanças 

operacionalizadas pela gestão de recursos humanos,  como a adoção de avaliação de 

competências e de massivos programas de treinamento, não têm apresentado os resultados 

esperados (Maheshwari & Vohra, 2015; Gomes & Lopes, 2006). A gestão de RH ainda tem 

um enorme desafio a frente para se tornar um verdadeiro agente de mudança (Deshler, 2016). 

Os pesquisadores têm mostrado que não basta ter políticas e executar práticas de RH: é 

necessário que os empregados percebam estas atividades e contribuições para modificar seu 

comportamento em relação às mudanças (Frenkel et al., 2012; Maheshwari & Vohra, 2015).). 

“As percepções dos funcionários sobre a força do sistema de RH são cruciais durante 

os períodos de mudança, porque provocam processos cognitivos e afetivos que 

incentivam o enfrentamento da mudança focado no problema, o que leva os 

funcionários a apoiar ativamente a mudança.” (Alfes et al., 2019, p.246). 

Recente pesquisa com a força policial do Reino Unido mostrou que as percepções dos 

funcionários sobre a força do sistema de RH estavam positivamente relacionadas à sua 

capacidade de lidar com as mudanças organizacionais e com o comportamento de apoio à 

mudança (Alfes et al., 2019). 

Todavia, existem poucos estudos disponíveis sobre a percepção dos funcionários sobre 

as práticas de RH implementadas durante a mudança organizacional e seu impacto no 

comprometimento dos funcionários e a tradução disso em comportamentos de apoio à 

mudança, apontam Maheshwari e Vohra (2015). 

Considerando o referencial teórico, propõe-se a hipótese de haver efeito das 
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modificações nas Políticas e Práticas de RH na adesão dos servidores às mudanças. 

 
Hipótese 1: Servidores que mais percebem as Políticas e Práticas de RH manifestam 

mais o comportamento de apoio à mudança. 

 

 

Redes Sociais e Comportamento de Apoio à Mudança 

 
No processo de criação e manutenção de organizações proativas, ágeis, adaptáveis e 

flexíveis, as equipes são unidades importantes para contribuir com vários tipos de  mudanças 

e, posteriormente, precisam ser estudadas como um nível separado entre a organização e o 

indivíduo para obter entender e analisar mudanças (By et al., 2018). 

A capacidade de implementar uma mudança tem um grande componente social, pelo 

qual a prontidão individual e a vontade de aceitar a mudança podem ser moldadas pela 

qualidade dos relacionamentos que os indivíduos mantêm na organização e pelos efeitos dos 

relacionamentos de seus pares sobre eles (Stouten et al., 2018). 

A estrutura de cooperação, que é a essência de toda organização, é criada de baixo 

para cima, como resultado de práticas reais dos empregados que se esforçam para atingir as 

metas de negócios. Pode ser comparado ao sistema nervoso de uma empresa. As relações de 

cooperação permitem o desenvolvimento de novas habilidades e o acúmulo de conhecimento 

(Bilecka, 2018). Construir uma coalizão de empregados poderosos e influentes ou outros 

líderes pode ajudar a sinalizar consenso em relação a uma mensagem de mudança (Kellogg, 

2012; Stouten et al., 2018). 

A ARS é uma metodologia para examinar a estrutura entre atores, grupos e 

organizações que trabalha para explicar as variações de crenças, comportamentos e resultados. 

(Hatala, 2006). O contágio social (Burt, 1992) explica que os indivíduos tendem a manter 

crenças, atitudes e comportamentos semelhantes aos de seus laços sociais próximos. A 
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disponibilidade dos empregados para mudar está relacionada à confiança que eles têm em 

seus pares (Stouten et al., 2018). 

As redes informais podem ser muito positivas e atuar como facilitadoras na introdução 

de mudanças na organização, fazendo as notícias circularem de forma complementar aos 

canais formais, possibilitando entendimentos sobre o “modo como as coisas  acontecem”, o 

que influencia significativamente o comportamento organizacional (Bastos & M. V. Santos, 

2007). Isso se dá pela identificação dos atores centrais da organização que têm acesso direto 

ao fluxo de informações, o que pode ser usado para disseminar iniciativas de mudança. 

A utilização da abordagem de redes pode ajudar a aliviar a resistência à mudança, 

geralmente associada a reconfigurações organizacionais, como redução de  tamanho, 

demissões ou reestruturação (Hatala, 2006). Os laços com membros da organização 

potencialmente influentes que promovem a mudança podem ser formas importantes de 

cooptar os colegas que permanecem resistentes (Battilana & Casciaro, 2013). Ter colegas que 

fazem pequenas melhorias locais pode levar os destinatários de mudanças menos 

comprometidos a aumentar sua aceitação da mudança, de acordo com o efeito que a 

experiência direta com novas rotinas pode ter na aceitação de mudanças de adotantes 

posteriores (T. G. Kim et al., 2011). 

A literatura da área apresenta resultados importantes nos quais as redes sociais 

informais foram utilizadas para compreender o comportamento dos trabalhadores na mudança 

organizacional. As redes sociais informais afetam: os contratos psicológicos dos trabalhadores 

(Dabos & Rousseau, 2013), o comprometimento organizacional afetivo (Nishi & Zamberlan, 

2015), o entrincheiramento e o consentimento organizacional (Macambira et al., 2015), e o 

comprometimento dos empregados com a mudança (Lysova et al., 2015). 

A formação de julgamentos a respeito de novos aspectos do trabalho, com base nos 

julgamentos de seus colegas (Kehoe & P.M. Wright, 2013). A tendência a confiar nas boas 
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intenções dos amigos aumenta a disposição de considerar suas sugestões (Gibbons, 2004). 

 
Identificar líderes de opinião importantes entre um grupo de colegas e treiná-los para 

serem agentes de mudança funcionou melhor do que treinar agentes de mudança selecionados 

aleatoriamente (Lam & Schaubroeck, 2000; Stouten et al., 2018). Battilana e Casciaro (2013) 

encontraram que laços fortes de membros indecisos com membros potencialmente influentes 

são ambivalentes sobre a mudança, a depender de os últimos serem ou não resistentes à 

mudança. A prontidão dos funcionários para mudar está relacionada à confiança que eles têm 

em seus pares (Soenen et al., 2017) e ao apoio recebido da organização maior (Rafferty & 

Griffin, 2006). 

O valor de crenças compartilhadas em nível de grupo em apoio à mudança é 

enfatizado por um estudo de equipes de implementação (Higgins et al., 2012). Longenecker et 

al. (2007) identificaram “más relações de trabalho” com a chefia e colegas como a segunda 

razão mais importante para o fracasso das iniciativas de mudança. 

As evidências existentes sugerem que atores com redes ricas em buracos estruturais 

têm maior probabilidade de gerar novas  ideias (Burt & Merluzzi, 2014). Contudo, em relação 

à adoção de mudanças, Battilana e Casciaro (2012) encontraram que buracos estruturais na 

rede de um agente de mudança ajudam no início e na adoção de mudanças que divergem do 

status quo institucional, mas dificultam a adoção de mudanças me nos divergentes. 

Apesar de a literatura sobre mudança organizacional mostrar a influência das redes 

sociais no envolvimento com a mudança (Stouten et al., 2018), ela não avaliou 

sistematicamente o ambiente no qual as organizações estão inseridas, e tendeu a  negligenciar 

a dinâmica intraorganizacional em favor da dinâmica de campo (Battilana & Casciaro, 2012). 

Não foi encontrada literatura relacionando Análise de Redes Sociais e Comportamento 

de Apoio à Mudança, especificamente. Mas os insights sobre as redes sociais mostram que o 

mecanismo estrutural de influência social pode ajudar ou atrapalhar as tentativas dos agentes 
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de iniciar e implementar mudanças organizacionais (Battilana & Casciaro, 2012). Isto posto, a 

influência das redes no comportamento de apoio à mudança será investigada. 

Hipótese   2:   Servidores   em  posições   estratégicas   nas  redes   sociais informais 

manifestam mais comportamento de apoio à mudança que os demais. 

 

Redes sociais e Políticas e Práticas de RH 

 
A literatura sugere que efetuar mudanças organizacionais por meio de práticas 

estratégicas de RH é mais bem alcançado por meio  de "alianças" com parceiros 

organizacionais (Barratt-Pugh & Bahn, 2015). Não é suficiente lidar com os componentes 

individuais do desempenho: a área de RH deve avaliar as relações que afetam a capacidade 

dos indivíduos de funcionar como uma unidade (Higgins et al., 2012). 

A Análise de Redes Sociais (ARS) ressurge nas pesquisas, apontada  como  uma 

solução para o gerenciamento de RH baseado em evidências. A ARS pode fornecer ao 

profissional de RH uma avaliação inicial da estrutura social da organização e permitir que ele 

identifique os servidores centrais que podem ser considerados "formadores de opinião" 

(Yamkovenko & Hatala, 2015; Vandarman et al., 2012). Com a ARS será possível examinar 

os laços relacionais que podem afetar a transferência de informações, recursos, conhecimentos 

e atitudes entre os indivíduos ao tentar introduzir uma intervenção (Hatala, 2006). 

A análise de redes organizacionais serve ao propósito de diagnosticar uma organização 

e conduzir processos contínuos de RH, como por exemplo, codificação do conhecimento, 

identificação de talentos, organização de treinamentos e desenvolvimento, fornece dados para 

o processo de tomada de decisão e gerenciamento de comunicação e conhecimento 

(Yamkovenko & Hatala, 2015; Bilecka, 2018). Sua utilização “pode ajudar os gestores de RH 

a determinar a eficácia de suas práticas de integração e gestão do conhecimento”, defendem 

Hollenbeck e Jamieson (2015, p.380). De acordo com eles, o monitoramento da formação e o 
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desenvolvimento de laços de rede podem fornecer dados para mostrar como as políticas e 

práticas de RH afetam a organização. 

Em proposta convergente com o presente estudo, a mudança organizacional foi 

percebida como transformações na gestão de recursos humanos, associada a novas formas de 

gerenciamento dos relacionamentos (Chaves et al., 2004). Exatamente pelo fato de a gestão de 

recursos humanos se tratar desse gerenciamento de pessoas, influenciado diretamente pelos 

relacionamentos sociais, é fundamental conhecer a formação dos agrupamentos  dos 

indivíduos e suas redes de contato dentro da organização. “(…) a perspectiva de rede social é 

central para a Gestão de Recursos Humanos, mas ainda mal compreendida, igualmente, por 

gestores e acadêmicos” (Cross et al., 2013, p.1). 

Sistemas de RH mal projetados tornam os empregados particularmente dependentes 

das redes sociais de informações e de conselhos relacionados ao trabalho, que tendem a estar 

mais disponíveis do que as comunicações do RH ou gerenciais (Dabos & Rousseau, 2013). Os 

colegas de trabalho próximos podem fornecer orientações, informações e insights sobre o 

desempenho que um supervisor ou gerente não pode dar (Woehr et al., 2005). Obter adesão à 

intervenção dos indivíduos identificados pode ocorrer antes da implementação do  

treinamento, aumentando assim a probabilidade de que os objetivos do programa sejam 

reforçados por uma figura central da rede (Hatala, 2006). 

A abordagem de redes sociais evidenciou que as percepções dos empregados sobre 

práticas de RH influenciam e são influenciadas pelas experiências e percepções de seus 

colegas de trabalho (N ishii et al., 2008). O nível de consenso nas percepções das práticas de 

RH, complementam Kehoe e Writht (2013), tende a refletir o conjunto de crenças sobre a 

relação de troca e princípios de causa e efeito que regem um grupo de trabalho. 

A pesquisa de Reichard e Johnson (2011) evidenciou que os processos de RH (seleção, 

treinamento e avaliação de desempenho) criam normas de grupo (aprendizado, 
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responsabilidade e abertura) que, por sua vez, moderam e apoiam o desenvolvimento de 

habilidades dos líderes. Estudos sobre Redes Sociais e Aprendizagem foram realizados por 

Hatala (2006) e Cross, Parker e Borgatti (2002). 

Estudos correlacionaram as redes ao desempenho, mostrando que:  indivíduos 

próximos aos núcleos de equipes de alto desempenho superaram os mais periféricos dessas 

redes (Carboni & Ehrlich, 2013); brokers têm escores mais altos de desempenho (Burt, 2005, 

2010; Burt et al., 2013); e pessoas que se incorporam rapidamente às redes tendem a ser fortes 

energizadores e esse fator prediz desempenho e sucessão (Cross et al., 2013). 

Entendendo a possível relação entre a percepção de Políticas e Práticas de RH com 

alguns papéis exercidos nas redes sociais, formulou-se a hipótese 3. 

Hipótese 3: As Políticas e Práticas de RH são mais percebidas pelos servidores em 

posições estratégicas nas redes sociais informais investigadas. 

 

 
A Chefia na mudança organizacional 

 
A liderança é geralmente destacada como um dos principais impulsionadores da 

implementação da mudança organizacional (Higgs & Rowland, 2011; Y. Liu et al., 2012; J. 

Liu & Chaminade, 2010). Fraca liderança e falta de alinhamento entre os líderes são algumas 

das principais razões para a mudança organizacional falhar ( Mäkipää, 2018). Sem um papel 

de liderança transformacional dos supervisores diretos, uma mudança  emergente está 

inversamente relacionada à disposição dos funcionários em mudar (Van Der Voet, 2013). 

Enquanto muitos líderes ainda subestimam o papel central que os indivíduos 

desempenham no processo de mudança (Choi, 2011, Cross et al., 2013), outros  são 

“campeões da mudança” e buscam justamente identificar empregados que a apoiam para 

disseminar a seus pares (Khatoon & Farooq, 2014; Lysova et al., 2015). 
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A alta gestão geralmente inicia as mudanças organizacionais, mas a implementação 

delas depende dos gerentes de equipe (Baloun, 2003; Burke, 2010). Sem o apoio dos gestores 

intermediários, o processo de mudança eventualmente cessa, e ressurgem tradições e 

comportamentos incorporados da cultura dominante (Barratt-Pugh & Bahn, 2015). Os 

empregados realmente parecem ser mais receptivos às mudanças introduzidas pelos líderes de 

seu próprio grupo do que às atividades iniciadas por líderes de outros grupos ou mesmo por 

gerentes superiores ou mais distantes (Rafferty & Griffin, 2006). 

No entanto, as pressões do tempo e a penalidade muito alta por tomar decisões erradas 

podem forçar os gerentes a se apegarem a crenças institucionalizadas, criando um clima 

conservador no qual as novas ideias não são ouvidas (Bizzi, 2017; Schmidt et al.,2017). 

A Figura 3 demonstra um exemplo de uma mesma rede com e sem gerentes. 

 
Figura 3 

Exemplos de redes com e sem gerentes 

Fonte: (Hatala, 2006) 

 

De fato, pode haver paralelos no gerenciamento de mudanças com os resultados da 

implementação de práticas de recursos humanos. Ou seja, as práticas pretendidas que a alta 

gerência acredita que introduziu precisam ser realizadas por me io das práticas reais  

executadas pelos gerentes de nível inferior, resultando na classificação das práticas percebidas 

e na experiência dos empregados (Kehoe & P. M. Wright, 2013). A execução de novas 

práticas pela gerência imediata pode ser, portanto, essencial para a implementação. 
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Com base nos achados relatados, foi testado o efeito moderador da função de Chefia. 

 
Hipótese 4: a ocupação de funções de chefia (Secretário, Coordenador ou Chefe de 

Seção) modera significativamente os efeitos entre as variáveis independentes e o 

comportamento de apoio dos servidores. 

 

Diferenças entre as redes sociais informais 

 
As redes profissionais e pessoais podem se sobrepor significativamente, coexistindo 

metas de tarefas e metas pessoais nas mesmas relações sociais (Casciaro & Lobo, 2008), mas 

essas duas formas de conteúdo de vínculo são conceitualmente distintas e sua busca ativa 

(Casciaro et al., 2014). 

A amizade invoca muitas das condições ideais para os efeitos positivos do contato: 

normalmente envolve cooperação e objetivos comuns, além de contatos repetidos de status 

igual por um período prolongado e em ambientes variados. A amizade é motivada por receber 

apoio emocional e propiciar bem-estar. Começa com a atração pelos semelhantes (Verbrugge, 

1977; Carley, 1991) e se desenvolve ao longo do tempo por meio de experiências 

compartilhadas, frequente interação e crescente afeto (Krackhardt, 1992). É voluntária, 

igualitária, confiante e duradoura (Bell, 1981). 

A amizade aumenta a cooperação e a comunicação aberta no trabalho  (Santanita, 

2015), possivelmente por causa do apego emocional e da intimidade intrínsecos à relação 

(Kilduff & Brass, 2010). Permite aos colegas de trabalho discutir questões delicadas que eles 

não compartilhariam com não-amigos. Essas conversas informais entre pessoas que gostam e 

confiam umas nas outras podem ser cruciais para a aceitação e internalização dos novos 

valores (Gibbons, 2004). 

A amizade tem sido associada ao compromisso organizacional (Morrison & 

Mahadevan, 2012), compartilhamento de recursos durante a crise (Krackhardt & Stern, 1988) 
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e tomada de decisão na carreira (Krackhardt & Kilduff, 1990). Foi encontrado que redes de 

confiança apoiam a mudança organizacional (Scott & Carrington, 2011). 

Enquanto os laços pessoais fazem parte da dimensão pessoal e fornecem amizade e 

apoio emocional, os vínculos profissionais não têm uma expectativa de reciprocidade e são 

parte da dimensão social relacionada ao trabalho (Casciaro et al., 2014). 

Resultados de pesquisa mostraram diferenças nas relações entre as variáveis conforme 

o tipo de rede transacionada: o Contrato Psicológico foi influenciado pela rede de 

Aconselhamento, mas não pela de Amizade (Dabos & Rousseau, 2013); no estudo de Gibbons 

(2004), a rede de amizade funcionou como catalisadora das mudanças, enquanto que a rede de 

aconselhamento atuou como estabilizadora dos valores profissionais; em  uma  empresa 

pública brasileira a rede de Amizade apresentou aumento na densidade e redução de  

distâncias geodésicas, enquanto a rede de comunicação pouco se alterou (Vieira & Neiva, 

2015). Outro estudo com resultados bem diferenciados e complexos foi o de Luria & Kalish 

(2013): Na rede de Contribuição, os atores nomeados por colegas (Poder de Bonacich) foram 

mais bem avaliados. Na Rede de Amizade, os líderes mais bem avaliados foram aqueles com 

ligações não redundantes. 

Considerando que os laços ou relações de rede produzem resultados diferentes 

(Krackhardt, 1990), espera-se o mesmo nas relações entre as variáveis deste estudo. 

Hipótese 5: os tipos de rede (Amizade ou Informação) moderam significativamente 

os efeitos entre as variáveis independentes e o comportamento de apoio. 

 

As relações entre as variáveis pesquisadas e a perspectiva temporal 

 
É importante entender como as reações dos destinatários às mudanças evoluem com o 

tempo e por quais razões. Mesmo as melhores práticas de gestão podem ter efeitos negativos 

quando mudam excessivamente, levando a esgotamento emocional, maior incerteza, a atitudes 
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de cinismo e níveis mais baixos de comportamento de apoio à mudança (Johnson, 2016; 

Pierce & Arguinis, 2013; Procter & Randall, 2015). 

Os resultados das mudanças organizacionais podem levar anos para se materializar, 

isso limita as oportunidades que o gestor de mudanças tem para administrar repetidas 

intervenções e obter feedback sobre seus resultados (Stouten et al., 2018). Em uma metanálise 

de 68 estudos longitudinais, M. Ford et al. (2014) mostraram que os efeitos síncronos dos 

estressores crônicos tendem a aumentar ao longo do tempo e atingem o ápice, em média, três 

anos após a primeira onda de estudo. O estudo de Huy et al. (2014) mostrou uma evolução em 

cascata da resistência à mudança ao longo do tempo. 

Efetivas implementações de mudança só perduram quando os trabalhadores estão 

prontos para utilizar e promulgar os novos conceitos, conhecimentos e ferramentas (Tenkasi  

& Chesmore, 2008). Os trabalhadores também se manterão engajados se perceberem que as 

principais conquistas e os efeitos positivos da mudança permanecerão ao longo do tempo 

(Gleibs et al., 2008). 

Um grande problema apontado pelos estudiosos é a taxa de retenção dos respondentes 

nas mensurações ao longo do tempo. Em Ertan et al. (2019), as taxas de resposta mostraram 

um declínio no número de respondentes (89% em T1, 85% em T2 e 62% em T3), tendo no 

total 17 entrevistados que concluíram as três ondas do estudo. Em Gibbons (2004) de 207 

respondentes em T1, 126 concluíram pesquisa em T2, com taxa de retenção de 61%. 

Quanto à Análise de Redes Sociais, Seo (2019) aponta que embora haja um interesse 

crescente nas redes sociais informais,  há relativamente pouca evidência empírica sobre co mo 

a dinâmica é estabelecida e progredida ao longo de períodos. De toda forma é um fluxo lógico 

de pesquisa a considerar nos estudos sobre a mudança organizacional (Day et al., 2014). 

Com base nos achados acima relatados, e considerando o cenário de mudanças 

estruturais ocorridas na Secretaria de Gestão de Pessoas do órgão estudado, espera-se que as 
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reações comportamentais dos servidores envolvidos se alterem ao longo do tempo. 

Argumenta-se que o efeito dos dois antecedentes (percepção das Políticas e Práticas de RH e 

papéis nas redes sociais informais) variarão à medida que as mudanças aconteçam. 

Espera-se que haja diferenças significativas nas relações entre as variáveis durante as 

ondas 1, 2 e 3, devido às definições políticas do órgão, com diferentes titulares da Secretaria 

de Gestão de Pessoas. Considerando que cada gestão trouxe uma nova linha de direção, não 

havendo um constante projeto de mudança, nem a ideia de projeção de cenários, optou-se por 

não direcionar a hipótese, assumindo apenas um possível efeito da moderação do tempo. Uma 

mudança não significativa das diferenças indica que o modelo não varia ao longo do tempo. 

Caso ocorra uma mudança significativa há evidência do efeito moderador de tempo. 

Hipótese 6: o tempo modera as relações entre as variáveis Políticas e Práticas de RH, 

redes sociais informais e Comportamento de Apoio à Mudança, ao longo de três anos. 

Modelo 

 
Para testar essas hipóteses, propõe-se um modelo de relações entre Políticas e Práticas 

de RH, redes sociais informais e Comportamento de Apoio à Mudança (Figura 4). 

Figura 4 

Modelo da pesquisa 
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Método 

 

A pesquisa foi quantitativa e qualitativa no Estudo 1, e quantitativa no Estudo 2. Foi 

utilizado survey nas três ondas de coleta, a fim de avaliar as variáveis redes sociais informais 

de amizade e informação, Políticas e Práticas de RH e o comportamento de apoio à mudança. 

O Estudo 1 descreve e analisa os resultados com as informações obtidas pelas entrevistas e a 

análise documental. O Estudo 2 realiza a testagem do modelo de pesquisa e hipóteses. 

Participantes 

 
Participaram do estudo, os servidores em exercício efetivo, lotados na Secretaria de Gestão 

de Pessoas do órgão. Dessa maneira, não participaram os servidores aposentados, cedidos a 

outros órgãos, afastados por licença prolongada para tratamento de saúde ou por licença sem 

vencimento. Todos os servidores efetivos e em atividade foram convidados a participar da 

pesquisa. 

Os dados referentes a idade, sexo, ocupantes do cargo de chefia, tempo de trabalho no 

órgão e escolaridade são apresentados na Tabela 6. 

Tabela 6 

 

Dados demográficos dos respondentes 
 
 

Dados demográficos 1ª onda 2ª onda 3ª onda 

Idade 25 a 35 anos: 36% 

36 a 51 anos: 53% 

25 a 35 anos: 31% 

36 a 51 anos: 57% 

27 a 35 anos: 25% 

36 a 51 anos: 55% 

 52 a 64 anos: 11% 52 a 64 anos: 12% 52 a 60 anos: 20% 

Se xo 53% mulheres 58% mulheres 60% mulheres 

Chefia 21,7% 24,4% 24,7% 

Tempo de trabalho 50% > 6 anos 50% > 11 anos 50% > 12 anos 

Escolaridade Ensino Médio: 12% 

Graduação: 29% 

Ensino Médio: 13% 

Graduação: 34% 

Ensino Médio: 13% 

Graduação: 29% 

 Especialização: 49% Especialização: 45% Especialização: 50% 

 Mestrado: 10% Mestrado 8% Mestrado 8% 
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Amostra - tamanho, poder e precisão 

 

Para estimar o poder, precisão e tamanho necessário para a amostra, foi utilizado o 

software G*Power 3.1. Os cálculos foram feitos para testes F, regressão linear múltipla com 

modelo fixo, com incremento de R2, apresentados na Tabela 7. 

Tabela 7 

Cálculos para adequação da amostra 
 

Análises Parâmetros Dados 

Input Effect size f² 0,35 

 α err prob 0,05 

 Power (1-β err prob) 0,95 

 Number of tested predictors 2 

 Total number of predictors 7 

Output Noncentrality parameter λ 16,800 

 Critical F 3,232 

 Numerator df 2 

 Denominator df 40 

 Total sample size 48 

 Actual power 0,95 

 
As coletas foram realizadas em 3 ondas: junho de 2017, março de 2018 e agosto de 

2019. As amostras são representativas, considerando os valores indicados pelo G*Power: 83 

respondentes na 1ª onda, 85 na 2ª e 79, na 3ª. Participaram das 3 ondas, 49 servidores. Desta 

forma, garantiu- se a amostra mínima necessária e a adequação ao modelo longitudinal 

proposto, mantendo um grupo de mesmos respondentes, pareados, em todas as coletas de 

dados. O número de servidores efetivos e de respondentes, nas ondas, estão na Tabela 8. 

Tabela 8 

 
População e amostra de respondentes 

 
 

Dados 1ª onda 2ª onda 3ª onda Ondas 1,2 e 3 

Período da coleta de dados Junho/2017 Março/2018 Agosto/2019 Jun/17, Mar/ 18 e Ago/19 

Total de servidores efetivos 109 111 108 119 

Respondentes 83 85 79 49 

Percentual de respondentes 76,15% 76,57% 73,15% 41,18% 
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Medidas e Instrumentos 

As variáveis de pesquisa são o Comportamento de Apoio à Mudança, as Políticas e 

Práticas de Treinamento, Desenvolvimento e Educação, Envolvimento e Avaliação de 

Desempenho, e os papéis de consultor, coordenador, gatekeeper e representante das redes 

sociais de Amizade e de Informação. Este estudo envolve os seguintes instrumentos: 

Escala de respostas comportamentais à mudança organizacional (Nery & Neiva, 

2015; 2018), com estrutura bifatorial – Apoio e Resistência – e índices de consistência interna 

e validade de construto [χ2 (88, N = 424) = 182,35 p<0,05; x²/gl= 2,07; NFI=0,94; TLI = 

0,93; CFI=0,93; GFI=0,95; AGFI= 0,92; RMSEA (IC) = 0,05 (0,03-0,06), R² = 58,46%]. 

Neste estudo, foi utilizado o fator Comportamento de Apoio à Mudança, com 7 itens que 

avaliam a emissão de comportamentos desejados em um processo de mudanças, tais como 

flexibilidade, abertura ao processo, aceitação, defesa da mudança. 

Escala de Políticas de Recursos Humanos (Demo et al., 2011), R²=58%, testada nos 

Estados Unidos (Demo et al., 2012) e replicada no Brasil (Demo et al., 2014). A análise 

confirmatória com seis fatores demonstrou índices adequados de ajuste do modelo [χ2(752) = 

2376.2,29, p/0.001 or NC=3.15; CFI = .89; RMSEA=.07 (intervalo de confiança entre.069 e 

.075)]. Nesta tese, foram utilizados os fatores: Envolvimento (reconhecimento, 

relacionamento, participação e comunicação), 12 itens, Confiabilidade (α) = 0,93, Percentual 

de variância = 37%; Treinamento, Desenvolvimento e Educação (aquisição sistemática de 

competências, aprendizagem contínua e produção de conhecimento), 6 itens, Confiabilidade 

(α) = 0,88, Percentual de variância = 3%, e Avaliação de Desempenho e Competências 

(promoções, planejamento de carreira e desenvolvimento), 5 itens, Confiabilidade (α) = 0,86, 

Percentual de variância = 4%. 

Estes instrumentos foram avaliados com escala de resposta do tipo Likert com sete 

pontos, sendo 1 (discordo totalmente) e 7 (concordo totalmente). 
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Mapa de Redes Sociais – Questionário adaptado de Neiva e  Brito (2008), composto 

de duas questões: 1) Quais pessoas você considera bons colegas de trabalho e o quanto você 

considera essas pessoas suas amigas? 2) Quais pessoas mais lhe passaram informações 

importantes sobre o trabalho e o quanto você as considera como fonte de informação? Os 

respondentes selecionam cinco servidores da lista e os avaliam por escala composta de dois 

extremos, de 1 (pouco) a 4 (muito). 

Os dados qualitativos foram retirados dos documentos obtidos junto ao órgão, tais 

como descrições de ações, projetos e relatórios das intervenções, materiais do jornal interno 

da área e dos informativos da intranet do órgão, publicados pela Área de Comunicação. 

 

 
 

Procedimentos de coleta de dados 

 
Para a coleta dos dados quantitativos, foi aplicado survey contendo as escalas de 

respostas comportamentais à mudança organizacional, de políticas e práticas de recursos 

humanos e o mapa de redes sociais. A primeira coleta foi realizada no período de junho a 

agosto de 2017, a segunda coleta realizada em maio de 2018 e a terceira, em agosto de 2019. 

Os servidores da SGP foram convidados por e- mail para responder o instrumento de 

pesquisa. A aplicação foi presencial, feita por pesquisadores do  grupo de pesquisa da UnB, 

no próprio local de trabalho de cada seção. 

Essa pesquisa não foi submetida a um comitê de ética para análise. Contudo, os 

aplicadores informaram sobre o termo de consentimento livre para futura utilização das suas 

respostas para fins acadêmicos, e coletaram a concordância de cada respondente no 

instrumento de pesquisa. Os pesquisadores forneceram códigos para identificação dos 

participantes, com listas de nomes de países. Os dados dos servidores foram pareados ao 

longo dos anos por meio dessa identificação. 
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Os dados qualitativos foram obtidos por meio das entrevistas iniciais (roteiro  no 

Anexo A), transcritas e analisadas pelo grupo de pesquisa, e dos materiais que foram 

disponibilizados para consulta. A primeira gestão da SGP disponibilizou ao grupo a relação 

dos projetos implantados e os informativos internos da área, produzidos em 2017. Para 

compreender as realizações da SGP em todo o período da pesquisa, foi escolhida como fonte 

as matérias publicadas diariamente no jornal online, produzidas pela área de Comunicação. 

Esse material produzido por outra área reduz o viés da autopromoção, com relatos mais 

neutros em relação aos titulares da SGP. 

Procedimento para análise dos dados 

 
Diagnóstico dos dados 

 
Os dados das amostras foram submetidos à análise fatorial exploratória (AFE) para 

verificar se a estrutura dos instrumentos apresentava o número de fatores intrínsecos das 

escalas originais. Foi checada a existência de casos omissos e extremos, multicolinearidade e 

singularidade, e outros pressupostos, como normalidade, linearidade, homocedasticidade. 

Matrizes de correlação e anti- imagem foram geradas e analisados os testes de Barlett e de 

Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), a fim de verificar a fatorabilidade do teste. 

O teste de esfericidade de Bartlett testa a hipótese de que as variáveis não sejam 

correlacionadas na população. A hipótese 0 diz que a matriz  de correlação da população é  

uma matriz identidade para a qual o modelo fatorial é inapropriado. Para interpretação dos 

índices de KMO, valores menores que 0,5 são inaceitáveis, entre 0,5 e 0,7 são  medíocres; 

entre 0,7 e 0,8 são bons; entre 0,8 e 0,9 são ótimos e valores acima de 0,9 são excelentes 

(Damásio, 2012). Os índices dos testes de esfericidade e fatorabilidade da escala de Políticas e 

Práticas de RH obtidos com os resultados dos estudos aqui realizados são descritos a seguir na 

Tabela 9. 
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Tabela 9 

 
Índices dos testes de esfericidade e fatorabilidade da escala de Políticas e Práticas de RH 

 
 

 1ª onda 2ª onda 3ª onda 

Teste de Bartlett    

 qui-quadrado 1293,386 1379,225 1443,141 
 gl 253 253 253 
 Sig. ,000 ,000 ,000 

KMO  ,897 ,896 ,819 

Os resultados obtidos para as duas medidas (Teste de esfericidade de Bartlett e Medida 

de adequação da amostra) indicam que a matriz de dados pode ser fatorada (Damásio, 2012). 

Para a verificação dos fatores, foi utilizado o método de extração Principal Axis Factoring 

(PAF) indicado como um dos que fornecem os melhores resultados (Damásio, 2012). Foi 

aplicado o método de rotação oblíqua Promax, na qual que  os fatores  são  correlacionados 

entre si, mais indicado para pesquisas das ciências humanas. A consistência interna dos 

fatores (o grau de interrelação entre as variáveis) foi avaliada por meio do Alfa de Cro nbach, 

que quando maior que 0,7, evidencia que os itens do fator medem a mesma característica. Na 

Tabela 10 são apresentados os escores dos alfas obtidos. 

Tabela 10 

 
Escala de Políticas de RH_alfas das 3 ondas 

 
 

Alfa de Cronbach 1ª onda 2ª onda 3ª onda 

Fator Envolvimento (ENV) ,949 ,941 ,947 

Fator Treinamento e Desenvolvimento (TDE) ,858 ,886 ,843 

Fator Avaliação de Desempenho (A VD) ,852 ,829 ,821 

Os fatores das escalas originais mantiveram-se os mesmos. A composição dos fatores 

incluiu cargas fatoriais superiores a 0,45 (Tabachnick & Fidel, 2012). Não se realizou 

Análise Fatorial Confirmatória (AFC) devido o número reduzido de participantes das 

amostras. 



71 
 

 

 

Estratégias de análise 

 

Análise Qualitativa 

 

Para os dados qualitativos do Estudo 1, foi realizada análise documenta l, a fim de 

contextualizar os resultados encontrados com os instrumentos quantitativos. As ações 

produzidas pela SGP foram organizadas conforme a política e prática de RH afetada. As 

reportagens produzidas pela Área de Comunicação do órgão foram classificadas em temas: 

•Legislação afeta ao servidor (resoluções, portarias) – inclui leis e demais normativos. 

 
•Desenvolvimento de Pessoas – treinamentos, fóruns, gestão de competências. 

 
•Campanhas e ações para o servidor – campanhas de saúde e atividades de bem-estar 

 
•Valorização do servidor – interesses, hobbies e atividades desportivas dos servidores. 

 
Foi realizada a compilação de todo o material obtido em um banco de dados do 

histórico de eventos a fim de detectar incidentes potencialmente relevantes para a construção 

de uma narrativa detalhada do que aconteceu no período. Essa análise permitiu vincular o 

conteúdo, os contextos e os processos de mudança ao longo do tempo, de modo a explicar 

possíveis alterações observadas nos resultados da pesquisa (Wiedner et al., 2017). A narrativa 

se concentra na iniciativa de mudança estratégica na gestão do Presidente A, vinculada aos 

desenvolvimentos subsequentes das três práticas de RH que foram remodeladas. 

Análise Quantitativa 

 
Para análise das redes sociais informais, foram montadas matrizes quadráticas 

incluindo todos os participantes. As respostas foram analisadas com os softwares UCINET 

6.0, em que foram extraídos dados macro e microestruturais, bem como os papéis de 

Brokerage das redes. 
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A macroestrutura das redes é verificada por meio de critérios significativos como 

coesão, densidade, distância, diâmetro, fragmentação. A avaliação da microestrutura é 

realizada com base nos escores médios dos atores (média de ligações, distância geodésica 

média etc.). Os dados estruturais das redes foram comparados nas três ondas da pesquisa. 

Para a definição dos papéis dos brokers, o comando é feito pelo menu Network >  

Ego Networks > G&F Brokerage roles (Gould & Fernandez, 1989). O programa apresenta  

os atores listados conforme seu papel de corretagem na rede, e com o número de ligações. 

Para o desenho das redes foi utilizado o programa Netdraw. Nestes desenhos das 

redes, foram demonstradas as composições das comunidades, calculadas pelo o algoritmo de 

Girvan & Newman (2002), que identifica subgrupos coesos formados por partições 

aninhadas dos dados originais. Esse programa encontra arestas cuja remoção fragmenta o 

grupo, revelando os principais subgrupos. 

Os dados gerados pelo UCINET foram transportados para o software Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS, versão 25) para análise de correlação com as demais 

variáveis para testagem das hipóteses de pesquisa e do modelo proposto para esta pesquisa. 

Os dados das variáveis Comportamento de Apoio à Mudança e Políticas e Práticas de 

RH foram analisados em termos descritivos (média e desvio padrão das medidas). 

Os dados referentes aos papéis de Brokerage (Coordenador, Gatekeeper, Consultor e 

Representante) e os dados de Comportamento de Apoio à Mudança e de Políticas e Práticas 

de RH foram submetidos a métodos inferenciais, com uso de regressões múltiplas e de 

equações estruturais. Foi realizada regressão padrão, método “Inserir”, para teste das 

hipóteses. Os índices foram calculados com intervalo de confiança de 95%. 

Foram verificados os requisitos básicos para regressão, por meio de testes 

estatísticos: linearidade do fenômeno, variância constante dos termos de erro 
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(homocedasticidade), independência dos resíduos (Durbin-Watson entre 1,5 e 2,5) e 

normalidade da distribuição dos resíduos. As análises de multicolinearidade, e singularidade 

não apresentaram problemas para a amostra pesquisada, ou seja, os valores de tolerance 

foram superiores a 0,1 e de variance inflation factor (VIF) inferiores a 10,0 (Myers, 1990). 

O efeito moderador decorre da inclusão de uma terceira variável ou construto que 

modifica a relação entre duas variáveis relacionadas (Hair et al., 2010). Para testar esse efeito 

na variável “Chefia” e na diferença entre as Redes, foi utilizada a ferramenta PROCESS 

(Hayes, 2012) para cada variável independente do modelo. Estimativas de intervalo de 

confiança corrigidas por viés (BC) de 95% foram obtidas para o efeito indireto  nos  modelos 

de moderadores simples. 

Para comparar as médias das variáveis entre as Ondas 1,2 e 3, utilizou-se MANOVA - 

Multivariate Analysis of Variance, ou Análise de Variância Multivariada (Field, 2009) para 

medidas repetidas. Executou-se um modelo que elimina a variação entre as pessoas, de modo 

que apenas sejam observados os efeitos dentre as pessoas (por exemplo, Oreg, 2003). Uma 

mudança não significativa nas diferenças indica que os parâmetros não variaram ao longo do 

período, enquanto uma mudança significativa indica efeito moderador do tempo. 
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Resultados e discussão 

 
Nesta seção, serão apresentados os resultados obtidos e a discussão do Estudo 1, 

seguidos pelos resultados e discussão do Estudo 2. 

Estudo 1 - resultados 

 
Esse estudo se propôs a descrever o contexto, relacionando os conteúdos de 

intervenção e os eventos marcantes do período pesquisado. Dessa forma, a apresentação dos 

resultados será feita em duas partes: primeiro serão mostrados os dados qualitativos colhidos 

e depois os dados obtidos pelas análises quantitativas. Esses resultados quali e quantitativos 

serão conjuntamente analisados logo depois, na discussão do estudo. 

Dados qualitativos 

 
A partir de relatórios e das matérias publicadas nos informativos internos, foram 

destacadas as ações que a Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) realizou no período das 

diferentes gestões, relacionando-as aos fatores de Políticas e Práticas de RH: Envolvimento, 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação, e Avaliação de Desempenho. 

A 1ª titular começou as mudanças na área ao ser nomeada. As ações foram realizadas 

entre 2º semestre de 2016 e o início de 2018 (final dessa gestão). A política e prática de 

Envolvimento pode ser considerada executada por meio da promoção de encontros para 

integração de toda a área e das reuniões para planejamento dos projetos de mudança, e ainda 

com a realização de um fórum sobre assédio moral. Também foi feita a Avaliação dos Riscos 

Psicossociais Relacionados ao Trabalho, com consultoria da UnB. Entendeu-se que política e 

prática de Treinamento, Desenvolvimento e Educação fo i remodelada a partir da implantação 

de um modelo de Educação Corporativa, do Levantamento de Necessidades de Capacitação 

(LNC) junto aos servidores e da execução de vários cursos para capacitar a própria equipe da 

SGP para as mudanças, como Gestão de Projetos e Psicodinâmica do Trabalho. A Política e 
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Prática de Avaliação de Desempenho foi contemplada com a revisão do mapeamento de 

competências, com projeto-piloto na própria área. A Tabela 11 apresenta as principais 

atividades promovidas no período entre o 2º semestre de 2016 e o ano de 2017. 

Tabela 11 

Levantamento das ações realizadas dentro da SGP (2º semestre 2016 e 2017) 
 

 

Políticas e 

Práticas de RH 

Principais ações realizadas dentro da SGP 

 
 

Envolvimento • Realização de encontro de integração com toda a SGP. 

• Realização dos workshops “Repensando a SGP” para planejamento das mudanças . 

• I encontro externo de toda a equipe SGP (no jard im do CCBB) 

• Realização do I Fórum de Assédio Moral e Organizacional. 

• Aplicação do Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no Trabalho. 

Treinamento, 

Desenvolvimento 

e Educação 

 
 

Avaliação de 

Desempenho 

• Implantação de novo modelo de Educação Corporativa. 

• 1º Levantamento de Necessidades de Capacitação para todos os servidores. 

• Capacitação de toda a SGP em Gestão de Projetos e Mapeamento de Competências. 

• Curso de contratação de Treinamento, para a SGP; 

• Curso de Psicodinâmica do Trabalho para todos os gestores da SGP. 

• Revisão do mapeamento de competências (projeto-piloto na SGP). 

 

 

A Tabela 12 mostra ações feitas na Secretaria de Gestão de Pessoas, após a 2ª troca da 

titular (a partir de fevereiro de 2018 até todo o ano de 2019). 

Tabela 12 

Levantamento das ações realizadas dentro da SGP (2018 e 2019) 
 

Políticas e Práticas de RH Principais ações realizadas dentro da SGP 
 

Envolvimento • Confecção de grande painel, para os servidores registrarem e xpectativas. 

• SGP promove Campanha de Sustentabilidade para os eventos internos . 

• Encontro com servidores de outras áreas para revisão de práticas da SGP. 

• Workshop de planejamento dos projetos para 2018 e 2019. 

• Apresentação interna dos projetos concretizados (1º semestre de 2018). 

Treinamento, 

Desenvolvimento e 

Educação 

• Levantamento de cursos junto à chefia, com base em competências. 

• Servidores da SGP participam de piloto da oficina de processos . 

Avaliação de Desempenho • Revisão final e publicação eletrônica do Mapeamento de Competências . 

• Realização de pesquisa sobre o dimensionamento da força de trabalho. 
 

As práticas de Envolvimento, em 2018, foram vistas em ações como a confecção 

conjunta de um grande painel permanente, nas paredes do andar onde fica a SGP, no qual os 

servidores foram convidados a registrar sua visão e expectativas para a área. E no encontro 

com servidores das demais áreas do tribunal, para revisão de ações e atividades promovidas 

pela SGP. Houve reunião com chefes de seção da área para revisão dos projetos para escolha 
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dos que seriam continuados. Em TDE, o levantamento de cursos voltou a ser apenas junto aos 

gestores. Exclusivamente para os servidores da SGP, houve  uma oficina-piloto sobre 

processos de trabalho. A política de Avaliação de Desempenho foi especialmente 

contemplada, com a revisão final e publicação eletrônica do Mapeamento de Competências 

do órgão, e com a elaboração e execução do projeto Dimensionamento da Força de Trabalho, 

em parceria de pesquisa com a UnB. 

O cenário político e organizacional foi analisado, considerando cada gestão dos 

Presidentes A, B e C. Os conteúdos foram listados a partir das publicações online do 

informativo, produzidos pela área de Comunicação do órgão. Os dados foram classificados 

como Legislação ao Servidor, Desenvolvimento de Pessoas, Campanhas e Ações para o 

Servidor, e Valorização do Servidor, para melhor entendimento do cenário político, e são 

apresentados em cada ano e período de gestão dos Presidentes A, B e C nas Tabelas 13 a 21. 

Das entrevistas desses presidentes ao assumirem o cargo, publicadas online, foram 

retiradas frases emblemáticas que parecem dar o tom de cada gestão. O Presidente A diz que 

será feita uma “Gestão compartilhada, com a colaboração dos servidores”. O Presidente B  

fala que “Apesar de nosso tiro curto de seis meses,  nós  vamos procurar  fazer dois anos em 

seis meses, com apoio de todos vocês”. O Presidente C, por sua vez, diz “Aponto, pois, a 

continuidade administrativa como diretriz do nosso agir neste primeiro momento, sem 

prejuízo de projetos a serem desenvolvidos e implementados (...), com a crescente 

qualificação do serviço público e o aperfeiçoamento da instituição”. 

A classificação das informações sobre o Presidente A é apresentada nas Tabelas 13 

(ano de 2016) e 14 (ano de 2017). 
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Tabela 13 

Levantamento das matérias publicadas pela Assessoria de Comunicação no ano de 2016 – Presidente A 
 

Legislação afeta ao servi dor Desenvol vimento de Pessoas Campanhas e ações pró-ser vi dor Valorização do ser vi dor 

- Criação de 118 cargos e 426 funções 

comissionadas (Lei) 

- Lei nº 13.317, de 20 de julho de 2016 – 

aumento da remuneração de toda a 

carreira judiciária. 

- Medida Provisória abre crédito 

e xtraordinário de 150 milhões p/o órgão. 

- Regulamento do teletrabalho no 

Judiciário 

- Aumento do prazo para servidores 

compensarem horas da greve de 2015 

- Institui Adicional de Qualificação - AQ 

para Técnico Judiciário portador de 

diploma de curso superior. 

- Institui Comissão Interdisciplinar para 

elaborar estudos e oferecer propostas de 

revisão do Plano de Cargos e Salários 

dos Servidores do Poder Judiciário da 

União 

- Prorrogação da licença-maternidade 

(de 120 para 180 dias) e da licença- 

paternidade (de 5 para 20 dias) 

- Regulamento para afastamento de 

servidores para programa de pós- 

graduação (no Brasil ou no e xterior) 

- Concessão de bolsas de para cursos de 

línguas 

- Programa de Ambientação para 

novos servidores 

- Novo Programa de Educação 

Corporativa 

- 1º Levantamento de 

Necessidades de Capacitação com 

consulta direta aos servidores. 

- Ciclo de Palestras Ge renciais 

(Liderança, Gestão de Conflitos, 

Gestão do Tempo, Planejamento, 

Engajamento). 

- Gestão de Projetos 

- Curso de Psicodinâmica do 

Trabalho 

- Treinamento dado pelo 

Facebook à área de Comunicação; 

- Cursos de Excel abertos a todos, 

nos níveis básico e avançado 

- Qualidade no Atendimento 

- Curso de Kan Ban 

- SGP faz enquete para ver 

interesse de servidores em cursos 

de idiomas 

- Gestão e Fiscalização de 

Contratos - básico 

- Seleções internas para cargos em 

comissão, de chefia e para gabinete 

- Oficinas de arte terapia e de ioga 

- Oficina " Empodere-se! 

- Dia Mundial de Prevenção do Suicídio: 

atividade com todos os servidores no 

térreo 

- Rodas de Conversa sobre o Suicídio, 

Saúde Emocional, 

- SGP orienta servidores a cuidar 

de sua saúde e de seu plano 

- Programa de Saúde Financeira 

- I Encontro de Aposentados 

- Corte de cabelo solidário (Outubro Rosa) 

- Podologia (Novembro Azul) 

- Criação de programa de educação 

solidária para menores aprendizes 

- Ampliação do programa de reeducação 

para presidiários 

- Palestra “ Vida: caminho para a 

felicidade” 

- Oficina "(Co)Dependência afetiva nas 

relações familiares" 

- Oficina de Redação para o ENEM 

(aprendizes) 

- Cone xão: 2 dias de atividades p/ 

servidores 

- Sarau Cultural 

- Cine Ser (parceria com o CVV) 

Presidente visita todos os locais de 

trabalho para conhecer os servidores 

- Diretor-geral e SGP recebem 

comissão de 20 servidores para 

apresentar propostas relacionadas à 

jornada de trabalho, retroativo de 

auxílios, transporte, saúde, qualidade 

de vida 

Servidor recebe medalha com o grau 

de Comendador por 20 de serviços 

prestados ao país. 

- Conheça o perfil dos gestores 

- Reportagens sobre servidores que 

praticavam esportes olímpicos: 

- A fisiculturista campeã na Europa 

- O praticante de tiro esportivo 

- O árbitro 

- O jogador de futebol 

- As maratonistas aquáticas 

- O carateca que joga pingue-pongue 

- A corredora 

- O ciclista. 

- Fotografias das seções decoradas 

pelos servidores para o Natal. 

Vídeo de final de ano do Presidente 

agradecendo a todos os servidores e 

colaboradores pelo empenho 
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1º ano da Gestão do Presidente A – 2016 (Tabela 13) 

 
Para contextualizar o cenário geral do período, é importante destacar que no ano 

de 2016 (primeiro período de mudanças) houve acréscimo de 20% no número de 

servidores do órgão, foi autorizado o aumento da remuneração do Judiciário (que não 

acontecia há 8 anos), e concedido adicional de 5% aos técnicos com nível superior. 

Nesse período, toma posse o Presidente A. Pelas atividades implementadas e pelas 

entrevistas dele, apura-se que houve uma política de valorização do servidor. Há diversas 

matérias jornalísticas mostrando sua visita a todas as dependências do órgão e suas 

mensagens de agradecimento às equipes pelo trabalho executado. 

Sob seu comando, foram regulamentados benefícios no órgão: aumento da  

licença- maternidade, de 120 para 180 dias, e da licença-paternidade, de 5 para 20 dias; o 

afastamento de servidores para programa de pós-graduação (no Brasil ou no exterior); o 

aumento do prazo para servidores compensarem horas da greve de 2015; e a concessão de 

bolsas para cursos de língua estrangeira. É importante esclarecer que estas benfeitorias já 

eram autorizadas no âmbito do judiciário, porém precisavam ser regulamentadas 

internamente para serem implantadas nessa organização estudada. Por exemplo, o 

afastamento do país para programas de qualificação já era autorizado pelo Decreto 

5.707/2006, mas só em 2016 passou a vigorar no órgão, com a regulamentação interna. 

Verifica-se que houve diversas atividades voltadas para a saúde do trabalhador, 

em especial o cuidado com a saúde mental. Também são lançadas semanalmente 

reportagens sobre a vida pessoal dos servidores, com matérias sobre hobbies, participação 

em atividades desportivas, viagens etc. 

A SGP, nessa gestão, realizou para todo o órgão: 1) o novo modelo de Educação 

Corporativa com o 1º Levantamento de Necessidades de Capacitação dos servidores, feito 
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de forma participativa, com possibilidade de indicação de cursos e outras atividades de 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação por parte das equipes de trabalho, e com 

avaliação individual da importância e o domínio de cada conteúdo sugerido para efeitos 

de priorização e orçamento; 2) o 1º Ciclo de Palestras Gerenciais sobre Liderança, Gestão 

de Conflitos, Gestão do Tempo, Planejamento, Engajamento, realizado, pela 1ª vez com 

consultoria externa de referência e aberto a todos os servidores interessados (e não apenas 

os chefes); 3) Oficina de Redação para o ENEM para os jovens aprendizes, com 

instrutoria voluntária de servidores. 

 

 
2º ano da Gestão do Presidente A – 2017 

 
Em relação ao Órgão, alguns acontecimentos o projetaram novamente nos 

noticiários do país: uma busca e apreensão da Polícia Federal na estação de trabalho de 

um servidor, um julgamento de impacto nacional, medalha dada ao Presidente A pelos 

serviços prestados. 

Dando continuidade à política de valorização do servidor, foram regulamentados : 

a jornada de 30 horas para mãe-nutriz (para poder amamentar) até os 24 meses de vida da 

criança; redução do expediente para 5 horas diárias ao servidor que tiver dependente com 

deficiência, sem necessidade de compensação de horas; convênio para consignação em 

débito em folha; ampliação da validade do Banco de Horas (de 180 meses para 5 anos); 

autorização de fazer cursos a distância para uso da licença capacitação. 

A valorização também é vista especialmente nas seguintes ações (relatadas nas 

matérias publicadas em periódico interno): convênio com SESC para atendimento 

odontológico e palestras aos terceirizados, reabertura do Centro de Treinamento com 

aulas de zumba, lutas e treinamento funcional, aquisição de quadriciclo elétrico para uso 
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de um servidor com deficiência no prédio do tribunal; abertura de estação de 

compartilhamento de bicicletas “+Bike”, a pedido do órgão ao GDF, inauguração da  

horta orgânica, com fornecimento de chás aos servidores, e a publicação de muitas 

matérias sobre os servidores e seus talentos e hobbies. 

A SGP entregou ao órgão ações importantes como: I Fórum de Assédio Moral do 

judiciário; I Curso de Educação para Aposentadoria (criação de equipes tutoras); criação 

da Unidade de Educação a Distância; acordo de compartilhamento das plataformas de 

cursos online com o Senado Federal; atualização do Mapeamento de Competências e 

desenvolvimento das trilhas de aprendizagem; aplicação da Avaliação dos Riscos 

Psicossociais do Trabalho, com a consultoria da UnB; Jornada de Qualidade de Vida; 

desenvolvimento e lançamento da ferramenta eletrônica para solicitação de Adicional de 

Qualificação. 

Todos estes dados estão apresentados mais detalhadamente na Tabela 14, que lista 

as atividades do segundo ano da gestão do Presidente A. 
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Tabela 14 

 

Levantamento das matérias publicadas pela Assessoria de Comunicação no ano de 2017 – Presidente A 
 
 

Legislação afeta ao servi dor Desenvol vimento de Pessoas Campanhas e ações pró-ser vi dor Valorização do ser vi dor 

- Busca e apreensão da Polícia Federal 

na estação de trabalho de um servidor 

- Julgamento de impacto nacional 

- Criação de assessoria de Pesquisa e 

Inovação 

- Autorização de cursos de EAD na 

licença capacitação 

- Convênio para consignação em 

débito na folha de pagamento 

- Ampliação do prazo para entrega de 

atestado médico 

- Suspensão de nomeações 

- Portaria que institui jornada de 30 

horas para Mãe-nutriz (até 24 meses 

de vida); concessão de 5 horas diárias 

sem compensação para servidor que 

tiver dependente com deficiência. 

- Ampliação da validade do Banco de 

Horas (de 180 meses para 5 anos). 

- Presidente recebe medalha pelos 

serviços do órgão 

- Reformulação do Planejamento 

Estratégico para 2018 a 2021. 

- I Fórum de Assédio Moral e 

Organizacional do judiciário 

- Criação da área de Educação a 

Distância 

- I Curso de Educação para 

Aposentadoria (criação de equipes 

tutoras) 

- Acordo de Cooperação com o 

Instituto Legislativo Brasileiro do 

Senado Federal para uso das 

plataformas de cursos online 

- I Encontro de Integração com toda a 

equipe de Informática 

- Adaptação do DISC para seleção e 

relocação internas 

- Implantação das trilhas de 

aprendizagem 

- Programa de Educação Solidária 

capacita 300 aprendizes 

- Reuniões com todas as unidades do 

órgão para mapeamento de 

competências. 

- Novo canal de comunicação com a 

área de transportes 

- Início da Laya Yoga 

- II Encontro de Aposentados 

- Café com Finanças (palestras-2) 

- Te xtos para autodesenvolvimento 

- Parceria com SESC para atendimento 

odontológico aos terceirizados 

- Reabertura do Centro de 

Treinamento com aulas de zumba, 

lutas e ginástica funcional 

- Aquisição de quadriciclo elétrico 

para servidor com deficiência 

- Ferramenta eletrônica de solicitação 

de Adicional de Qualificação 

- Teste de hepatite gratuito 

- Estação de bicicletas “+Bike” 

- Lançamento da pesquisa: Avaliação 

dos Riscos Psicossociais do Trabalho 

- Jornada de Qualidade de Vida 

- Arrecadação de curativos 

- Projeto Chá com plantas cultivadas 

pelos presidiários reeducandos. 

- 1ª servidora a fazer curso de pós no 

e xterior (mestrado em Barcelona) 

- 2ª reunião entre Diretoria e comissão 

de servidores (Plano de Saúde e 

Teletrabalho) 

- Dia Mundial da Atividade Física 

(matéria com 3 servidoras que fazer 

esportes) 

- Matérias com servidores que são 

instrutores voluntários dos aprendizes 

- Oficina literária com servidor escritor 

- Servidora ganha medalha de bronze - 

Surdolimpíadas 

- Matérias com as Unidades da SGP, 

para que todos conheçam quem são os 

servidores e o que fazem. 

- Ministros homenageiam servidores 

- Matérias com servidores e seus 

talentos: as bailarinas, o saxofonista, a 

cozinheira, o corredor de kart e outros 

desportistas. 

- Inauguração da horta orgânica SGP 

com apoio da área de Administração. 
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Gestão do Presidente B – 1º semestre de 2018 

 
Em fevereiro de 2018, apenas um mês antes da 2ª onda de coleta de dados, assume 

o Presidente B, para ficar apenas até agosto daquele ano. Em vídeo aos servidores ele diz 

que “Apesar de nosso tiro curto de seis meses,  nós vamos procurar  fazer dois anos em  

seis meses, com apoio de todos vocês” e destaca que suas portas estarão sempre abertas 

aos servidores. Mesmo ficando apenas seis meses,  ele fez mudanças estruturais 

impactantes, segundo relato dos servidores. Ele nomeou outro Diretor-Geral, que por sua 

vez, alterou os titulares das áreas. Com isso, a SGP teve mais uma vez uma brusca 

mudança em sua gestão titular, com a nomeação de uma antiga coordenadora para o 

cargo. 

Nesse curto período, sua contribuição maior foi dada com a inauguração oficial d e 

um centro de fisioterapia no órgão. Essa benfeitoria foi controversa no início, chegando a 

ser noticiada nos jornais locais como “luxo”, mas ao final os servidores começaram a ser 

atendidos e aprovaram o projeto. 

Sob seu comando, foi feita resolução unificando normas anteriores sobre remoção 

e redistribuição de servidores. Observa-se ainda o cuidado com a vida do servidor: foi 

acrescentado nessa nova norma que se deveria aguardar o  fim do período letivo  no  caso 

de servidor com filhos em idade escolar. Também transparece que o Presidente B deu 

continuidade à gestão social implantada anteriormente. Uma das reportagens diz que o 

Presidente B inscreveu o órgão no Programa de Acessibilidade Zero Project, da 

Organização das Nações Unidas. 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) nesse período de seis meses do 

Presidente B deu continuidade a vários projetos. Lançou o primeiro edital de seleção para 

a pós-graduação em parceria com o ILB – Senado, realizou o credenciamento de 
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instrutores internos (subprojeto da Educação Corporativa implantando), executou o 

projeto do Cine Debate, fez a 2ª turma do curso de educação para a aposentadoria. Inovou 

com projeto próprio criando um jogo online de competição sobre conhecimentos de 

aprendizagem organizacional. Outras atividades voltaram a ser exclusivas para os chefes: 

os workshops de preparação gerencial, e o levantamento de necessidades de capacitação 

feito apenas por meio de heteroavaliação, com apenas os gestores definindo e solicitando 

ações de treinamento e desenvolvimento para suas equipes. 

As atividades do ano de 2018 são apresentadas nas Tabelas 15 (1º semestre de 

2018, sob a direção do Presidente B) e 16 (2º semestre de 2018, já com o Presidente C). 
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Tabela 15 

Levantamento das matérias publicadas pela Assessoria de Comunicação no ano de 2018 – 1º semestre – Presidente B 

Legislação afeta ao servi dor 

- Em vídeo novo presidente elogia 

equipe e destaca que as portas de seu 

gabinete estarão abertas aos servidores. 

- Inauguração do centro de fisioterapia 

- Novo Plano Estratégico - 2018/ 2021 

- Presidente inscreve Programa de 

Acessibilidade no Zero Project, da 

Organização das Nações Unidas. 

-Nova resolução de Remoção e 

Redistribuição. 

- Presidente concede medalha de honra 

- Liberada a nomeação de servidores. 

- Funpresp: migração de regime. 

Desenvol vimento de Pessoas 

- Edital de seleção para pós-graduação 

com o ILB – Senado. 

- Credenciamento de instrutores internos 

- Jogo online “Álbum da Aprendizagem 

Organizacional” 

- Cine Debate filmes 

- Fórum de Inteligência Artificial 

- Curso “Educação para aposentadoria” 

- Cursos: brigadistas voluntários, critérios 

de sustentabilidade nas compras públicas 

- Workshops para gestores: Engajamento, 

Gestão de Pessoas e Liderança, Gestão de 

Mudanças, Inovação, Planejamento, Ética. 

Campanhas e ações pró-ser vi dor 

- Dia Nacional do Desafio : 

atividades de jiu-jítsu, bo xe, 

funcional, zumba. 

- Comemorações no Dia da Mulher 

- Tutorial sobre reembolso 

odontológico 

- Campanha de doação de sangue e 

medula– ônibus do Hemocentro 

- Início da Kundalini Yoga 

(ministrada por servidora) 

- Oficina “ Relacionamentos 

Saudáveis” para terceirizados 

- Programa do Sesc “Passaporte 

para a Saúde”. 

Valorização do ser vi dor 

- Juiz lança liv ro com suas refle xões 

- Novos gestores; 10 matérias 

- Grupo de corrida retoma as atividades 

- 3 servidoras praticam cross-fit 

- Servidores vão à Campus Party 

- Educação Solidária: certificados 

- Terceirizada se forma em Gestão 

- Amigo oculto de canecas 

- Missão cumprida: Telefonista e 

Bibliotecárias aposentam-se 

- Administração: 8 matérias 

- Estagiário fala de viagem à Rússia 

- Talentos: a Chef, professor de dança. 

 

 

Tabela 16 

Levantamento das matérias publicadas pela Assessoria de Comunicação no ano de 2018 – 2º semestre – Presidente C 
 

Legislação afeta ao servi dor Desenvol vimento de Pessoas Campanhas e ações pró-ser vi dor Valorização do ser vi dor 

- Realização de atividade de 

impacto nacional 

- Diretora de Segurança e 

Transporte recebe Medalha 

Mérito Segurança Pública do 

Distrito Federal 

SGP entrega Book de 

Competências a secretários e 

assessores-chefes 

- Palestra “Improviso e 

Criatividade” 

- Roda de conversa da 

Comissão do Teletrabalho 

com gestores 

- Campanhas de agasalhos e brinquedos 

- Oficina de pintura e saúde emocional 

- Oficina de ergonomia para teletrabalho 

- Dia das Crianças: para filhos de servidores 

- Outubro Rosa e Novembro Azul: palestras 

- Bazar solidário: roupas e utilidades 

- Pausa Ativa no trabalho (fisioterapia) 

- Cone xão – 2 dias de atividades 

- Evento dia da Pessoa com Deficiência 

Área Judiciária promove Sarau de 

Confraternização 

Integrantes do Grupo de corrida e 

caminhada/ medalhistas 

- Campanha “Natal Solidário – Cartinhas 

para o Papai Noel” 

- Vigilante é campeão mundial de luta 

amadora 
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Gestão do Presidente C – 2º semestre de 2018 e todo o ano de 2019 
 

Após seis meses, como determinado, houve a  troca do Presidente  B para o C. Já 

no discurso de posse (conforme reportagem), o Presidente C apresentou posicionamento 

mais conservador que os presidentes anteriores, com foco em executar a atividade 

finalística da organização e entregar resultados à sociedade. O órgão volta aos holofotes 

da imprensa devido ao evento nacional que executa nesse momento. Até o final de 2018, 

devido a esta grande atividade, parece que pouco é feito internamente, considerando as 

políticas e práticas de valorização das gestões anteriores, comparado pelo volume de 

reportagens das gestões em cada semestre (como pôde ser visto na Tabela 16). As ações 

desenvolvidas no ano de 2019 estão apresentadas a seguir, na Tabela 17. 
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Tabela 17 

Levantamento das matérias publicadas pela Assessoria de Comunicação no ano de 2019 – Presidente C 

 

Legislação afeta ao servi dor Desenvol vimento de Pessoas Campanhas e ações pró-ser vi dor Valorização do ser vi dor 

Emenda Constitucional 95 

institui o Novo Regime 

Fiscal, fixa um teto de gastos 

para Órgãos da União 

 

Portaria institui Comissão 

Gestora de Política de 

Gênero 

 

Projeto de 

Dimensionamento da Força 

de Trabalho (fase qualitativa 

com 2.198 entregas 

mapeadas) 

 
Plano de Compensação do 

Banco de Horas 

 
Novas regras para usufruto 

de licença para capacitação 

 
Programa de acessibilidade 

recebe prêmio internacional 

- Cine Debate: O Discurso do Rei, O 

Diabo veste Prada, Delírios de consumo 

de Becky Bloom, A Onda, Os 

Estagiários, Estrelas Além do Tempo 

- Palestra “Conceitos de Inteligência 

Artificial” 

- Jornada Acadêmica 2019 inova com 

Roda de Conversa e Biblioteca Humana 

- Debate sobre mercado de trabalho com 

estagiários 

Cursos: - antecipação de problemas e 

otimização de processos de trabalho 

- Preparação para aposentadoria 

- Análise de dados para não 

programadores” 

- Orçamento impositivo e Novo Regime 

Fiscal, Compliance 

- Formação de Multiplicadores 

- Reuniões Eficazes 

Workshops: Escrita Criativa e Afetuosa 

-Metodologias Colaborativas de 

Inovação 

- Design Thinking, Visual Thinking 

- Canvas Project e Storytelling 

- Arquitetura corporativa 

- Os 3P’s do Teletrabalho” 

Palestras: “ Você é a sua marca”, 

Protagonismo e Colaboração nas 

Organizações do Século 21 

- 1º Lean Coffee corporativo 

- Programa de Saúde Emocional 

- Talk-show: Mulheres compartilham 

e xperiênc ias de transformação 

- Dia do Desafio: aula-show com Popó 

- Cartilha “ Orientações Ergonômicas para o 

Espaço de Trabalho” 

- Círculo de Mulheres (Lean in) como colocar em 

prática a igualdade de gênero 

- 8º e 9º Café co m Finanças 

- Dia do Combate às Drogas: Museu itinerante 

- Campanha do Dia dos Avós 

- Prevenção de câncer bucal para pais de 

servidores 

- Programa Hábitos Saudáveis: parceria com 

“ Vig ilantes do Peso” 

- Palestra: Ser pai:desafios e transformações 

- Dia das Crianças para filhos de servidores 

- 2ª campanha de doação de brinquedos 

- Jornada de Qualidade Vida 

- Natal Solidário 

- Programa de Qualidade de Vida lança coral 

- Vac inação contra gripe 

- Evento no Dia Internacional da Pessoa com 

Deficiência 

- Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

Workshops: “Resiliência”, Improviso e 

Criatividade com técnicas teatrais, Educação 

Financeira 

- Palestra: “ Violência urbana, não seja a 

próxima vít ima” 

- 3o andar recebe troféu da Campanha 

do Agasalho 

- Dia da Consciência Negra: ter- 

ceirizada nasceu em Quilombo 

- Dia Intern.do Voluntariado: 

entrevista com servidores 

- Servidores ganham prêmio de 

Melhor Artigo no WTE Simpósio de 

Segurança da Informação 

- Estagiários empreendedores 

- Presidente parabeniza equipe da 

pela mudança nos portais 

- Diretor de TI é homenageado do 4th 

Network Award 2019 

- 3 Servidor lançam seus livros 

- Servidora deficiente auditiva ganha 

medalha de ouro pela Seleção 

Brasileira de Futsal 

- Servidores palestram na Agile 

Trends Gov, 

- O agente de segurança participa de 

curso de tática na Academia do 

Condado de El Paso- Te xas 

- Servidor chega ao topo da maior 

montanha da África 

- Servidor conclui Meia Maratona 

empurrando carrinho do filho 

- Viagem a Santiago de Compostela 

-Dentista atende com música 

- Triatleta compete na Espanha 
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Média 

7 
6 
5 
4 
3 
2 
1 
0 

5,65 5,64 5,55 5,57 5,71 5,86 
4,92 5,14 5,05 

3,99 4,37 4,11 

 

Dados quantitativos 

 

Os resultados descritivos das variáveis independentes das Políticas e Práticas de RH e 

da variável dependente Comportamento de Apoio à Mudança apresentam-se na Tabela 18 e 

são representados no gráfico da Figura 5. 

Tabela 18 

 
Médias das Políticas e Práticas de RH nas 3 Ondas 

 
 

Comportamento de 

Apoio à Mudança 

Envolvimento - 

ENV 

Treinamento, Desenvolv. 

e Educação - TDE 

Avaliação de 

Desempenho - AVD 
 

Onda 1 2 3 1 2 3 1 2 3 1 2 3 

N 82 86 78 82 86 78 82 86 78 82 86 78 

Média 5,71 5,71 5,68 4,86 4,87 5,02 5,55 5,60 5,85 3,88 4,13 4,23 

Desvio 0,78 0,87 0,86 1,17 1,12 1,14 0,99 1,15 0,89 1,51 1,47 1,41 

 

 

Figura 5 

Médias das variáveis do estudo nas 3 ondas. 
 

 
O Comportamento de Apoio à Mudança manteve média alta (5,7 em escala de 7 

pontos) durante todo o período de mudanças. A política e prática de Treinamento, 

Desenvolvimento e Educação foi a mais percebida, com média também em torno de 5,7 em 

uma escala de até 7 pontos. A prática de Envolvimento foi avaliada com média 5. A prática de 

Avaliação de Desempenho é a menos percebida pelos servidores, com médias em torno de 4. 
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Em relação às variáveis de redes sociais informais, a análise estrutural apresentou 

alterações tanto na macro (rede) quanto na microestrutura (atores), conforme a Tabela 19. 

Tabela 19 

Índices das redes sociais informais nas 3 ondas 

 

 Rede  Informação   Amizade  

Es trutura Onda 1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª 

Macro Reciprocidade (coesão) 11%  7% 1% 24%   2% 7% 

(rede) Densidade 5%  6% 5% 5%   7% 5% 

 Fragmentação 21%  9% 9% 13%   2% 11% 

 Centralização 17% 18% 15% 12% 13% 9% 

 Closure 30% 28% 10% 36%  11% 34% 

 Partes desconectadas da rede 13 6 6 8  2 7 

Micro Média de ligações dos atores 5,93 6,27 5,76 5,82 7,14 5,33 

(atores) Distância geodésica (menor distância) 2,88 2,97 2,84 3,31 2,67 3,27 

 Diâmetro (maior distância) 6 6 5 7 6  7 

 
 

Na rede de informação, a reciprocidade apresentou um índice de 11% na 1ª onda, 

reduziu para 7% na 2ª e manteve nova redução de 1% na 3ª onda. Na rede de amizade, o valor 

de reciprocidade foi de 24% na primeira coleta, 2% e 7% nas ondas 2 e 3. A densidade variou 

entre 0,05 e 0,06, o que indica que 5% a 6% do potencial de das redes está sendo utilizado. A 

média de ligações dos atores foi em torno de 6 conexões para cada um. O comportamento das 

redes ao longo do tempo foi similar com aumento na 2ª onda, mas redução na  3ª  onda,  nas 

duas redes (amizade e informação). A distância geodésica média é de 3 atores, em ambas as 

redes e nas três ondas. 

O número de grupos desconectados da rede de informação teve redução em torno de 

50%. Porém, na rede de amizade, a 2ª onda registrou uma queda acentuada (de 8 para 2 partes 

desconectadas), mas na 3ª onda aumentou para 7 componentes. O mesmo ocorreu com a 

fragmentação que se reduz ao longo das ondas na rede de informação (de 21% a 9%), e na 

rede de amizade o índice diminui de 13% para 2%, e volta ao índice de 11% na 3ª coleta. Os 

índices de centralização foram se reduzindo nas duas redes, de uma onda para outra, 
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destacando-se a rede de amizade que foi de 12% para 9% de conexões ligadas aos principais 

atores. O índice de fechamento (closure) mostrou redução de 30% para 10% na 3ª rede de 

informação. 

Os participantes das 3 ondas de coleta de dados, sob o codinome de países, aparecem 

na Figura 6, ligados às ondas nas quais participaram. Há 13 servidores que  participaram 

apenas da 1ª onda (à direita): a maior parte saiu da SGP na mudança da  titular. Na 2ª onda, 

boa parte dos novos atores passou a integrar a gestão, tendo permanecido no poder. Na 3ª  

onda, 14 servidores ingressaram na SGP no período (atores com uma ligação, à esquerda). A 

visualização dos participantes nas 3 ondas pode ser vista na Figura 6. 

Figura 6 

 
Participantes nas 3 ondas 

 
 

 
A visualização das redes, em cada uma das ondas, é apresentada nas Figuras 7 a 12, 

iniciando-se pela rede de amizade. Em cada momento, observam-se visíveis alterações na 

dinâmica da equipe da SGP, com aumento e/ou redução de ligações e de buracos estruturais. 
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Na Figura 7, é mostrada a Rede de Amizade na 1ª onda. As cores vermelho, azul, 

verde, amarelo e laranja representam cinco comunidades detectadas pelo programa Netdraw. 

Figura 7 

Rede de Amizade – 1ª onda 

 

A Figura 8 mostra a 2ª onda da rede de Amizade. 

 
Figura 8 

Rede de Amizade – 2ª onda 

 

 

A visualização da a 3ª onda da Rede de Amizade está na Figura 9. 
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Figura 9 

Rede de Amizade – 3ª onda 
 
 

Na 1ª onda (Figura 7), quatro comunidades (verde,  vermelho, azul e amarelo) dentre 

as cinco indicadas pelo cálculo dos dados (Girvan & Newman, 2002) coincidem com 

coordenações da estrutura formal: saúde (verde), desenvolvimento (vermelho), administração 

de pessoal (azul) e apenas uma seção do jurídico (amarelo). A 5ª comunidade (laranja) 

representa uma seção que formalmente está na coordenação de desenvolvimento (vermelho), 

mas está separada fisicamente, em outro andar do prédio. Há um grande buraco estrutural no 

meio da rede, que depende dos brokers para conectar as comunidades. Visualizam-se como 

brokers os países: Botsuana (conecta os grupos amarelo, verde, vermelho e azul), Albânia 

(verde, vermelho e ao azul), Egito (azul, amarelo e vermelho), Angola (vermelho, azul e 

amarelo) e Emirados (laranja, verde e vermelho). 

Na Figura 8, é vista a 2ª onda da rede de Amizade, com um maior número de conexões 

e maior proximidade, mostrando muitos países quase sobrepostos. Na composição dos 

subgrupos, o de cor vermelha passa a ser um dos maiores, englobando várias coordenações. 

A Figura 9 mostra a Rede de Amizade  na  3ª  onda, totalmente diferente: mais dispersa 

e com um grande buraco estrutural no meio. As figuras também demonstram a separação em 

subgrupos à semelhança da rede da 1ª onda. 
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A seguir, são apresentadas as 3 ondas da Rede de Informação, nas Figuras 10,11e 12. 

 
Figura 10 

Rede de Informação – 1ª onda 
 

Figura 11 

Rede de Informação – 2ª onda 
 

 
Figura 12 

Rede de Informação – 3ª onda 
 

 

 
Visualiza-se que tanto as conexões quanto a proximidade aumentaram na rede de Informação. 
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A dinâmica das modificações nas interações da Rede de Informação é diferente 

daquela vista na rede de amizade: a rede vai ficando mais conectada e próxima a cada onda,  

de forma nitidamente crescente, chegando a uma grande integração entre as áreas. 

Na 1ª onda (Figura 10), a Rede de Informação apresenta quatro comunidades que 

coincidem com as coordenações da estrutura formal da SGP: saúde (verde), desenvolvimento 

(vermelho), jurídico (amarelo) e administração de pessoal (azul). Visualmente, são formados 

três grandes blocos: a coordenação de saúde, em verde, e de desenvolvimento (vermelho) são 

dois blocos praticamente isolados, ao passo que o 3º bloco se constitui das coordenações 

jurídica (amarelo) e de administração de pessoal (azul) com grande integração e  maior 

número de ligações internas. 

Na 2ª onda de Informação, o grupo verde permanece mais isolado (área de saúde), os 

grupos em amarelo (jurídico) e azul (administração de pessoal) estão mais demarcados (e não 

mais mesclados como na Onda 1), embora ainda muito próximos. A coordenação de 

desenvolvimento se apresenta dividida em três comunidades (vermelho, rosa e cinza). Isto 

pode ser explicado pela delimitação técnica das atuações: o grupo rosa é de servidores da área 

de capacitação, que envolve rotinas de contratação e de pagamento de cursos (Figura 11). 

A 3ª onda da Rede de Informação (Figura 12) ocorre uma enorme integração chegando 

a formar um grande e quase único grupo (em azul). De fato, houve aumento na formalização 

dos procedimentos via processos no SEI, que embora prolonguem os prazos de resposta, 

garantem que todos os envolvidos no processo estejam cientes do que está acontecendo. A 

separação do grupo da área de saúde (verde) é esperada, devido aos seus peculiares 

procedimentos e rotinas. Os seis servidores que formam o grupo vermelho pertencem a uma 

mesma seção, que realiza os processos administrativos para contratação de treinamentos. 

Armênia e Bulgária compõem um subgrupo mais isolado (laranja). 
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Discussão do Estudo 1 

 
Foram aqui avaliados os resultados descritivos das variáveis de pesquisa, iniciando 

pela análise dos dados quantitativos sobre os dados nas três ondas e das plotagens das redes 

em cada momento. A seguir, a narrativa debruça-se sobre os dados qualitativos obtidos, 

entrelaçando os resultados ao contexto avaliado. 

Análise dos dados quantitativos 

 
O Comportamento de Apoio à Mudança manteve média alta (5,7 em escala de 7 

pontos) durante todo o de estudo, o que indica que os servidores “compraram” as propostas de 

mudança, vendo-as de forma positiva. Dois aspectos diferentes são corroborados na literatura, 

em relação à manutenção de comportamentos de apoio ao longo das mudanças: o 

compartilhamento de informações que houve (Kondakci et al., 2019), e um alto escore no já 

no início das alterações, que aumenta a probabilidade de escores permanecerem altos 

(Khatoon & Farooq, 2014) 

Quanto às Políticas e práticas de RH, Treinamento, Desenvolvimento e Educação foi a 

mais bem avaliada, com média de 5,7 nas três ondas. Isso pode ocorrer devido ao fato de que 

foram realizadas muitas atividades e inovações nessa prática. Foram reconhecidas, com este 

resultado, as ações inovadoras feitas pelas equipes dentro dos projetos de mudança, tais como  

a implantação da Educação Corporativa, criação do Núcleo  de Educação a Distância, 

realização do Levantamento de Necessidades de Capacitação de forma participativa e o Ciclo 

de Palestras Gerenciais aberto a todos os servidores. 

Houve a capacitação da própria equipe SGP que, de acordo com as entrevistas, 

trabalhava para execução de cursos para todo o órgão, mas não tinha o seu próprio plano de 

capacitação. A equipe da SGP recebeu treinamentos sobre Gestão de Projetos, contratações no 

setor público, e Psicodinâmica do Trabalho. Kroll e Moynihan (2015, p.1) disseram que “usar 

o treinamento para desenvolver capacidades específicas dos funcionários é mais complexo, 
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intensivo em recursos e raro do que usar o treinamento para fornecer informações e justificar 

reformas”. Isso mostra que a SGP procurou capacitar a equipe para as alterações que a gestão 

estava solicitando. 

Essa média de 5,7 pode ser considerada alta, em comparação com outros resultados da 

aplicação desta escala: Martins & Demo (2014) encontraram 5,8 na percepção de TDE na  

Walt Disney World Co. Demo (2012) encontrou média de 2,3 nas organizações do serviço 

público. Estudo recente em uma empresa pública do Distrito Federal obteve média de 4,24  

(M. E. D. Santos, 2019). Assim, o resultado de 5,7 mostra que os investimentos feitos na 

remodelagem da Educação Corporativa e os treinamentos realizados foram percebidos muito 

positivamente pelos servidores. 

A prática de Envolvimento também foi avaliada com escore médio alto (5), sem muita 

variação entre os três momentos. Demo (2012) encontrou média de 4,1 nas organizações 

públicas e 4,7 em empresas privadas. No estudo sobre bem-estar na Walt Disney World Co,  

foi encontrada média de 5,1 (Martins & Demo, 2014). No estudo de M. E. D. Santos (2019) 

com empresa pública do DF, o escore de Envolvimento foi bem mais baixo: 3,36. 

A média de Envolvimento também pode ser considerada alta, em patamares acima dos 

obtidos em estudos no serviço público, isso demonstra que as  muitas  ações desenvolvidas 

para integração e valorização do servidor também foram percebidas. Esse resultado corrobora 

que as práticas de RH empregadas para o bem-estar ficam mais evidentes e visíveis durante os 

períodos de mudança (Maheshwari & Vohra, 2015). As percepções dos funcionários sobre 

elas são importantes porque “estão intimamente relacionadas à aceitação da mudança pelos 

funcionários durante o período de implementação.” (p. 878). Também confirma o estudo de 

Tummers et al. (2015) que investigou os efeitos de práticas de gestão de recursos humanos e 

concluiu que três eram particularmente eficazes para melhorar a proatividade e promover a 

mudança organizacional: autonomia, participação nas decisões e trabalho em equipe. 
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A prática de Avaliação de Desempenho é a menos percebida pelos servidores, com 

média 4. No entanto, houve pequeno, mas crescente, aumento, que pode ser reflexo do 

reconhecimento da revisão das competências realizadas e sua publicação eletrônica para todo 

o órgão no período da 2ª onda. 

Os dados, das redes sociais informais em geral, demonstram pouca alteração, 

principalmente nos critérios que poderiam indicar melhores resultados das intervenções, como 

a redução da distância geodésica, o aumento da densidade e da reciprocidade das ligações. 

Em ambas as redes, a distância geodésica com média de 3 atores. Isso demonstra que 

são necessários pelo menos três servidores para que uma informação chegue ao seu destino 

dentro da própria área. A distância geodésica indica a acessibilidade de um ator ao demais, 

que dentro de um grupo deve ser pequena (Silva, 2003). Para a realidade do grupo estudado, 

em torno de 100 pessoas que pertencem a uma única área de atuação dentro da Organização, 

essa distância evidenciou-se consideravelmente alta, que pode afetar a agilidade dos processos 

e o fornecimento de serviços ao órgão. Ni Sullivan et al. (2014) mostraram que as 

organizações com redes mais densas e percursos mais curtos são mais inclinadas ao 

aprendizado exploratório. Considerando a necessidade de ter integração e celeridade, esse 

escore indica que ainda há uma falta de conectividade mais direta entre os colegas de equipe. 

Pode-se inferir que há um caminho burocrático e hierárquico para se ter acesso às demais 

unidades da SGP. No estudo de Rapold (2010), por exemplo, após intervenções nas práticas 

de RH houve redução de 4 para 2,7 atores na rede de uma empresa brasileira privada. 

O diâmetro representa a maior distância entre quaisquer atores na rede. Os dados 

mostraram que na SGP uma informação pode passar por até 7 intermediários  dentro  da 

própria área para chegar ao seu destino, o que pode configurar um número relativamente 

reduzido quando comparado a outros estudos. Vieira (2008) encontrou redes com até  21 

atores de diâmetro. Em Junqueira et al. (2015) o diâmetro foi de 11 atores e em Marinho da 
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Silva (2003), de apenas 3. 

 
Os caminhos entre as informações, na SGP, mantiveram a média de 3 no mínimo 

(distância geodésica), chegando até 7 servidores (diâmetro) entre o remetente e o destinatário. 

Aqui é relevante lembrar que a “teoria dos seis graus de separação”, de  Milgram (1967). 

Nessa pesquisa empírica de Milgram, a média de uma informação para chegar de um ponto a 

outro, sem a tecnologia e o advento da internet, era de 6 pontos. Considerando que os dados 

são de apenas uma área, que está no mesmo prédio e com recursos online, o escore mostra que 

a informação precisa ainda de pelos menos 2 intermediários para chegar ao colega de trabalho 

necessário para a tarefa. O que pode tornar burocrático e hierárquicas as conexões entre os 

servidores internamente dentro da Secretaria de Gestão de Pessoas. 

A média de ligações dos atores foi em torno de 6 conexões para cada um. Houve 

aumento na 2ª onda, mas redução na 3ª onda, nas duas redes (amizade e informação).  Estudo 

em hospital público brasileiro encontrou média semelhante, com média de 5,5 ligações por 

ator (Junqueira et al., 2015). Só que no caso desse estudo, era esperado um menor número de 

ligações devido à formação de subgrupos profissionais (médicos, enfermeiros, etc.). 

Considerando a característica da SGP, a maior parte dos servidores na mesma função 

administrativa, o número de ligações de cada ator poderia ser maior. 

A redução acentuada da reciprocidade em ambas as redes, não é um resultado 

positivo e indica que as ligações se tornaram mais unidirecionais, sem diálogo, afetando a 

coesão da equipe. A densidade permaneceu baixa, entre 0,05 e 0,06 em ambas as redes 

(Amizade e Informação), o que indica que somente 5 a 6% do potencial de relações internas 

está sendo utilizado. Estudos no Brasil encontraram resultados diversos: 0,008 em uma 

empresa pública (Vieira, 2008), 0,009 em um hospital (Junqueira et al., 2015); 0,04 e 0,02 em 

empresas petroquímicas (Marinho da Silva, 2003; M. V. Santos, 2004). O estudo de Lago 

Júnior (2005) apresentou 0,11 de densidade na rede de amizade e 0,06 na rede de informação. 
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Altas densidades foram encontradas nos estudos de Ribeiro e Correa (2013), entre 0,42 e 0,77, 

de Teixeira e Verhine (2014), entre 0,32 e 0,55, e de Yamkovenko e Hatala (2015), com 0,45. 

Esses três estudos têm uma característica diferente, pois foram realizados com gestores, o que 

pode explicar um índice maior de conexões entre estes grupos. 

Considerando que os autores que tiveram resultados desde 0,008 a 0,06 classificaram 

estes escores como baixos, os dados obtidos aqui (0,05 e 0,06) também serão entendidos 

como baixos níveis de densidade. Isso pode indicar uma conectividade ruim, com menor fluxo 

de informação entre os membros do grupo (Hatala, 2006). 

As plotagens dos índices de rede demonstraram visualmente as mudanças ao longo das 

ondas, em ambas as redes e com dinâmicas diferentes. A Rede de Amizade mostrou 

acentuado aumento na integração (2ª onda), mas voltou a ser mais dispersa e formada por 

grandes subgrupos mais distantes na 3ª onda. 

Na 1ª onda (Figura 7), quatro das 5 comunidades indicadas no cálculo dos dados 

(Girvan & Newman, 2002) corresponderam de fato às coordenações da estrutura formal da 

SGP: saúde (verde), desenvolvimento (vermelho), administração de pessoal (azul) e apenas 

uma seção do jurídico (amarelo). Uma informação curiosa sobre essa rede diz respeito ao fato 

que o grupo laranja faz parte, formalmente, do grupo vermelho, porém fica em andar diferente 

da equipe vermelha, havendo uma separação física que demonstrou impactar  as relações. 

Sailer e Culloh (2015) realizaram estudo sobre as configurações das redes sociais e o leiaute 

do local de trabalho e confirmaram que a disposição espacial importa para a formação de laço. 

Na 2ª onda da rede de Amizade (Figura 8), é muito perceptível o maior número de 

ligações entre os atores. Outra alteração é a maior proximidade, quase sobrepostos. A 

composição dos grupos mudou bastante, apresentando um grande grupo na cor vermelha, 

explicitando a união entre as coordenações de desenvolvimento, de saúde, e boa parte da área 
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administrativa. O grupo amarelo reúne servidores da coordenação jurídica mais alguns 

servidores de outras coordenações. Os demais subgrupos são bem pequenos com pessoas que 

haviam entrado na área naquele momento. 

A plotagem da rede de Amizade da 2ª onda mostrou uma nova formação, com uma 

grande comunidade englobando boa parte das equipes. Esse resultado é positivo e demonstra 

o quanto a estrutura formal pode ser mediada pelos laços informais, influenciando tendências 

que transcendem a hierarquia e as divisões formais (Currie & White, 2012). 

Uma vez que a coleta de dados da 2ª onda foi realizada logo após a segunda alteração 

dos titulares, esse maior número de conexões e o incremento da proximidade parecem refletir 

resultados positivos das intervenções de mudança a partir da Onda 1. Em especial, pode ser 

destacada a prática de Envolvimento com atividades para a aumento da integração entre os 

servidores da SGP (Tabelas 13 e 14). 

Essa inferência pode ser confirmada pelas características da 3ª onda da Rede de 

Amizade, onde há acentuado declínio no número de ligações internas e um retorno ao padrão 

de quatro grupos com grandes buracos estruturais entre si, correspondendo ainda mais às 

quatro coordenações estruturais formais: verde (saúde), vermelho (desenvolvimento), azul 

(administração de pessoal) e amarelo (jurídico). 

Na 3ª onda, percebe-se a divisão nos laços de amizade, em grupos com maior  

afinidade e novamente mais separados, parecendo se proteger nesse cenário de alterações de 

gestão. Higgins et al. (2012) afirma que níveis mais altos de rotatividade nas equipes de 

implementação podem ser considerados especialmente deletérios em um contexto de mudança 

(Higgins et al., 2012). 

Já a Rede de Informação mostrou evolução contínua entre as ondas, tornando-se cada 

vez mais conectada e acentuadamente próxima. Na 1ª onda, a Rede de Informação apresenta 
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visualmente três grandes blocos marcadamente separados: a área de saúde, a de 

desenvolvimento e a administração de pessoal. Na 2ª onda, os três grupamentos permanecem 

bem delimitados, mas é notória a aproximação entre eles, e há aumento de conexões. Na 3ª 

onda, ocorre uma enorme integração chegando a formar um grande e quase único grupo, com 

aumento acentuado de conexões internas. Apenas há ainda a separação do grupo da área de 

saúde, mas isso é até justificável, devido aos seus peculiares procedimentos e rotinas. 

Carroll (2016) apurou que em empresas públicas, a capacidade de desenvolver rotinas 

cria uma maneira sistemática de comunicação, aumenta a visibilidade em toda a organização, 

de forma a gerar uma visão compartilhada com responsabilidade individual. Em seu estudo, 

esse desenvolvimento de rotinas “ajudou a organização a equilibrar comportamentos 

empresariais exploratórios e exploratórios, integrando os esforços de inovação em tarefas 

regulares para todos os funcionários.” 

Talvez essa aproximação tenha ocorrido devido ao aumento na formalização dos 

processos de trabalho, que embora prolonguem os prazos de resposta, garantem que todos os 

envolvidos estejam cientes do que está acontecendo. Carrol (2016) ressalta a importância de 

se formalizar rapidamente processos e procedimentos (o que representa um certo aumento na 

burocracia) para formentar e apoiar o comportamento empreendedor dos servidores. 

Análise qualitativa 

 
Para maior compreensão do que aconteceu no órgão e na atuação da SGP,  os 

resultados foram contextualizados pelos acontecimentos em cada período. Como explicado no 

método, a partir da leitura dos normativos, boletins, relatórios e o jornal interno da áre a, e da 

transcrição das entrevistas iniciais, traçou-se uma narrativa para a trajetória dos fatos. 

1º Período de mudanças (2016 e 2017) 

 
No início de todo o período de mudanças, a gestão do Presidente A alterou a 
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liderança da Secretaria de Gestão de Pessoas para que se tornasse mais moderna, eficaz e 

humanizada. Nas entrevistas realizadas em novembro de 2016, haviam sido identificadas as 

principais demandas de mudança apontadas pela equipe e pela titular da Secretaria de Gestão 

de Pessoas (SGP). A literatura sugere entrevistas com funcionários e/ou grupos focais para 

reunir informações importantes sobre o contexto e a percepção da necessidade de mudanças 

(Stouten et al., 2018). 

A gestão descreveu a percepção de desgaste da área junto ao órgão, da desmotivação 

dos servidores e desintegração da equipe, da dificuldade em inovar processos excessivamente 

burocráticos. 

“Então, a Secretaria de Gestão de Pessoas, ela era uma secretaria que estava com 

uma imagem muito desgastada, perante os servidores. Tanto internamente quanto 

externamente. (...) Então, eu encontrei a secretaria bem fragilizada.” 

“A impressão que eu tenho, sem querer ser injusta, é que houve um acomodamento. 

Então “isso é assim”, “sempre foi feito assim”, e é assim que é. Então isso era um 

impeditivo, porque assim as mentes não estavam e não estão abertas a mudança. 

Por outro lado, os servidores entrevistados relataram perceber a SGP isolada, 

extremamente hierárquica, com dificuldade na comunicação interna processos de trabalho. 

“Muda a presidência, consequentemente muda diretor geral (...) a gente tinha uma 

secretária de gestão de pessoas e agora já é outra secretária, então já é outro estilo 

de trabalho.” 

“(...) por a gente ainda ter um pensamento bem restrito (...) a gente fica muito preso 

a uma determinada ação, o que não promove uma integração entre as próprias 

unidades da própria SGP.” 
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“Eu sinto falta disso, não do reconhecimento individual, mas do reconhecimento do 

trabalho da SGP, não como simplesmente um ‘subtrabalho’, mas como um trabalho 

tão importante quanto o de um gabinete da área judiciária.” 

“Eu vejo a necessidade de abreviar ritos (...) tudo se centraliza muito na chefia.” 

 
Essas necessidades de mudança foram monitoradas pelo conjunto das variáveis 

Redes Sociais Informais, Políticas e Práticas de RH e Comportamento de Apoio à Mudança. 

Parece que as mudanças foram iniciadas sem muito planejamento e de forma mais 

intuitiva, testando as possibilidades imediatas de alterações na estrutura e nos processos de 

trabalho. Apesar de a maioria dos autores prescrever a etapa de planejamento, muitas vezes a 

prática é de que realmente já sejam iniciadas alterações imediatamente. Para autores como 

Fullan (2011), não existem planos de mudança efetivos, porque modelos de planejamento 

racional para mudanças sociais complexas não funcionam. A mensagem não é "Planeje, faça", 

mas "Faça, então planeje, faça e planeje novamente" (Fullan, 2011). 

Em fevereiro de 2017, após 6 meses de iniciativas isoladas de mudança, aconteceu o 

Workshop “Repensando a SGP”, com a participação de todos os servidores da área. Desse 

encontro, nasceram 63 projetos de alteração na própria área, a fim de identificar os principais 

problemas e pensar conjuntamente em soluções para aprimorar os serviços oferecidos. Essa 

iniciativa corrobora a recomendação técnica de se criar um senso de urgência para o 

comprometimento de todos com a mudança (Kotter & Schlesinger, 2008). A literatura 

acadêmica também indica fortemente esse tipo de ação. As equipes podem ser  mobilizadas 

por meio de convite para abordar os problemas locais que eles identificam e criar em  

conjunto as possíveis soluções (Beer & Nohria, 2000; Stouten et al., 2018). Em um estudo, 

Shaw et al. (2003) mostraram que os funcionários tinham 43% menos chances de retaliar e 

resistir à mudança se fosse dada uma explicação. Knight et al. (2017) evidenciaram que o 



103 
 

projeto de mudança é aprimorado por estruturas nas quais os funcionários são convidados e 

apoiados para expressar preocupações e tomar decisões e incentivados a abordar questões 

locais em grupos ou dentro de departamentos. 

Nesse ponto, a literatura aponta também que no design de alterações, é importante 

fornecer espaço para aprendizado e desenvolvimento de habilidades para maior motivação de 

mudança (Kao, 2017) e também que um processo gradual de implementação de mudanças, 

com testes-piloto, experimentos e iniciativas locais, pode facilitar a implementação de 

mudanças mais complexas (Golden Biddle, 2013). 

Foram incluídas várias práticas de integração e políticas de Envolvimento, no sentido 

de humanizar as relações entre os membros  da SGP, de modo a refletir no melhor  

atendimento interno sob a perspectiva de um maior cuidado com o servidor. Essa perspectiva 

mais humanizada da área de RH é defendida por Cleveland et al. (2015) em The future of HR 

is RH: Respect for humanity, i.e., o futuro do RH (Recursos Humanos) é RH (Respeito pela 

Humanidade). Os autores dizem que “infundir a gestão de RH com uma preocupação 

psicológica pela dignidade humana resulta no respeito à humanidade no traba lho, bem como 

na defesa de direitos dos funcionários e de suas comunidades.” (p. 1). Tratar os empregados 

com respeito e de forma justa faz com que eles percebam que haverá justiça nas decisões de 

mudança e se envolvam mais com elas (Soenen et al., 2017). 

A partir da descrição dos projetos de mudança, e a designação de responsáveis por sua 

execução, foi criada no gabinete da SGP uma estrutura específica, como uma espécie de 

escritório de projetos, para monitorar o andamento e consecução de etapas e replanejamentos 

necessários etc. Nos documentos analisados, foi encontrado aviso interno que ilustra esse 

momento: “Depois da apresentação dos planos de ação das iniciativas, demos início ao 

monitoramento dos prazos das entregas. Solicitamos aos líderes que fiquem atentos ao 
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cronograma estabelecido e à inclusão das evidências das entregas no Processo SEI” (nota do 

jornal interno). 

Essa perspectiva de trabalhar com projetos, de forma a especificar objetivos 

individuais, de equipe e organizacionais relacionados à mudança é fundamental (Nielsen, 

2019). O processo de definição de metas relacionadas à mudança no nível da unidade e da 

organização ajuda a identificar o escopo e a escala de alteração necessária. Esses objetivos 

podem ser usados como base para monitorar o progresso, modificar e expandir a mudança, 

conforme necessário (Stouten et al., 2018). 

No 2º semestre de 2017, foi criado jornalzinho eletrônico semanal/quinzenal só para a 

SGP, com notícias que as próprias unidades alimentavam na medida em que os projetos eram 

implementados e as novidades surgiam. Esses jornaizinhos internos são descontraídos, com 

ilustrações, bem diferentes do ambiente normativo do tribunal. Vários  canais  de 

comunicação ajudam os funcionários a ver os benefícios adicionais e apoiam a credibilidade e 

legitimidade das mudanças atualmente em vigor (Shin et al., 2015). 

A partir dessas intervenções, os dados de Comportamento de Apoio à Mudança 

apresentaram escore de 5,71, indicando que os servidores haviam compreendido e aderido às 

propostas de mudança. Shin et al. (2015) verificaram que é importantíssimo  obter  índices 

mais altos de apoio comportamental desde o início das mudanças, e que quanto mais alto, 

maior a probabilidade de se manter. 

Nesse momento, após a realização das atividades de integração e da execução dos 

primeiros projetos de mudança, foi que as redes sociais mostraram maiores  índices de 

reciprocidade de contatos. Redes sociais informais são consideradas mais coesas à medida que 

os relacionamentos são recíprocos e as escolhas são mútuas (Vieira, 2015. Esse resultado  

pode ser considerado positivo, uma vez que indivíduos em equipes altamente coesas podem 
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ser mais influenciados pelos esforços de mudança que envolvem a equipe como um todo 

(Stouten et al., 2018). 

De toda forma, o incremento do número de ações de atenção, cuidado e 

desenvolvimento de servidores e terceirizados, associado a percepções positivas sobre as 

Políticas e Práticas de RH, o escore no Comportamento de Apoio à Mudança e aumento na 

reciprocidade das relações nas redes sociais informais traz evidências de melhoria em muitos 

pontos de demanda de mudanças extraídos nas entrevistas, tais como: isolamento da SGP, 

imagem ruim perante outras áreas, desvalorização do servidor, falta de processos de trabalho, 

resistência a mudança, falta de motivação para inovar, e baixa integração das equipes internas. 

2º Período de mudanças (2018 e 2019) 

 
Serão aqui considerados como segundo período os eventos a partir do mandato do 

Presidente B, com mais uma troca de gestores da SGP, a partir de fevereiro de 2018. A 

alteração na titular da área mudou, em cascata, a principal equipe de chefes. Na troca da 

gestão, saíram quinze servidores e entraram nove para reassumir o comando. 

A SGP realiza encontro para revisão dos projetos a serem realizados em 2018 

(continuação de projetos da gestão anterior e proposição de novas atividades). O número de 

projetos é reduzido, de acordo com o relatório dos projetos, de 63 para 16 projetos. O que 

faz sentido, considerando que um número muito grande de (novas) ideias dentro de uma 

organização pode dificultar a priorização dos projetos e a coordenação das atividades, 

prejudicar a implementação de mudanças (Wiedner et al., 2017). 

É criada uma área específica de Responsabilidade Social. Essa área realiza nesse 

período várias campanhas de doação e aumenta as atividades do projeto de Educação 

Solidária (para terceirizados e aprendizes). Essa contribuição vai ao encontro da literatura, 

pois é uma das atividades que Cleveland et al. (2015) sinalizam deve ser considerada para o 
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futuro do RH: a cidadania corporativa. Ela “é incentivada e recompensada por apoiar a 

comunidade, demonstrando preocupação com o meio ambiente, promovendo instituições de 

caridade, dando aos funcionários dias de voluntariado e genuinamente promovendo o valor 

da organização” (Cleveland et al., 2015, p. 153). 

A partir de 2019, a atenção às atividades internas é retomada : O Presidente C institui 

a Comissão Gestora de Política de Gênero. A SGP executa muitas atividades de  

Treinamento e mantém as campanhas solidárias. São feitas 2 grandes entregas 2 pela SGP 

(previstas nas mudanças iniciais de 2017): a revisão final e a publicação eletrônica do 

Mapeamento de Competências do órgão e a realização do trabalho de Dimensionamento da 

Força de Trabalho – DFT, com consultoria da UnB. Um novo comitê de Qualidade de Vida 

é criado e este desenvolve várias ações nesse ano. 

Considerando todo o período entre 2016 e 2019, percebe-se uma mudança inicial  

mais acentuada, durante o mandato do Presidente A, e alterações estruturais do Presidente B. 

Ambos deixaram o legado de uma atuação mais aberta a mudanças, com grande foco  nas 

áreas social e ambiental. O Presidente C voltou-se às questões mais administrativas. Parece 

ter havido a saída da inércia por parte da SGP, ao executar novos projetos, e melhora em sua 

visibilidade perante o órgão, inferido da análise das publicações nos jornais e informativos 

internos. 

Os escores de percepção positiva das Políticas e Práticas de RH e o Comportamento 

de Apoio à Mudança foram mantidos em nível médio-alto, porém observa-se que não houve 

incremento entre as ondas, mesmo com o aumento crescente do número de atividades. Esta 

“estagnação” pode ter ocorrido após a volta dos antigos gestores da SGP.  A  literatura 

explica que a lógica dominante da organização pode ser um obstáculo para grandes 

mudanças em sua estrutura de conhecimento quando a inovação é necessária (Boari et al., 

2016). 



107 
 

Considerando todos os esforços investidos, esperava-se também o aumento na 

densidade das redes (que chegou a acontecer um pouco, mas caiu na 3ª onda). Isso  quer 

dizer que a área continuou a utilizar apenas 5% de todo o seu potencial de interligações. A 

média de ligações de cada ator chegou a aumentar na 2ª onda, mas sofreu redução na 3ª.  

Outro ponto negativo foi o aumento no número de partes desconectadas na rede de Amizade 

da 3ª onda, indicando que a formação de “panelinhas” na rede de Amizade voltou a ocorrer. 

Acrescente-se que houve. A volta ao padrão inicial nas relações sociais informais,  

após o retorno da antiga gestão, pode ser explicada pelo fato de a estrutura de rede de 

relacionamentos original de uma área ser bastante persistente (Ni Sullivan et al., 2014). Como 

já apontava Moreno (1934, p.735): “(...) o átomo social tem uma tendência a repetir sua antiga 

constelação; seus membros concretos e individuais mudaram, mas o padrão persiste ”. 

As mudanças parecem não haver afetado os processos organizacionais primários, 

embora tenham sido introduzidas na área inteira. Kuipers et al. (2014) apontam que alterações 

somente nos processos mais “superficiais”, geralmente não mudam a organização e nem 

mesmo o setor como um todo. Uma transformação profunda, somente se conseguirá se agirem 

simultaneamente as Políticas e práticas de Gestão de RH, a estrutura informal das relações e, 

principalmente, a cultura, dizem Gomes e Lopes (2006). 

Nesse ponto, de fato não chegou a acontecer uma transformação cultural na 

organização como um todo. Talvez se a janela de abertura à inovação, vista na gestão do 

Presidente A, com suporte de um Diretor-geral, à época, com visão igualmente ampla e a 

escolha de titulares diferentes para a SGP, houvesse continuado, mudanças mais profundas na 

organização pudessem ter ocorrido. 
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Estudo 2 – resultados 

 
A proposta do Estudo 2 era testar o modelo de pesquisa sobre a influência das 

variáveis Políticas e Práticas de RH (Hipótese 1) e dos papéis de Brokerage das redes sociais 

informais (Hipótese 2) na manifestação do Comportamento de Apoio à Mudança. O modelo 

também propôs testar a influência dos papéis de Brokerage na percepção dos servidores sobre 

as Políticas e Práticas de RH (Hipótese 3). Outras verificações eram a moderação da  função 

de Chefia (Hipótese 4) e do tipo de rede transacionada (Hipótese 5). Por fim, o  modelo  prevê 

a avaliação dos efeitos do tempo nas variáveis de pesquisa. 

A Hipótese 1 é que os servidores que mais percebem as Políticas e Práticas de RH 

manifestam mais o comportamento de apoio à mudança. Isso ocorreu de fato: em cada onda, 

durante a implantação das mudanças e do aprimoramento das práticas de RH existentes, uma 

dessas práticas foi mais percebida e obteve valor significativo como preditora do 

Comportamento de Apoio à Mudança, conforme apresenta a Tabela 20. 

Tabela 20 

 

Modelos de predição para o Comportamento de Apoio à Mudança 
 
 

Onda 

 
1 

Preditores 

do modelo a 

TDE 

N 

 
82 

R2 

 
0,307 

F 

 
18,715 

Erro padrão 

da estimativa 

0,65091 

B 

 
0,436 

Beta 

 
0,554 

t 

 
5,992 

Sig. 

 
,000 b 

2 AVD 85 0,170 10,756 0,80088 0,221 0,411 4,112 ,000 b 

3 ENV e 78 0,377 22,740 0,68029 0,304 0,413 3,850 ,000 b 

 TDE     0,273 0,286 2,670 ,009 c 

a variável dependente: APOIO 

b p<0,001 

c p<0,01 

 

 
 

Na 1ª onda, com um R2 de 0,307, os indivíduos que mais percebiam a prática de 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação foram aqueles com maiores escores de 

Comportamento de Apoio à Mudança (β = 0,554; t = 5,992; p <0,001). Essa relação de 

predição está ilustrada a seguir, nas Figuras 13 e 14. 
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Figura 13 

1ª onda_Comportamento de Apoio x Treinamento, Desenvolvimento e Educação. 
 

 
Figura 14 

Dispersão Simples com Linha de Ajuste de Apoio por TDE 
 

Na 2ª onda, com um R2 de 0,170, os servidores que mais apoiavam a mudança eram 

aqueles que percebiam a prática de Avaliação de Desempenho (β = 0,411; t = 4,112; 

p<0,001). Essa relação é apresentada nas Figuras 15 e 16. 

Figura 15 

2ª onda_Comportamento de Apoio x Avaliação de Desempenho. 
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Figura 16 

Dispersão Simples com Linha de Ajuste de Apoio por AVD 

 

 

 
O maior R2 foi obtido na 3ª onda, na qual os servidores que reconheceram as práticas 

de Envolvimento (β = 0,413; t = 3,850; p <0,01) e Treinamento, Desenvolvimento e Educação 

(β = 0,286; t = 2,670; p <0,01) eram os que mais apoiavam as mudanças na SGP. As relações 

de predição são apresentadas em gráficos nas Figuras 17 e 18. 

Figura 17 

3ª onda_Comportamento de Apoio x Envolvimento, Treinamento e Desenvolvimento. 
 

 

Figura 18 

Dispersão Simples com Linha de Ajuste de Apoio por Envolvimento e por TDE 
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Estes resultados indicam que o grau de percepção das Políticas e Práticas de RH pode 

afetar positivamente o Comportamento de Apoio à Mudança, o que corrobora o papel do RH 

nas mudanças organizacionais, salientado pelos autores da área. 

A Hipótese 2 era de que servidores em posições estratégicas nas redes sociais 

informais manifestariam mais comportamento de apoio à mudança que os demais colegas. Os 

resultados também corroboraram essa hipótese. 

Os dados mostram que os papéis de Consultor na Rede de Amizade da 1ª onda (β= 

0,225; t = 2,077 ; p< 0,05), e de Coordenador na Rede de Informação da 2ª onda,  (β= - 0,319; 

t = - 3,080; p< 0,005) são preditores do comportamento de apoio à mudança. 

Os resultados são apresentados na Tabela 21. 

 
Tabela 21 

 
Modelos de predição dos brokers para a variável Comportamento de Apoio à Mudança 

 
Onda Rede Preditores a N R2 F Erro padrão B Beta t Sig. 

1ª Amizade Consultor 82 0,051 4,314 0,76195 0,027 0,225 2,077 ,041b 

2ª Informação Coordenador 86 0,102 9,489 0,83317 -0,024 -0,319 -3,080 ,003c 

a variável dependente: APOIO 

b p<0,05 

c p<0,005 

A Figura 19 mostra relação positiva entre comportamento de apoio à mudança e 

Consultor, na Rede de Amizade. 

Figura 19 

Rede de Amizade – 1ª onda – Consultor como preditor de Apoio 
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Na 1ª onda os servidores no papel de Consultor apoiavam mais as mudanças. As 

diferenças na Rede de Amizade da 1ª onda são representadas de forma visual, demonstrando 

sua configuração com todos os atores envolvidos na Figura 20, e sem os servidores  que 

faziam o papel de consultores, na Figura 21. 

Figura 20 

Rede Amizade_1ª onda 

Figura 21 

Rede Amizade sem consultores_ 1ª onda 
 

 

 
Sem os consultores, há marcante redução de ligações. Isso  pode ser explicado  pelo 

fato de o consultor ser um elemento externo que ajuda a conectar os atores de um grupo. Na 

ausência dos consultores, atores dentro dos grupos passam a ficar desconectados. Demonstra- 

se aqui a importância dos servidores nesse papel para a promoção das mudanças. 
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Por outro lado, na 2ª onda, houve a relação negativa entre coordenadores e o Apoio 

mostrou que os servidores que não eram coordenadores na Rede de Informação apoiavam as 

mudanças. A Figura 22 mostra o gráfico com a relação negativa entre Coordenador e o Apoio. 

Figura 22 

Relação entre Apoio x Coordenador de Informação - 2ª onda 
 

As diferenças nessa Rede de Informação são representadas nas Figuras 23 e 24. 

 
Figura 23 

Rede de Informação_2ª onda 
 

Figura 24 

Rede de Informação sem coordenadores_2ª onda 
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Apesar da redução do número de ligações, a estrutura permanece praticamente  a 

mesma sem os Coordenadores. Isso pode ser explicado pela característica de os 

coordenadores serem elementos que conectam atores de seu próprio grupo. A permanência da 

estrutura principal pode explicar a manutenção do comportamento de apoio, ainda que sem o 

suporte dos Coordenadores. 

A Hipótese 3 propôs que as Políticas e Práticas de RH seriam mais percebidas pelos 

servidores em posições estratégicas nas redes sociais informais. Os resultados apresentaram 

que na Rede de Informação da 1ª onda, os papéis de Consultor e (β = 0,203; t = 1,877; p< 

0,05), e de Representante (β = 0,197; t = 1,821; p< 0,05) foram preditores da prática de 

Treinamento e Desenvolvimento (R2= 0,096). Isto significa que os servidores que atuavam 

como corretores de rede nos papéis de Consultor e de Representante percebiam mais a prática 

de Treinamento e Desenvolvimento (Tabela 22 e Figura 25). 

Tabela 22 

Rede de Informação - Predição para Treinamento, Desenvolvimento e Educação 
 

Onda Preditores do 

modelo a 

N R2 F Erro  padrão 

da estimativa 

B Beta t Sig. 

 
 

 

 
a variável dependente: TDE 
b p<0,05 

 

Figura 25 

Rede de Infomação_1ª onda_Consultores e Representantes x TDE 
 

1ª Consultor e 82 0,096 4,234 0,95077 0,059 0,203 1,877 ,017 b 

 Representante     0,039 0,197 1,821 ,020 b 
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A Rede de Informação na 1ª onda é representada nas figuras a seguir. A Figura 26 

contém todos os participantes com mais de 2 conexões. 

Figura 26 

Rede de Informação_1ª onda 

Da Figura 27, foram retirados os consultores e representantes, a fim de demonstrar 

visualmente o impacto sem eles. 

Figura 27 

Rede de Informação sem consultores e representantes na 1ª onda 
 

Percebe-se que sem os consultores e representantes, o número de conexões é muito 

menor. Como eles percebem mais positivamente a prática de Treinamento, Desenvolvimento  

e Educação, pelos dados da predição, pode-se dizer que foram importantes para o 

reconhecimento das ações implementadas nessa área. 

Além da prática de TDE, outra prática com resultados significativos de predição foi 
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Envolvimento, apenas na Rede de Amizade da 2ª onda. Com um R2 = 0,116, os servidores em 

papel de coordenadores (β = - 0,371; t = - 3,627; p< 0,005) não perceberam positivamente as 

práticas de Envolvimento. Os dados estão na Tabela 23 e os efeitos nas Figuras 28 e 29. 

Tabela 23 

Rede de Amizade - Predição para a variável Envolvimento – ENV 
 
 

Onda Preditor  do modelo a N R2 F Erro B Beta t Sig. 
 

2ª Coordenador 86 0,116 3,778 1,08592 -0,380 -0,371   -3,627 ,001 b 

a variável dependente: TDE 

b p≤0,001 

 

 
Figura 28 

Rede de Amizade_ 2ª onda. 
 

 
Figura 29 

Rede de Amizade_sem os coordenadores_2a Onda. 
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Neste caso, os respondentes que restaram, ou seja, os não coordenadores da Rede de 

Amizade foram os que perceberam melhor as práticas de Envolvimento. O  número  de 

ligações foi reduzido drasticamente e pode ter impactado a falta de reconhecimento da prática 

de Envolvimento, que não foi preditora de Comportamento de Apoio à Mudança na 2ª onda. 

Com estes resultados, corrobora-se a hipótese 3, no sentido de que os servidores em 

posição de destaque nas redes perceberam mais as Políticas e Práticas de RH. 

Na Hipótese 4, verificou-se as relações de chefia como variável moderadora entre as 

variáveis independentes e o Comportamento de Apoio à Mudança (variável dependente). 

Assim, as variáveis independentes foram testadas nas redes de Amizade e de Informação, nas  

3 ondas, para verificar se eram preditoras do comportamento de apoio e se a variável “Chefia” 

teria efeito moderador nessas relações. Resultados são mostrados na Tabela 24 e na Figura 30. 

Tabela 24 

 
Relação entre gatekeeper da Rede de Informação e Comportamento de Apoio à Mudança 

 
Rede Modeloa R R2 MS E F df1 df2 Sig. b 

Informação 

1ª onda 

Gatekeeper (X) * Comportamento 

de Apoio (Y) 

0,3688 0,136 0,5417 4,1449 3 79 0,009 

Interação Gatekeeper (X) * 

Chefia (W) 

0,052 

(R2 chng) 

4,1449 1 79 0,032 

 
 

a variável dependente: APOIO 
b p<0,01 

 
Figura 30 

Moderação da Chefia na relação entre Gatekeeper e Apoio à Mudança. 
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Os servidores em posição de chefia eram 18 no momento da Onda 1. Os gatekeepers 

em função de chefia eram 7: Albânia, Egito, Eritréia, Eslovênia, Senegal, Suécia e Tailândia. 

Isso mostra que 40% dos chefes foram identificados como gatekeepers. 

A relação de moderação de Chefia foi significativa apenas na 1ª onda e na Rede de 

Informação, com efeito, somente na relação entre o papel de gatekeeper e comportamento de 

apoio à mudança. Desta forma, a Hipótese 4 foi parcialmente confirmada. 

A Hipótese 5 propôs que os diferentes tipos de rede moderam os efeitos entre as 

variáveis independentes e o comportamento de apoio. Os resultados corroboraram 

parcialmente as diferenças das Redes de Informação e de Amizade na moderação dos efeitos 

entre Políticas e Práticas de RH e o Comportamento de Apoio à Mudança. Houve moderação 

apenas da Rede de Amizade e na relação entre Treinamento, Desenvolvimento e Educação 

como preditora da variável Comportamento de Apoio à Mudança, e apenas na 3ª onda. 

A Tabela 25 mostra os dados obtidos e a Figura 31 representa o efeito da moderação. 

 
Tabela 25 

Relação entre TDE e Comportamento de Apoio à Mudança, com moderação do tipo de rede 

Onda Tipo de Rede Modeloa R R2 
MS E F df1 df2 Sig. b 

3ª Amizade TDE (X) * Apoio (Y) 0,5107 0,2608 0,5541 8,8217 3 75 0,000 

  Interação TDE (X) * 

RedeAMIZADE (W) 

 0,0471 

(R2 chng) 

 4,778 1 75 0,032 

a variável dependente: APOIO 
b p<0,05 

 

Figura 31 

Gráficos com e sem efeito da moderação da Rede de Amizade_3ª onda 
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Na Hipótese 6, foi testado se o tempo moderaria as relações entre as variáveis 

Políticas e Práticas de RH, redes sociais informais e Comportamento de Apoio à Mudança. 

Na primeira análise, realizada com as variáveis Comportamento de Apoio à Mudança, 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação, Envolvimento e Avaliação de Desempenho, o 

teste de Mauchly mostrou resultados menores que 0,05, por isso considerou-se que a 

esfericidade foi violada. Mesmo com as correções de Greenhouse-Geisser, Huynh-Feldt ou 

Limite Inferior, o valor de alteração não foi significativo entre as ondas 1 e 2, nem entre a 2 e 

a 3 para a relação entre as Políticas e Práticas de RH e o Comportamento de Apoio  à 

Mudança, indicando que não houve efeito moderador do tempo no modelo (Tabela 26). 

Tabela 26 

Resultados dos testes multivariados das medidas repetidas 

 

Efeito Valor F gl Erro gl Sig. Eta parcial 2 

Dentre- 

sujeitos 

nas Ondas 

 

a. p>0,05. 

Rastreio de Pillai 0,267 1,730 8 40 0,123ª 0,267 

Lambda de Wilks 0,733 1,730 8 40 0,123ª 0,267 

Rastreio de Hotelling 0,364 1,730 8 40 0,123ª 0,267 

Maior raiz de Roy 0,364 1,730 8 40 0,123ª 0,267 

As comparações pelo método Pairwise, entre as ondas, nas variáveis Apoio, TDE, 

ENV e AVD tampouco demonstraram diferenças de médias significativas (Tabela 27). 

Tabela 27 

Comparações por Método Pairwise das medidas repetidas das variáveis do estudo 
 

Medida (a)  (J) Diferença Erro Sig.a 95% Inter v.Confiançaa 

 Onda  Onda média (I-J)   Limite inferior Limite superior 

Apoio 1  2 ,010 ,145 1,000 -,350 ,371 

   3 ,099 ,132 1,000 -,230 ,429 

 2  3 ,089 ,092 1,000 -,140 ,319 

TDE 1  2 -,141 ,132 ,877 -,469 ,188 

   3 -,281 ,148 ,192 -,649 ,087 

 2  3 -,140 ,098 ,474 -,384 ,103 

ENV 1  2 -,217 ,166 ,592 -,629 ,195 

   3 -,125 ,139 1,000 -,470 ,219 

 2  3 ,091 ,086 ,883 -,123 ,306 

AVD 1  2 -,380 ,232 ,324 -,956 ,197 

   3 -,123 ,246 1,000 -,735 ,489 

 2  3 ,257 ,169 ,407 -,163 ,677 

a. Ajustamento para diversas comparações: Bonferroni. 
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Já em relação aos papéis de Brokerage, houve a modificação entre as ondas, tanto na 

Rede de Amizade quanto na Rede de Informação. Cada F testa o efeito multivariado das  

ondas. A Tabela 28 mostra os dados dos testes em relação à Rede de Informação. 

Tabela 28 

 
Efeitos dos testes multivariados dentre sujeitos nas 3 ondas – Rede de Informação 

 

Efeito dentre-Sujeitos Valor F gl de hipótese Erro gl Sig. 
Eta parcial 

2

 

Rastreio de Pillai ,465 4,126 8 38 ,001 ,465 

Lambda de Wilks ,535 4,126 8 38 ,001 ,465 

Rastreio de Hotelling ,869 4,126 8 38 ,001 ,465 

Maior raiz de Roy ,869 4,126 8 38 ,001 ,465 

a. p<0,005.       

 
Na Rede de Informação, o teste de Mauchly deu resultados menores que 0,05, por isso 

a esfericidade foi violada. Assumindo os valores com as correções de Greenhouse-Geisser, 

houve diferenças significativas (p<0,01) nos papéis de Gatekeeper entre a 1ª e a 2ª ondas, e de 

Representante entre a 1ª e a 2ª, e entre a 1ª e a 3ª ondas (Tabela 29). 

Tabela 29 

 
Comparações por Método Pairwise dos papéis da Rede de Informação entre as ondas 

 
 

Medida (a) 
Onda 

(J) Onda Diferença 
média 

Erro Sig.b 95% Intervalo de Confiança - 
Diferençab 

   (I-J)   Limite inferior Limite superior 

Info Gatekeeper 1 2 1,935* ,585 ,006* ,480 3,390 

InfoRepresentante 1 2 1,674* ,417 ,001* ,637 2,711 

  3 1,587* ,391 ,001* ,614 2,560 

*. p<0,01 

b. Ajustamento para diversas comparações: Bonferroni 

 
 

A Rede de Amizade, por sua vez, também apresentou diferenças significativas  ao 

longo do tempo. O teste de Mauchly também apresentou escores abaixo de 0,05, com a 

esfericidade violada. Cada F testou o efeito multivariado de Onda, com base nas comparações 

por método pairwise linearmente independentes entre as médias marginais estimadas. Os 

valores dos efeitos de F são significativos (p<0,001), conforme dados na Tabela 30. 
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Tabela 30 

Efeitos dos testes multivariados dentre sujeitos nas 3 ondas – Rede de Amizade 
 
 

Efeito Valor F gl de hipótese Erro gl Sig. Eta parcial 2 

Rastreio de Pillai ,569 6,281b 8 38 ,000 ,569 

Lambda de Wilks ,431 6,281b 8 38 ,000 ,569 

Rastreio de Hotelling 1,322 6,281b 8 38 ,000 ,569 

Maior raiz de Roy 1,322 6,281b 8 38 ,000 ,569 

a. Design Dentre-Sujeitos: Onda       

b. Estatística exata       

 
Houve mudanças significativos entre as ondas (p≤0,05), nos papéis de Gatekeeper e de 

Representante da Rede de Amizade na Tabela 31. 

Tabela 31 

Efeitos dos testes multivariados dentre sujeitos nas 3 ondas – Rede de Amizade 

 

Comparações por  Método Pair wise 

Medida (a) 

Onda 

(J) 
Onda 

Diferença 

média 

Erro Sig.b 95% Intervalo de Confiança 

para Diferenç ab 

   (I-J)   Limite inferior Limite superior 

AmizGatekeeper 1 2 1,761* ,382 ,000 ,810 2,711 

  3 1,587* ,396 ,001 ,601 2,573 

AmizRepresentante 1 2 1,283* ,347 ,002 ,420 2,146 

  3 1,130* ,383 ,015 ,179 2,082 

*. A diferença média é significativa no nível ,05. 

b. Ajustamento para diversas comparações: Bonferroni. 

 

A Figura 32 ilustra as diferenças de médias de gatekeepers e representantes entre as 3 ondas. 

 
Figura 32 

Diferença entre as ondas - Gatekeepers e Representantes 
 

O maior número de conexões de brokers ocorreu na 1ª onda. Provavelmente nesse 

primeiro momento de mudanças, ambas as redes – Amizade e Informação – necessitaram da 

conexão feita pelos papéis de Gatekeeper e de Representante. 
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Discussão do Estudo 2 

 
O modelo de investigação obteve resultados significativos nas relações entre as 

variáveis, em todas as ondas. Isso indica que a resposta comportamental de apoio à mudança 

depende da percepção das Políticas e Práticas de RH e, ainda, do suporte de membros 

importantes da rede de relações informais. 

A Hipótese 1 foi confirmada, uma vez que os dados mostraram que o 

Comportamento de Apoio à Mudança foi explicado pelas 3 Políticas e Práticas de RH, 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TDE), Envolvimento (ENV) e Avaliação de 

Desempenho (AVD), cada uma a seu tempo, à medida que foram incrementadas pelas 

mudanças. Essas respostas à problemática apresentada neste estudo corroboram que pode 

haver paralelos no gerenciamento de mudanças com os resultados da implementação de 

práticas de recursos humanos (Battilana & Casciaro, 2012; Nishii & P. M. Wright, 2008; 

Stouten et al., 2018; Alfes et al., 2019). Resultados diferentes entre as ondas, alertam para a 

questão de os profissionais avaliarem o contexto organizacional e escolherem com atenção e 

cuidado cada política e prática de RH, bem como a estratégia de implantação (Janson, 2013; 

Bos-Nehles et al., 2017). 

Na 1ª onda, a percepção mais positiva de TDE mostrou efeito de 31% no 

Comportamento de Apoio à Mudança. Os achados confirmam as relações entre 

Treinamento, Desenvolvimento e Educação com comportamentos que apoiam mudanças. 

Alfes et al. (2019) disseram que as organizações dependem que sua equipe se engaje em 

comportamentos que acabam contribuindo para a conclusão bem-sucedida da mudança (ou 

seja, comunicam positivamente a mudança entre si, participam de grupos de trabalho ou 

defendem novos métodos de treinamento). O aprendizado pode levar à autoeficácia, que por 

sua vez está relacionada à motivação para a mudança (Kao, 2017). A relação entre 

treinamento e comportamentos de inovação pode ser vista, ainda, como uma troca social, na 
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qual os funcionários entendem essa prática como um compromisso da organização, ao qual 

eles precisam retribuir por meio de atitudes positivas e comporta mentos não formalmente 

recompensados (Bos-Nehles et al., 2017). Estudos sobre o Comportamento de Inovação no 

Trabalho, um construto que será utilizado aqui pela semelhança no sentido de abraçar 

mudanças, previram que a prática de treinamento e desenvolvimento influenciava 

significativamente esse comportamento (Zhang, 2019). 

Na 2ª onda, melhor percepção foi dada à prática de Avaliação de Desempenho, com 

apenas 17% de efeito. Já a 3ª onda demonstrou haver efeito conjunto de 38% da percepção 

dos servidores mais positivas das práticas de TDE e de Envolvimento sobre o 

Comportamento de Apoio à Mudança. As práticas de Treinamento, Desenvolvimento e 

Educação já haviam sido reconhecidas na 1ª onda, e voltam a ser valorizadas na 3ª onda. Os 

resultados mostraram servidores com maior comportamento de apoio também avaliaram 

mais positivamente as políticas e práticas de Envolvimento. Aprimorar essa política era um 

dos objetivos das mudanças iniciadas em 2016. 

Este resultado corrobora a literatura que constatou que o apoio de gerência, percebida 

como cuidado e valorização do indivíduo, previu o comprometimento afetivo com a 

mudança em duas organizações públicas (Abrell-Vogel & Rowold, 2014) e que as 

predisposições dos destinatários para mudanças se dão, em certa medida, em função das 

condições de trabalho, especialmente ligada ao grau de autonomia e ao controle que os 

indivíduos podem exercer em seus empregos (Kim et al., 2011; Bos-Nehles et al., 2017; 

Stouten et al., 2018). Assim, a literatura corroborada aqui, indica que para uma interpretação 

positiva de uma iniciativa de mudança, pode ser mais eficaz focar comportamentos de 

liderança que reflitam orientação e cuidado com os servidores, em vez de enfatizar as metas 

visionárias e evocar o espírito de equipe (Abrell- Vogel & Rowold, 2014). 

A literatura aponta a importância da relação entre os grupos e suas percepções nos 
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processos de mudança organizacional (By et al., 2018; Battilana & Casciaro, 2012). Uma 

aposta teórica nesta tese foi correlacionar mais especificamente os papéis de brokerage ou 

corretagem das redes sociais informais às percepções das Políticas e Práticas de RH e um 

possível efeito no Comportamento de Apoio à Mudança. 

A Hipótese 2 também foi confirmada: os papéis de destaque nas redes sociais 

informais mostraram efeito sobre a variável Comportamento de Apoio à Mudança. Os 

resultados demonstram que as redes sociais de informação e de amizade podem ajudar a 

disseminar o Comportamento de Apoio à Mudança, e coadunam com a literatura que afirma 

que as equipes são um nível importante de análise para entender a mudança organizacional, 

bem-sucedida ou não (By et al., 2018), e que as conexões que os funcionários mantêm com 

outros membros da organização podem contribuir para a adoção pessoal de mudanças 

(Battilana & Casciaro, 2012). 

Na primeira onda, os servidores na posição de Consultor da rede de Amizade eram os 

que mais manifestavam Comportamento de Apoio à Mudança. Os países que atuaram como 

consultores na rede de Amizade foram 12 no total: Albânia, Barém, Botsuana, China, Costa 

Rica, Egito, Japão, Laos, Madagascar, Marrocos, Tailândia e Uruguai. Desse grupo, 8 (67%) 

estavam em posição de chefia. 

O Consultor é o elemento que não é do grupo, mas interliga pessoas  que  estão nele. 

Dos chefes identificados acima, sete haviam assumido a função naquele período de 2016 e 

início de 2017. Assim faz sentido entender por que eles não eram necessariamente dos grupos, 

mas faziam ponte entre servidores das equipes, e o porquê de seu comprometimento com a 

mudança. Essa avaliação vem ao encontro de pesquisas que se concentraram na influência da 

posição dos agentes de mudança na estrutura formal de suas organizações sobre sua posição 

informal nas redes organizacionais (Battilana & Casciaro, 2012). 

Como o grupo de consultores foi o que demonstrou escores mais altos de 
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Comportamento de Apoio à Mudança, e que eles eram também chefes de seção à época, pode- 

se inferir seu compromisso com os projetos propostos. Neste sentido, isso vai na direção da 

literatura que diz que o comprometimento com a mudança pode prever significativamente os 

comportamentos de conformidade, cooperação, defesa das mudanças (Herscovitch & Meyer, 

2002; Meyer et al., 2007; Van der Voet et al. 2015). 

A literatura também diz que os gerentes que procuram defender a mudança cultural 

devem primeiro estabelecer relações de confiança e amizade com as pessoas da organização 

(Gibbons, 2004). Outro elemento importante é que o ambiente deve ser psicologicamente 

seguro para cometer erros e aprender com eles (Hiatt, 2006). Os indivíduos confiam em laços 

de amizade para lidar com circunstâncias estressantes, como mudanças radicais ou crises 

organizacionais (Krackhardt, 1992; Dabos & Rousseau, 2013). A rede social informal de 

amizade pode ajudar muito nesses momentos dando suporte aos servidores  na experimentação 

e mudança de comportamento (Hiatt, 2006; Kao, 2017; Stouten et al., 2018). Na 2ª onda, os 

Coordenadores da Rede de Informação manifestaram o contrário, ou seja, menos 

comportamentos de apoio. Buscando maior compreensão das posições político- filosóficas 

desses comportamentos, foram verificados os países que faziam a função de coordenadores na 

Rede de Informação no momento da coleta 2. Essa análise mostrou pontos interessantes a 

considerar: dos 27 coordenadores da rede de informação, 14 pontuaram o Comportamento de 

Apoio à Mudança abaixo da média de todo o grupo. Deste grupo, cinco pediram para sair da 

SGP no período após a coleta de dados da 2ª onda. Pode-se inferir o descontentamento com o 

retorno dos antigos titulares da área. Identificar coordenadores permite detectar subgrupos, 

com o objetivo de melhor integrá- los à rede, como sugerem Gehlert et al. (2015). 

A Hipótese 3, que postulava que as percepções de Políticas e Práticas de RH seriam 

mais percebidas pelos servidores em posições estratégicas das redes sociais informais 

investigadas, foi confirmada. Os resultados demonstram que a rede social de informação 
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pode estimular a participação nos treinamentos. Na 1ª onda, os servidores nas posições de 

Consultor e de Representante foram os que mais perceberam as práticas de treinamento. 

Isso pode ser explicado pela avaliação do contexto: naquele momento, boa parte dos 

servidores em posições de ligação intra e intergrupos, estavam atuando diretamente nas 

mudanças da política e prática de Treinamento, Desenvolvimento e Educação. A coleta de 

dados da 1ª onda foi realizada após a implementação do novo modelo de Educação  

Corporativa e da metodologia participativa de Levantamento de Necessidades de Capacitação, 

com consulta direta a todos servidores do órgão. 

Os países que atuaram como consultores na rede de Informação foram 10: Albânia, 

Barém, China, Costa Rica, Egito, Jamaica, Kuwait, Macedônia, Tailândia e Uruguai. Os 

consultores, como já explicado, são aqueles que ligam membros que estão  em  um outro 

grupo. Aqui, 50% do grupo era de chefes de unidade. Nesse grupo, foi interessante verificar 

que 5 (50%) do grupo pertenciam a equipes ligadas diretamente às atividades de TDE. 

O outro papel que surgiu percebendo mais positivamente esta prática foi o de 

Representante. Os representantes são aqueles que falam em nome de seus grupos e fazem a 

conexão externa de informações. A literatura destaca que os representantes, quando tomam 

posições aumentam sua força, pois representam interesses do seu grupo (Boari et al., 2016). 

Faziam o papel de representantes informais de suas equipes os países (N= 13): 

Albânia, China, Egito, Emirados, Eslovênia, Gana, Irlanda, Jordânia, Macau, Macedônia, 

Máli, Porto Rico, Suécia e Suíça. Desse grupo, 9 (69%) não eram chefes e nem eram de áreas 

ligadas a TDE. Isso foi importante para confirmar que outros servidores da SGP,  que  não 

eram os criadores das mudanças, também percebiam mais as políticas e práticas de TDE. 

Esse resultado também corrobora o argumento de Abrell- Vogel e Rowold (2014) de 

que quando o compromisso do líder com a mudança é percebido como autêntico, há efeito 

positivo no compromisso dos seguidores com a mudança. 
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Na 2ª onda, a prática de Envolvimento teve relação com o papel de Coordenador, na 

Rede de Informação, mas com efeito inverso: eles percebiam mais negativamente  essa 

prática. Esse mesmo grupo de servidores também emitiu menos comportamentos de apoio a 

mudança. Desse grupo de 27 Coordenadores da Rede de Informação, 15 pontuaram a política  

e prática de Envolvimento mais negativamente. Três deles também pediram para serem 

relocados em outra área fora da SGP. É importante lembrar que a coleta de dados da 2ª onda 

ocorreu logo depois da exoneração das chefias que trabalhavam diretamente nas  mudanças 

das políticas e práticas de Envolvimento. Alfes et al. (2019) argumentaram que devem ser 

analisadas as implicações de um sistema de RH não ser percebido positivamente pelos 

funcionários, uma vez que pode demonstrar que o RH está desalinhado com seus valores e 

expectativas. 

De toda forma, os resultados positivos da hipótese 3 corroboram a necessidade de 

identificar e de preparar agentes de mudança para potencializar as novas políticas públicas e 

práticas gerenciais (Battilana & Casciaro, 2012). A identificação dos consultores possibilita 

alocar servidores que possam conectar membros desvinculados em um mesmo grupo. Da 

mesma forma, identificar os representantes fornece o primeiro passo para conectar grupos à 

rede como um todo (Gehlert et al., 2015). E mais, é importante identificar indivíduos-chave 

entre grupos, principalmente antes de um evento de treinamento, a fim de propiciar suporte à 

transferência de aprendizado (Hatala, 2006). 

Em todas as hipóteses até aqui discutidas, é importantíssimo notar que na 3ª onda 

nenhuma das variáveis foi preditora de Comportamento de Apoio à Mudança. Uma das 

possíveis explicações poderia ser o fato de que o grupo de gestão titular permaneceu o mesmo 

entre a 2ª e 3ª ondas. Nessa linha, contextualiza-se também que não houve mais o discurso de 

mudar, mas mais de retornar aos padrões de legalidade e austeridade anterior. 

A hipótese 4 foi aceita parcialmente. A variável chefia demonstrou não alterar a força 
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nem a direção do impacto exercido pela percepção de Políticas e Práticas de RH e  pelos 

papéis de corretagem nas redes sociais sobre Comportamento de Apoio à Mudança. Com 

exceção do resultado da primeira onda, somente em uma das sete variáveis independentes, e 

em apenas um dos dois tipos de rede social informal foi detectada alguma influência. 

Na rede social de amizade, 1ª onda, foi detectada a influência dos servidores 

considerados gatekeepers (que são membros de um grupo que estão em sua fronteira e 

controlam o acesso de pessoas e informações de fora do grupo) e que também eram chefes 

na estrutura formal, sobre o Comportamento de Apoio à Mudança. Como apresentado nos 

resultados, os gatekeepers representavam 40% dos chefes da estrutura formal. 

Os países que atuavam como gatekeepers e eram também chefes na estrutura formal 

(N=7) eram: Albânia, Egito, Eritreia, Eslovênia, Senegal, Suécia e Tailândia. Esses 

gatekeepers em cargos de chefia, ao apoiar as mudanças, fizeram seu papel de captar da titular 

as diretrizes da gestão, e repassá- las para que a comunicação chegasse dentro de cada equipe. 

Esse achado é importante do ponto de vista teórico e prático, pois um gatekeeper ou 

“porteiro” têm acesso privilegiado ao conhecimento externo, e pode facilmente barrar uma 

informação ou até mesmo distorcê- la para o grupo. Os gatekeepers exploram as vantagens da 

proximidade e, ao mesmo tempo, evitam os problemas do aprisionamento, uma vez que 

conectam externamente o grupo, o que é importantíssimo para a inovação (Graf & Kruger, 

2011). Os gatekeepers, quando tomam posições aumentam sua força, pois representam 

interesses do seu grupo (Boari et al., 2016). Dessa forma, ter esses servidores apoiando 

projetos é fortemente recomendável para o sucesso na disseminação de informações. 

De toda forma, o fenômeno acima descrito ocorreu apenas na 1ª onda, bem no meio  

das mudanças mais impactantes, com efeito de 14% com a moderação do cargo de Chefia.  

Nos demais momentos, o fato de ser chefe na estrutura formal não moderou a relação em 6  

das 7 variáveis independentes com o Comportamento de Apoio à Mudança. 



129 
 

Uma possível interpretação de que esse fenômeno só aconteceu na 1ª  onda  é apenas 

que dois dos sete chefes e gatekeepers (28,6%) permaneceram em posições de chefia nas  

ondas seguintes. Os países que atuavam como gatekeepers e eram também chefes na estrutura 

formal (N=7) eram: Albânia, Egito, Eritreia, Eslovênia, Senegal, Suécia e Tailândia. Assim, 

esse agrupamento foi desfeito. E após essa saída, não houve a atuação mais forte  destas 

pessoas depois, por estarem fora do cargo de chefia. 

Diante desse panorama, a Hipótese 4 foi parcialmente corroborada. Pode-se inferir que 

independentemente da percepção do chefe, o servidor reage às mudanças ocorridas conforme 

suas próprias percepções sobre a mudança ocorrida na Secretaria de Gestão de Pessoas. 

Resultados parecidos foram encontrados por Fernandes et al. (2014), em pesquisa na 

qual não foi encontrado efeito moderador da liderança entre suporte e comprometimento 

organizacional. Em Van Der Voet (2013), também não houve  efeito moderador geral 

significativo do comportamento da liderança transformacional sobre a relação entre mudança 

emergente e a disposição dos funcionários em mudar. 

O fato de os chefes na estrutura formal que faziam também papel de gatekeeper de 

seus grupos serem preditores de comportamento de apoio, confirma alguns postulados 

encontrados na literatura: (a) que indivíduos em posições centrais de alto status, por ter maior 

acesso e controle sobre recursos importantes e oportunidades para alcançar seus objetivos, 

desenvolvem atitudes e crenças mais positivas do que os demais da rede (Dabos & Rousseau, 

2013); (b) que o papel dos gerentes na implementação e promoção de mudanças ocorre 

particularmente nas equipes das quais fazem parte ou nas equipes que estão gerenciando  

(Neil et al., 2016; By et al., 2018). 

Por outro lado, pode ter acontecido de a mudança ter engrenado e não necessitar mais 

da moderação da chefia. Especialmente na rede de Amizade da 2ª onda, que se mostrou muito 

mais integrada, com densidade e número de ligações bastante aumentada em relação à 1ª 
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onda. A literatura mostra que em uma organização altamente burocrática, a mudança pode 

exigir a ativação de cima para baixo por uma intervenção da alta gerência, no início,  mas  

depois o processo passa a vir de baixo para cima, iniciado pelos funcionários já envolvidos no 

estabelecimento do curso exato da ação (Van Der Voet, 2013). 

Em um nível prático, pode ter acontecido de os chefes que substituíram os gatekeepers 

da 1ª onda não terem se engajado e transmitido seu apoio à mudança. Mäkipää (2018) afirma 

que se os líderes não estiverem comprometidos ou não estiverem convencidos dos benefícios 

da mudança, eles não conseguirão poderão aumentar a confiança de seus seguidores em 

relação às metas almejadas pelas iniciativas de alterações Assim, é menos provável que os 

seguidores se comprometam com a mudança e será bem mais difícil implementá- la. Mesmo 

que “finjam” apoiar a mudança em seu comportamento devido às expectativas da alta gestão, 

eles vão deixar de exibir comportamento coerente ao longo do tempo e, portanto, o seu 

comportamento modelagem de papel não será percebido de forma  autêntica por seus 

seguidores (Simons, 1999; Abrell-Vogel & Rowold, 2014). 

Apesar do otimismo geral em relação à prontidão e competência dos líderes para 

implementar a mudança, a pesquisa empírica indica que a competência do agente de mudança 

precisa ser construída e não assumida (Lam & Schaubroeck, 2000; Stouten et al., 2018). Para 

os autores, os líderes geralmente lutam para conciliar as diferentes demandas que a mudança 

traz e isto impacta no comportamento de incentivar mais alterações. Em um estudo de dois 

anos com gestores públicos federais, Nicholson-Crotty et al. (2016) encontraram que a maior 

parte deles não incentivava a inovação e nem dava mais discricionaridade aos funcionários a 

partir do momento em que atingiam as metas e/ou objetivos. Os autores explicam que na 

perspectiva do serviço público, a meta é conseguir alguns resultados e dar-se por satisfeito, de 

forma a não correr maiores riscos políticos. 

A Hipótese 5 propôs que os diferentes tipos de rede (Amizade e Informação) 
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moderariam os efeitos entre as variáveis independentes e o comportamento de apoio. Os 

resultados corroboraram parcialmente as diferenças das Redes de Informação e de Amizade 

na moderação dos efeitos entre Políticas e Práticas de RH e o Comportamento de Apoio à 

Mudança. Houve moderação apenas da Rede de Amizade na relação entre Treinamento, 

Desenvolvimento e Educação como preditora do Comportamento de Apoio à Mudança, e isso 

ocorreu somente na 3ª onda. 

A Rede de Amizade é baseada na troca de afeto, amizade e socialização (Kuipers, 

2009) e amplifica a cooperação e a comunicação aberta (Santanita, 2015). A relações de 

amizade têm sido associadas ao compromisso organizacional (Morrison & Mahadevan, 2012), 

compartilhamento de recursos durante a crise (Krackhardt & Stern, 1988) e a mudança 

organizacional (Scott & Carrington, 2011). Aqui, assim como em Gibbons (2004), pode-se 

dizer que a rede de amizade funcionou como catalisadora das mudanças. 

Gomes e Lopes (2006) afirmam que havendo vários tipos de relações de rede, a 

mudança profunda transcorre na que mais influencia o funcionamento organizacional. Nessa 

linha, infere-se que a rede de amizade funcionou a favor das mudanças na 3ª  onda  e serviu 

para que os servidores disseminassem positivamente as práticas de treinamento aos colegas. 

Com relação à hipótese 6, os resultados refutaram o teste do efeito de moderação do 

tempo nas variáveis Políticas e Práticas de RH e no Comportamento de Apoio à Mudança, 

embora tenham sido encontradas evidências do efeito moderador do tempo na literatura. Isto 

foi de encontro à literatura, pois Vakola (2016) notou alterações entre os tempos 1 e 2 nas 

competências relacionadas a mudança, confiança na gestão, satisfação no  trabalho, 

insatisfação com o sistema anterior. T. G. Kim et al. (2011) encontraram significância no 

efeito moderador do tempo nos preditores da variável Comportamento de Apoio à Mudança, 

cada um atingindo apenas em uma das duas ondas. 

Contudo, outros fatores intervenientes podem ter propiciado esse resultado diferente 
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da literatura. Pode haver importantes diferenças culturais entre esses estudos: Battilana e 

Casciaro (2012) apontam que mesmo com estruturas formais similares, organizações com 

cultura e/ou clima diferentes provavelmente obterão resultados diferentes. 

É possível, ainda, que a ausência de efeito decorra do intervalo temporal de coleta de 

dados, que pode não ter sido adequado para identificar os efeitos das mudanças em uma 

organização pública, como alertou Menard (2007). 

As medidas repetidas indicaram que o maior número de conexões nos papéis de 

corretagem das redes de Amizade e de Informação ocorreu na primeira onda. O primeiro 

estágio de mudança, de acordo com Isabella (1990) é composto por rumores, informações 

desconexas e sinais de que alguma coisa está acontecendo, mas ninguém sabe exatamente o 

que é. Nesse sentido, o suporte dos corretores de rede na conexão interna e externa das 

informações foi imprescindível para lidar com as mudanças iniciais. 

Provavelmente, nesse primeiro momento de mudanças, ambas as redes necessitaram 

mais do tipo de conexão feita pelos gatekeeper e representantes. A literatura aponta que os 

papéis de Gatekeeper e de Representante exercem função similar: ambos pertencem ao grupo  

e fazem conexão com o meio externo (Gould & Fernandez, 1989; Long et al., 2013). Faz 

bastante sentido que os papeis requeridos sejam estes, uma vez que são  internos  (por isso têm 

a confiança do grupo) ao mesmo tempo em que se conectam com os demais subgrupos da 

rede. Isso é essencial, principalmente em um momento de mudanças, no qual muitas coisas 

estão acontecendo e é necessário alguém de confiança para ser o interlocutor do grupo, tanto 

trazendo as “novidades” das alterações, quanto levando informações e considerações do grupo 

para a gestão e demais subgrupos. 

Esses resultados corroboram mudanças significativas nas redes sociais e que os efeitos 

dos vínculos que interligam diferentes grupos são passageiros (Burt, 2002; Burt et al., 2013). 

Era esperado que os papéis de Brokerage apresentassem mudanças significativas ao longo do 
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tempo. Pois de acordo com Burt (1992), os benefícios de informação e controle dos buracos 

estruturais assumem diferentes formas no início da mudança, mas as  vantagens 

informacionais decaem rapidamente à medida que são disseminadas e comunicadas as 

mudanças, e a capacidade do corretor de monopolizar informações reduz (Stovel et al., 2011). 

Modelo de Pesquisa 

 
Sobre o modelo de investigação proposto, considerando todos os resultados obtidos, 

pode-se dizer que é pertinente para o monitoramento de intervenções de mudanças, uma vez 

que mostrou evidências de que a resposta comportamental de apoio à mudança pode ser 

aumentada em função do suporte de membros importantes da rede de relações  informa is e 

pela percepção das Políticas e Práticas de RH implantadas ou aprimoradas. 

Esse resultado contribui para corroborar que as ações de RH têm uma função 

importante no processo de mudanças. A política e prática de Treinamento, Desenvolvimento e 

Educação foi a mais percebida e se correlacionou positivamente com o comportamento de 

apoio à mudança em duas das três mensurações. Isso é um achado muito importante para os 

profissionais: primeiro porque confirma a importância de preparar as pessoas para a mudança 

organizacional, fornecendo meios de capacitação e desenvolvimento de competências 

necessárias para lidar com um novo cenário; segundo, porque é uma área onde o RH tem mais 

ferramentas, conhecimento e poder de gerenciamento (Alfes et al., 2019; Hatala, 2006) 

podendo contribuir mais  rápida e efetivamente para dar suporte a novas estratégias 

organizacionais. 

A correlação positiva entre as práticas de Envolvimento na 3ª onda é também um 

grande marco, pois corrobora a necessidade de desenvolver políticas e práticas que promovam 

maior cuidado e valorização do servidor. 

São poucos os estudos sobre as políticas e práticas de RH e os efeitos da percepção 

delas no comportamento de apoio à mudança de funcionários. O último estudo publicado por 
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Alfes et al. (2019) mostrou resultados das ações de RH somente por meio de mediação de 

estratégias cognitivas e afetivas de coping. Os efeitos diretos das práticas não foram 

significativos no estudo deles. Aqui neste estudo 2, os resultados conseguiram mostrar não 

apenas um efeito direto significativo, como com um bom poder de explicação do 

comportamento de apoio à mudança: 30% dado pela percepção da prática de Treinamento, 

Desenvolvimento e Educação, chegando a 38% quando da percepção conjunta das práticas de 

Envolvimento e de TDE. 

Por outro lado, os dados obtidos no Estudo 1 mostraram que não houve significativas 

alterações nas estruturas das redes sociais informais: as medidas de densidade, reciprocidade e 

coesão não aumentaram, e as distâncias entre os servidores não foram reduzidas, apesar do 

imenso esforço da gestão em realizar atividades para integração da equipe. As médias de 

comportamento de apoio à mudança não se alteraram, tampouco as percepções sobre as 

práticas de RH implantadas, a despeito do aumento de atividades promovidas pela SGP. 

Isso pode mostrar que apesar de serem boas ferramentas, talvez as políticas e práticas 

de RH tradicionais não sejam o melhor ou o único caminho para aumentar o apoio dos 

funcionários. Os resultados alertam para que se dê ainda mais importância aos atores nas 

relações sociais informais durante as mudanças. Devem ser repensadas melhores  maneiras 

para identificar servidores em papéis estratégicos nas redes, e trabalhar em parceria com eles. 

Os líderes formais e informais devem receber orientações e treinamento em habilidades para 

lidar com a mudança em si e gerenciar efetivamente a mudança junto aos colegas (Alfes et al., 

2019). 

Por que a configuração das redes mudou, como visto nas plotagens, e as outras 

variáveis não? Esse pode ser um dado importante nesse estudo. Wolfer et al., (2017) apontam 

que a maioria das redes sociais são sistemas altamente flexíveis e em contínua mudança. 

Hatala (2006) considera que os métodos tradicionais de análise das redes sociais informais 
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medem momentos específicos no tempo, que obviamente podem mudar à medida que a 

associação entre os diversos atores se altera. Neiva e Brito (2008) apontam que as relações 

entre as pessoas são fenômenos intangíveis e sujeitos a mudanças contínuas e à adaptação a 

novas circunstâncias. 

Os resultados encontrados confirmam que os servidores não são receptores passivos, 

mas que ativamente avaliam implicações positivas ou negativas da mudança, e se reajustam 

para lidar com alterações nos cenários (Nielsen, 2018). As redes informais se mostraram 

“vivas” e autorreguladas, ao longo do tempo, com configurações diferentes entre amizade e 

informação, em cada onda, mostrando claramente as reações coletivas às mudanças. 

Um grande achado foi o fato de o suporte social produzir efeitos diretos na percepção 

dos servidores sobre as políticas e práticas de RH remodeladas, e na promoção do 

comportamento de apoio à mudança. Maheshwari & Vohra (2015) recomendam que o RH 

deve identificar potenciais resistores e reafirmá- los ao longo do processo de mudança. A 

“invisibilidade” das redes sociais informais pode inibir a realização da inovação (Carrol, 

2016). 

Como as redes não são tão estáticas quanto a estrutura formal, configuram um grande 

recurso para o gestor trabalhar nesses momentos de alterações o apoio dos servidores. Assim, 

pode se recomendar ao gestor que identifique e atue mais diretamente junto aos atores chave 

nas redes sociais informais da organização, conforme os resultados que ele pretende gerar. 
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Conclusões da pesquisa 

 
Este estudo pretendeu apresentar uma análise mais completa e profunda do contexto 

das mudanças e intervenções ocorridas no órgão federal brasileiro, utilizando métodos 

quantitativos e qualitativos em conjunto, de forma a captar as percepções de gestores e 

servidores. 

A pesquisa longitudinal examinou empiricamente as variáveis Políticas e Práticas de 

RH, papéis de corretagem nas Redes Sociais informais, e possível predição ao comportamento 

de apoio à mudança, ao longo de um cenário organizacional de várias mudanças de gestão 

significativas. Do ponto de vista metodológico, esse estudo cumpriu o desafio de realizar três 

coletas de dados com os mesmos sujeitos, de forma pareada, em um contexto crítico de 

mudanças organizacionais, com índice de participação em torno de 80% da equipe. 

Encontraram-se evidências de que as Políticas Práticas de RH tiveram influência 

positiva e significativa no Comportamento de Apoio à Mudança durante o período  de 

pesquisa, nas três ondas de coleta de dados. A cada período, apenas uma ou duas práticas de 

RH foram consideradas preditoras do Comportamento de Apoio à Mudança: Treinamento, 

Desenvolvimento e Educação, na 1ª onda; Avaliação de Desempenho, na 2ª onda; 

Envolvimento e Treinamento, Desenvolvimento e Educação, na 3ª. Cada uma dessas práticas 

correspondeu ao período em que elas foram implementadas, mostrando que os servidores da 

SGP não apenas as reconheceram como perceberam a relevância para as mudanças. 

Esse resultado mostrou um efeito direto das Políticas e Práticas de RH no 

comportamento de apoio à mudança. Alfes et al. (2019) encontraram esse efeito, mas  de 

forma indireta, com mediação de estratégias cognitivas e afetivas de coping para aumento do 

comportamento de apoio à mudança. 

O trabalho em equipe e a interação social entre colegas desempenham um papel 

central na vida organizacional e, portanto, a influência social de colegas e líderes de opinião 
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pode ter um forte efeito nas reações dos funcionários à mudança (Lam & Schaubroeck, 2000; 

Straatmann et al., 2016). Esse fator foi confirmado também nesta tese. Os servidores em 

papéis estratégicos nas redes de Amizade e de Informação impactaram percepções sobre as 

mudanças e sobre as práticas de RH remodeladas. 

A análise macroestrutural das duas redes permitiu não só a visão geral e a localização 

dos subgrupos, mas também a comparação entre as representações gráficas. A configuração 

geral de cada rede possibilitou localizar cada subgrupo e seu posicionamento, seus 

movimentos de conexão entre as ondas. 

Os índices de coesão das três ondas não tiveram alterações significativas, o  que 

implica que não houve um impacto real da mudança proposta em 2016. A organização parece 

estar vinculada a uma realidade que pouco facilita a introdução de mudanças, uma vez que as 

redes sociais informais não apresentaram alterações significativas em sua estrutura. Por ser 

esta uma organização pública da administração direta, com recursos oriundos da União, em 

um segmento extremamente tradicionalista, tal análise é bastante pertinente. 

Segundo os dados das entrevistas iniciais, realizadas em 2016, já havia a percepção  

dos servidores de que as mudanças seriam mais do mesmo. Muitas organizações que fazem 

mudanças significativas nas práticas de gestão de recursos humanos não encontraram 

resultados da mesma magnitude no nível dos resultados esperados (Gomes & Lopes, 2006). 

“Porque é que organizações não mudam quando mudam práticas de  gestão  dos 

recursos humanos?”, questionam Gomes e Lopes (2006). Respondem os autores que se a 

mudança não se dirigir à estrutura profunda, as mudanças realizadas podem incorrer em 

resultados parciais ou contraditórios. Os resultados aqui demonstraram evidências de 

melhorias e até algumas mudanças, porém não alteraram de fato as características da área 

afetada e menos ainda do órgão como um todo. 

Outra questão levantada pela literatura é que muitas das mudanças operadas no nível 
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das práticas de gestão de recursos humanos, como a adoção de programas extensivos de 

formação e de práticas de avaliação de competências, por exemplo, não têm apresentado, na 

prática, os resultados esperados com base nas propostas teóricas (Tavares & Caetano, 1999). 

De fato, do ponto de vista da prática de RH, as alterações seguiram o que foi possível obter da 

literatura disponível, tanto prescritiva quanto acadêmica. Porém, como toda atuação nesse 

campo, há que se adaptar ao máximo à realidade local e, até mesmo, criar métodos que ainda 

não foram desenvolvidos (Jansson, 2013). 

Algumas Políticas e Práticas de RH propostas foram aceitas pelos servidores da SGP, 

entre a 1ª e 2ª ondas, apesar da resistência inicial. Porém, as orientações dadas pela gestão que 

assumiu entre as ondas 2 e 3 impactaram em retrocessos em relação à mudança almejada em 

2016. Para acentuar o problema, em 2019, após várias matérias publicadas em jornal local 

criticando especificamente algumas ações e práticas de RH (apresentação de filmes  

comerciais para debate de competências e as atividades de bem-estar como ioga, massagem e 

atendimentos de fisioterapia e acupuntura durante o expediente), os servidores da Secretaria 

de Gestão de Pessoas foram orientados sumariamente a não mudar nem criar mais nada, que 

apenas mantivessem suas atribuições formais. Isso sinalizou aos servidores que talvez fosse 

melhor focar em formas mais seguras de fazer as coisas, em vez de se envolver em meios  

mais arriscados que desafiassem o status quo (Bos-Nehles et al., 2017). 

De toda forma, o lado positivo é que houve o reconhecimento das Políticas e Práticas 

de RH modificadas, destacando que as alterações propostas foram feitas com embasamento 

técnico e menos amador e intuitivo. Destaca-se ainda que cada uma das políticas e práticas foi 

percebida em momentos diferentes, de acordo com o desenvolvimento das atividades de RH. 

Isso corrobora que “cada prática afeta indivíduos que a percebem, avaliam e reagem à prática 

de maneira afetiva e comportamental” (P. M. Wright & Ulrich, 2019). Como referem Tavares 

e Caetano (1999), a instituição das “melhores práticas” numa ótica funcional implicará 
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sempre menor impacto nas organizações do que a implantação de um sistema completo e 

integrado de recursos humanos. 

Foram discutidas possíveis causas e consequências para a gestão, no entanto, 

ressaltam-se que esses achados são limitados ao estudo nesse órgão em particular, e mais 

pesquisas são necessárias para replicar os achados em diferentes contextos. Ainda  assim, 

essas descobertas sugerem implicações importantes para a teoria e a prática. 

Um dos percalços na realização da pesquisa foi a dificuldade de realizar a coleta de 

dados com o mesmo intervalo de tempo. Outra questão é quanto ao método de coleta para a 

análise de redes sociais informais, que requer que as pessoas identifiquem a si e aos colegas 

que ela escolhe. Um razoável número de respondentes pode ter sido perdido por receio do 

sigilo das informações. Esses problemas são característicos dos surveys em redes sociais 

informais (Hoppe & Reinelt, 2010), pois implica que cada indivíduo reporte informações 

identificáveis sobre os colegas e termina por expor como um é visto pelos demais, revelando 

atributos, conexões e, mesmo, do poder que têm ou não dentro das redes de relacionamento. 

Uma falha apontada por Kuipers et al. (2014) é que os estudos sobre a gestão pública 

raramente conectam a mudança organizacional a seus efeitos e resultados reais, e se 

concentram no apoio dos funcionários à mudança organizacional (Van Der Voet et al., 2015). 

Devo dizer que isso aconteceu aqui também. A proposta inicial era avaliar também o impacto 

final das mudanças. Na prática, as mudanças na gestão foram mais imprevisíveis do que o 

esperado, sendo muito difícil, inclusive, conseguir coletar as 3 ondas de dados. 

É importante prestar atenção aos destinatários diretos da mudança, mas incluir também 

outras partes interessadas, como as demais áreas clientes da Gestão de Pessoas e parceiros 

profissionais, e RHs de outros órgãos da administração pública direta e indireta para maior 

compreensão da complexidade que envolve qualquer projeto de mudança organizacional. Não 

tivemos permissão de coletar informações de servidores de outras áreas, mas seria interessante 
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que estudos futuros pudessem fazê- lo. 

 
Como os resultados refutaram o efeito de moderação do tempo nas variáveis de 

Políticas e práticas de RH e mesmo no Comportamento de Apoio à Mudança, sugere-se que 

mais estudos investiguem o efeito do tempo durante reformas em organizações públicas. 

Como contribuição teórica, o estudo é único ao verificar a correlação das variáveis 

Políticas e Práticas de RH, e Redes Sociais como antecedentes do Comportamento de Apoio à 

Mudança, e ao avaliar o poder de predição deste modelo. Acrescenta à literatura mais uma 

pesquisa longitudinal, escassa de forma geral em Comportamento Organizacional (Jones & 

Van de Ven, 2016; Sonnentag, 2012). Mostra, ainda, como a identificação da posição 

estrutural informal do indivíduo, em um contexto real de mudança, pode acrescentar 

conhecimento à dinâmica envolvida devido às relações envolvidas (Hatala, 2006). 

Analisar todo o contexto, incluindo informações qualitativas dos períodos, o estudo 

trouxe a realidade do que aconteceu, permitindo análises mais profundas sobre os resultados. 

O estudo por meio da análise interativa dos elementos organização, contexto, equipes e 

indivíduos atende ao que Jansson (2013) havia sinalizado sobre as pesquisas acadêmicas  

ainda serem realizadas de forma fracionada, sem abordar toda a complexidade envolvida. 

Esta pesquisa pode ser útil para entender as mudanças organizacionais com a adoção 

de práticas de gestão baseadas em evidências (McFillen et al., 2013). A contribuição para a 

prática organizacional foi trazer as primeiras evidências de efetividade de ações e 

intervenções feitas pela área de Gestão de Pessoas, utilizando critérios alternativos aos 

adotados tradicionalmente (absenteísmo, turnover, adoecimentos, horas de treinamento), por 

vezes ainda difíceis de computar, e que não traduzem os esforços empreendidos. Com os 

resultados deste estudo, demonstram-se estratégias para avaliação dos efeitos de intervenções 

de mudança, tais como aumento do comportamento de apoio e alterações positivas nas 

relações interpessoais, e reconhecimento das políticas e práticas de RH. 
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Anexos 

 

 
Anexo A – Roteiro de perguntas das entrevistas 

 
 Entrevista 1 (com principal gestora da SGP): 

◦ Como você percebeu a SGP quando chegou aqui? 

◦ O que é necessário mudar? 

◦ O que você gostaria de deixar como legado da SGP quando você sair? 

 
 Entrevista 2 (com chefes e substitutos de chefia de unidades da SGP): 

◦ Você está satisfeito com o funcionamento atual da SGP? Por quê? 

◦ Então, o que é necessário mudar? 

◦ A SGP seria melhor se... 

◦ História: como era antes? 
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Anexo B – Instruções para aplicação do instrumento 

 
INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO 

 
• Todos somos alunos da pós-graduação do Instituto de Psicologia da UnB, participamos do Grupo 

Inovare , que pesquisa Cultura, Mudança e Gestão de Pessoas. 

• Por favor, leiam o termo de consentimento livre, para contemplar exigências do Comitê de Ética e 

Pesquisa. 

• Vocês só deverão identificar seus questionários por meio dos códigos da lista disponibilizada neste 

momento. Somente este grupo de pesquisa terá acesso a este material. 

• Os códigos servem para pareamento de respostas dos questionários, uma vez que o estudo é 

longitudinal e requer este procedimento. 

• Haverá outra aplicação do estudo, no final do ano e no meio do ano que vem. 

• É importante destacar que NENHUMA informação pessoal será utilizada nos resultados: os dados 

serão tratados coletivamente e o objeto da pesquisa é o comportamento do grupo. 

• NENHUM DADO NEM QUESTIONÁRIO SERÁ VISTO E TRATADO POR SERVIDORES 

DO TRIBUNAL, NEM MESMO A SERVIDORA QUE ESCREVERÁ A TESE. O Tribunal terá 

apenas acesso aos relatórios finais dos resultados globais. 

• Não existem respostas certas ou erradas, trata-se da sua percepção sobre os fenômenos 

organizacionais. 

• Os itens e conceitos são validados – estatística e semanticamente - em outras organizações 

públicas. 

• Se tiver dúvida sobre alguma questão, responda de acordo com sua interpretação. 

 
Instruções : 

 
1. O questionário possui 7 (sete) páginas, impressas em frente e verso. 

2. É fundamental que todas as escalas e itens sejam respondidos, por isso verifique  ao final 

se tudo foi devidamente preenchido. 

3. Após ler o termo de consentimento livre, marque com “X” seu aceite. 

4. A primeira escala tem 7 itens e a segunda escala tem 23 itens. Você deverá responder 

marcando “X” em apenas uma lacuna, observando gradação de 1 (discordo totalmente) a 7 

(concordo totalmente). 

5. A terceira e última escala  refere-se às  relações interpessoais.  Para respondê-la, você 

utilizará a lista de SERVIDORES DA SGP que entregaremos agora (e que recolheremos e 

DESCARTAREMOS ao final), indicando cinco colegas  –  escrevendo  os  códigos 

(PAÍSES) e não seus nomes – no formulário, e depois, na frente de cada código, marcando 

“X” na opção que corresponde à intensidade da relação, de acordo com a pergunta feita no 

questionário. 
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Anexo C – Instrumento do estudo 

 

Pesquisa • Gestão de Pessoas e Mudança nas Organizações 

 
INSTITUTO DE PSICOLOGIA • DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA SOCIAL E DO TRABALHO 

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 

 
Prezado (a) Servidor (a): A pesquisa para a qual você está sendo convidado (a) a participar,  vem  
sendo desenvolvida pelo Grupo Inovare, da Universidade de Brasília, e faz parte de uma tese de 
doutorado. Para alcançarmos os objetivos dessa pesquisa, sua colaboração é de grande  valor. 

Pedimos que você fale voluntariamente  sobre  as práticas de  Gestão de  Pessoas em seu trabalho e  
as mudanças pela qual sua organização está passando. Lembramos que as informações fornecidas 

serão utilizadas somente para estudo acadêmico, resguardando sigilo e privacidade. Nem o  órgão 
nem os respondentes serão identificados. 

 
A confidencialidade da pesquisa também é assegurada no parágrafo c do artigo 16 do  código  de 
ética profissional do psicólogo aprovado em 2005 que coloca como obrigação do psicólogo 
pesquisador garantir o anonimato do pesquisado. É importante salientar  também  que  você  fica 
livre para interromper a sua participação na pesquisa,  quando  achar conveniente. Mas,  lembre- 

se: sua participação é essencial, não existem respostas certas ou erradas e,  por favor,  responda  

todo o questionário. 

Muito obrigado! 

1. Seu código: 

 

 

2. Você estáciente do termo de consentimento, das condições de sigilo e estáparticipando 

livrementedestapesquisa? 

Sim, aceito participar. 

 
As frases abaixo se referem a comportamentos ou ideias que as pessoas podem ter sobre qualquer 

processo de mudança nas suas organizações. Pensando nos  processos  de  mudança na SGP,  leia 
com atenção cada frase e informe se você concorda ou não com o que elas descrevem. 

 

Marque com "X" aopção abaixo de cadafrase., considerando uma escala de 0 

(discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente). 

 1 2 3 4 5 6 7 

1. Eu ajo de acordo com as novas diretrizes.        

2. Eu declaro que sou afavor das mudanças ocorridas.        

3. Eu busco informações sobre as mudanças.        

4. Eu me comporto de maneira favorável à mudança.        

5. Eu adoto os novos comportamentos necessários à 
mudança 

       

6. Eu realizo ações que facilitam o processo de mudança.        

7. Eu defendo amudança para os colegas.        
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Avalie cada uma das afirmativas considerando a opção que melhor reflete sua percepção em 
relação às políticas e práticas de recursos humanos do Tribunal.  Marque  com "X"  a opção abaixo de 
cada frase, considerando uma escala de 0 (discordo totalmente) a 7 (concordo totalmente). 

 
 

 1 2 3 4 5 6 7 

8. A organização onde trabalho preocupa-se com meu bem-estar.        

9. A organização onde trabalho me trata com respeito e atenção.        

10. Na organização onde trabalho, há um clima de compreensão e 

confiança dos gestores em relação aos servidores 

       

11. A organização onde trabalho reconhece o trabalho que faço e os 

resultados que apresento. 

       

12. A organização onde trabalho privilegia a autonomia na realização das 
tarefas e tomada de decisões. 

       

13. A organização onde trabalho procura conhecer minhas necessidades e 

expectativas profissionais. 

       

14. A organização onde trabalho procura conhecer minhas necessidades e 

expectativas profissionais. 

       

15. A organização onde trabalho estimula minha participação nas tomadas 

de decisão e resolução de problemas. 

       

16. Naorganização onde trabalho, há um clima de confiança e cooperação 
entre os colegas de trabalho. 

       

17. A organização onde trabalho incentiva a integração dos servidores 
(confraternizações, eventos sociais e esportivos). 

       

18. A organização onde trabalho acompanha a adaptação dos servidores 

aos seus cargos. 

       

19. Naorganização onde trabalho, há coerência entre o discurso e a prática 

gerenciais. 

       

20. Eu consigo aplicar no meu trabalho os conhecimentos e 

comportamentos aprendidos nos treinamentos/eventos de que 

participo. 

       

21. A organização onde trabalho me ajuda a desenvolver as competências 

necessárias à boa realização das minhas atividades de trabalho (ex: 
treinamentos, participações em congressos) 

       

22. A organização onde trabalho investe em meu desenvolvimento e 

educação, propiciando meu crescimento pessoal e profissional de forma 

ampla. e x: patrocínio total ou parcial de graduações, pós-graduações, 
cursos de línguas) 

       

23. Naorganização onde trabalho, os treinamentos são avaliados pelos 

participantes. 

       

24. A organização onde trabalho estimula aaprendizagem e a produção de 
conhecimento. 

       

25. Naorganização onde trabalho, as necessidades de treinamento são 
levantadas periodicamente. 

       

26. A organização onde trabalho realiza avaliações de desempenho e 

competências periodicamente . 

       

27. Na organização onde trabalho, a avaliação de desempenho e 

competências subsidia as decisões sobre promoçõese aumento de 

salário. 

       

28. Na organização onde trabalho, os critérios e os resultados da avaliação 
de desempenho e competências são discutidos com os servidores. 

       

29. Na organização onde trabalho, a avaliação de desempe nho e 

competências subsidia a elaboração de um plano de desenvolvimento 

dos servidores. 

       

30. Na organização onde trabalho, os critérios e os resultados da avaliação 

de desempenho e competências são divulgados para os servidores. 
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1: 

2: 

3: 

4: 

5: 

1: 

2: 

3: 

4: 

5: 

 
 
 

As últimas questões referem-se às relações interpessoais na organização. 
 

Considere as pessoas que trabalham na SGP, com quem você interagiu nos últimos seis meses. 
Para responder, você receberá uma tabela com os nomes dos servidores da SGP e um código 
para cada. 

 

Nas linhas abaixo, de 1 a 5, você colocará os códigos e não o nome das pessoas escolhidas. Para cada 
pessoa escolhida, você deverá pontuar a intensidade do relacionamento, considerando de 1 (pouco) 

a 4 (muito). 

 

Essa é mais uma forma de mantermos o sigilo de sua escolha. 
 
 
 

31. Quais pessoas você considera bons colegas de trabalho e o quanto você a considera sua amiga? 
 
 
 

Pouco • 1 2 3 Muito • 4 
 

32. Quais pessoas  mais lhe passaram  informações importantes sobre o  trabalho e  o  quanto você as 
considera  como  fonte de informação? 

 
 
 

Pouco • 1 2 3 Muito • 4 


